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Esta Revista é um dos frutos dos estudos e pesquisas desenvolvidas no âmbito do Projeto Especial
de Qualificação – PROESQ – Quem luta também educa!, iniciativa da Central Única dos
Trabalhadores – CUT, da Secretaria Nacional de Formação da CUT e da Escola Sindical São
Paulo-CUT,  com a participação da Escola de Turismo e Hotelaria Canto da Ilha – ETHCI. O
PROESQ - Quem luta também educa! foi realizado por meio de convênio estabelecido entre a Escola

Sindical São Paulo-CUT e o Ministério do Trabalho e Emprego – MTE, dentro do Plano Nacional de Qualificação
– PNQ, e financiado pelo Fundo de Amparo ao Trabalhador – FAT.

O Conselho Deliberativo do FAT – Codefat, um dos mais importantes órgãos tripartites e paritários do país,
delibera sobre várias políticas afeitas ao Sistema Público de Emprego, Trabalho e Renda. Entre elas, a política de
qualificação social e profissional.

Com a finalidade de desenvolver e aprimorar metodologias e tecnologias apropriadas para a educação e qua-
lificação social e profissional de trabalhadores e trabalhadoras, um dos objetos de estudo ao qual nos dedicamos no
desenvolvimento do Quem luta também educa! foi a Negociação e Contratação Coletiva da Qualificação
Socioprofissional.

Esta publicação, em especial, aborda aspectos teóricos e conceituais acerca do trabalho, identidades profissio-
nais e dinâmicas econômicas e do mercado de trabalho no setor de turismo e hospitalidade. Além disso, apresenta
ricas experiências construídas nas atividades previstas no Quem luta também educa!, que contou com a participação
de dirigentes, assessores, educadores e especialistas que atuam na educação e no setor de turismo e hospitalidade.

Para a CUT, o sindicalismo deve estar a serviço da construção de uma nova sociedade, na qual os princípios
de democracia, participação, criticidade e autonomia estejam na base das relações sociais e de trabalho. 

A participação ativa da CUT, entidades sindicais e de educação/formação na formulação de propostas para a
educação geral e profissional, de jovens e adultos, pode contribuir para que as prerrogativas, anseios e visões de
mundo da classe trabalhadora possam se expressar de modo consistente e interagir com as políticas públicas de edu-
cação e de emprego, trabalho e renda.

Nossa expectativa é a de que as reflexões aqui construídas subsidiem as ações do movimento sindical, espe-
cialmente em processos de negociação e certificação da qualificação socioprofissional e estimulem, nas diversas enti-
dades e sujeitos que trabalham com educação, o desenvolvimento de ações formativas fortemente vinculadas à iden-
tidade política e social da classe trabalhadora. �

Desejamos a todos uma excelente leitura!

Artur Henrique da Silva Santos – Presidente Nacional da CUT
José Celestino Lourenço – Secretário Nacional de Formação da CUT e membro do Conselho Político

da Escola Sindical São Paulo-CUT
Carlos Tadeu Vilanova – Secretário de Formação da CUT São Paulo e Coordenador Geral

da Escola Sindical São Paulo-CUT
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Introdução

Como parte da estratégia de desenvolvi-
mento metodológico no campo da
Educação Integral dos Trabalhadores e
Trabalhadoras, a Escola de Turismo e
Hotelaria Canto da Ilha - ETHCI, par-

ticipou ativamente do desenvolvimento do Projeto
Especial de Qualificação – PROESQ – Quem luta tam-
bém educa! O objetivo maior das ações desenvolvidas
pela ETHCI no âmbito deste PROESQ, foi buscar uma
maior compreensão das bases que constituem o setor de
Turismo e Hospitalidade em nosso país e um melhor
conhecimento do perfil sócio-econômico dos trabalha-
dores(as) tendo como perspectiva identificar suas
potencialidades frente ao novo modelo de desenvolvi-
mento que se almeja e os desafios a serem enfrentados
para a conquista de um novo padrão de relações de tra-
balho que tenham como premissas a valorização do tra-
balho e o respeito aos direitos dos trabalhadores(as).

Como é do conhecimento de todos, o fomento do
desenvolvimento do turismo constitui uma das priorida-
des do atual governo. Busca-se neste novo contexto do
desenvolvimento econômico e social do país implemen-
tar uma estratégia que articule turismo, cultura e educa-
ção. É neste novo cenário que ganham relevância os
esforços despendidos pela ETHCI no sentido de com-
preender as características históricas e as mudanças que
vêm ocorrendo no setor, como condição sine qua non
para se empreender novas propostas político-pedagógi-
cas no campo da Educação dos Trabalhadores.

No processo de implementação das ações volta-
das para o setor de Turismo e Hospitalidade no bojo das
estratégias do PROESQ “Quem luta também educa!”
buscou-se não somente aprofundar os estudos sobre as
características sócio-econômicas do setor, mas também
compreender e mapear as dimensões que as políticas
e/ou programas de qualificação e de certificação profis-
sionais vêm ganhando nos locais de trabalho, tanto
como instrumentos de mobilidade quanto de restrição

do acesso dos trabalhadores(as) ao mercado de trabalho.
Para tanto, os estudos empreendidos buscaram

analisar a lógica que fundamenta a atividade turística no
mundo a fim de compreender as relações do turismo
entre os países centrais do capitalismo e os países de
economia dependente, assim como dos desafios para a
superação de uma concepção de turismo sazonal e pre-
datório, tendo em vista um novo padrão de turismo que
respeite as culturas locais, o meio ambiente e se desen-
volva de forma sustentável.  Uma percepção mais
abrangente dos desafios para o estabelecimento de rela-
ções de trabalho mais democráticas no setor, as quais
permitam a superação do quadro atual de precarização e
jornadas de trabalho extenuantes.

Estudamos também, as bases das concepções e
estratégias que vêm permeando a definição das políticas
de qualificação e certificação profissionais no setor com
o intuito de permitir aos trabalhadores(as) acesso às
informações que os sensibilizem para a importância
destes temas, sua incorporação entre as prioridades da
agenda sindical, como também potencializem as ações
sindicais no campo da negociação e contratação coleti-
va sobre tais questões, já que historicamente as mesmas
são hegemonizadas por setores empresariais e institui-
ções cujo acesso dos trabalhadores(as) apresenta signi-
ficativas dificuldades. Parte destes estudos é o que apre-
sentamos nesta revista cuja intenção é socializar com
educadores(as), educandos(as), dirigentes sindicais,
militantes, universidades, centros de pesquisas, Poder
Público, entre outros, parcela dos acúmulos adquiridos
pela equipe da ETHCI.

Abrimos esta revista com um artigo do professor
Helton R. Ouriques, da Universidade Federal de Santa
Catarina, que apresenta um panorama do turismo em
âmbito mundial analisando a lógica que permeia a ativi-
dade turística que vem marcada pela desestruturação
das atividades econômicas locais sem que isso signifi-
que necessariamente a melhoria das condições de vida
da população residente nas regiões de exploração do
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turismo, dando um enfoque aos aspectos sócio-econô-
micos do setor e chamando a atenção para a concepção
e estratégias que permeiam a definição das políticas de
desenvolvimento para este setor e seus impactos sócio-
ambientais. 

Adriano Larentes da Silva, da Escola de Turismo
e Hotelaria Canto da Ilha, no artigo Os Trabalhadores
da Hotelaria no Brasil, a partir das relações entre turis-
mo mundial e nacional, enfatiza os impactos sobre as
relações de trabalho e desafios da organização dos tra-
balhadores deste setor, em particular nos campos da
qualificação profissional.

Ainda nesta primeira parte, Lucilene Binsfield, no
artigo Os desafios da organização sindical e da
Negociação e Contratação Coletiva da Qualificação
Sócio-Profissional no Turismo e Hospitalidade, a partir
das estratégias que vêm sendo formuladas pela
Confederação Nacional dos Trabalhadores no Comércio
e Serviços – CONTRACS – para o setor de Turismo e
Hospitalidade, aborda aspectos históricos do processo
de democratização do país, enfatizam as formulações
dos trabalhadores no campo da educação integral e os
desafios do sindicalismo para a conquista de um novo
padrão de negociação e contratação coletivas, onde a
qualificação profissional deve ser um dos elementos de
conflito entre capital e trabalho. Destacam ainda a
importância das experiências que vêm sendo desenvol-
vidas pelos trabalhadores do setor por meio da ETHCI.

Na segunda parte, apresentamos entrevista com
José Celestino Lourenço – o Tino, Secretário Nacional
de Formação da CUT e Diretor Geral da Escola de
Turismo e Hotelaria Canto da Ilha – ETHCI, através de
uma entrevista que aponta avanços e desafios da nova
institucionalidade no campo da qualificação profissio-
nal, chamando a atenção para as conquistas que os tra-
balhadores(as) obtiveram nos últimos períodos, as quais
não se pode abrir mão. Para Tino, entre os maiores desa-
fios estão a garantia da articulação entre formação pro-
fissional e a elevação dos níveis de escolarização dos

trabalhadores(as), assim como a participação efetiva
dos mesmos na gestão de todas as políticas que consti-
tuem o Sistema Público de Emprego.

No artigo intitulado Certificação Profissional,
entre os princípios e a prática, elaborados por Sebastião
Lopes Neto, Alexandre Custódio Pinto e Carmem Silvia
Vidigal - IIEP são apresentadas as bases das políticas de
certificação em curso no Brasil, as implicações no mer-
cado de trabalho e desafios para que os trabalhado-
res(as) se apropriem e definam estratégias de interven-
ção no sentido de impedir que a certificação se coloque
como mais um dos inúmeros entraves para o acesso ao
mercado de trabalho.

Rosana Miyashiro, coordenadora pedagógica da
ETHCI, aborda as bases da concepção de educação inte-
gral dos trabalhadores que vem sendo desenvolvida pela
escola, destacando as potencialidades e desafios para
que esta experiência se coloque efetivamente como uma
nova referência de Educação Profissional confrontando
as propostas hegemônicas neste âmbito.

Na última parte desta revista, apresentamos a
socialização das ações, no âmbito do PROESQ, para o
avanço conceitual e metodológico na área do Turismo e
Hospitalidade e também os acúmulos da experiência de
Educação Integral da Escola de Turismo e Hotelaria
Canto da Ilha. Trata-se de uma síntese das formulações
curriculares com a apresentação de produções dos(as) e
educandos(as) acumuladas ao longo da experiência edu-
cativa da escola, bem como reflexões dos educadores,
as quais expressam não somente a concepção de educa-
ção integral ora em desenvolvimento, mas também a
prática educativa posta em ação. Por fim, apresentamos
as publicações da ETHCI disponíveis para aqueles que
tiverem interesse em conhecer, de forma mais aprofun-
dada, toda a proposta político-pedagógica no campo da
educação integral dos trabalhadores(as) formulada e
desenvolvida pelos próprios trabalhadores(as).�

Desejamos a todos e todas boa leitura.
A Coordenação da ETHCI 
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Oobjetivo deste
texto é apresen-
tar uma visão
p a n o r â m i c a
sobre o desen-

volvimento do turismo nas perife-
rias do capitalismo, com ênfase
para o caso brasileiro, destacando
aspectos relacionados à situação
dos trabalhadores ocupados no
setor turístico. Registro que a
apreciação aqui efetuada pretende
pontuar as tendências mais gerais,
utilizando exemplos apenas e tão
somente como ilustrações destas
tendências, quando for o caso.

Diante das disparidades
regionais causadas pelo desigual
desenvolvimento capitalista, tanto
no espaço quanto ao longo do
tempo, em muitas localidades bra-
sileiras o turismo acabou sendo
disseminado por poderosos meca-

nismos ideológicos, notadamente
os meios de comunicação. Tal dis-
seminação, inicialmente, é feita
tanto pelo meio político quanto
pelo meio empresarial.
Posteriormente, quando a ideolo-
gia do desenvolvimento turístico
está arraigada, até mesmo o mais
humilde dos cidadãos passa a
acreditar que o turismo é uma ati-
vidade benéfica, a verdadeira
“salvação da lavoura”, a “tábua de
salvação” dos naufragados pelas
vicissitudes econômicas locais.

Com muita freqüência, é
apresentada a maneira mais ade-
quada de promoção do desenvol-
vimento do turismo, posto que a
notável expansão desta ativida-
de, em escala mundial, acaba
atraindo lugares da periferia que
lidam com problemas relativos
ao crescimento. Melhor dizendo,
com males relativos à carência
desse crescimento! Assistimos

assim, nas zonas periféricas, a
competição entre regiões e luga-
res para que sejam receptoras
dos grandes projetos e empreen-
dimentos turísticos. 

Mas essa prática não seria
possível se já não fosse social-
mente aceita a crença, tornada
verdade, de que o turismo se con-
figura como uma grande fonte de
oportunidades de emprego para as
populações locais. Ao mesmo
tempo, atribui-se ao turismo a
capacidade de incrementar as
receitas municipais. Tendo, por-
tanto, impacto positivo sobre a
distribuição de renda, já que cida-
des com mais arrecadação de
impostos teoricamente têm mais
recursos para investir nos meios
de consumo coletivo. Por fim, é
difundida também a idéia de que
o turismo é uma atividade econô-
mica não poluidora, capaz de
promover um desenvolvimento

Um breve panorama sobre o
desenvolvimento do turismo nas

periferias do capitalismo1

1 Este texto é uma versão substancialmente modificada e ampliada de artigo publicado pela Revista Eletrônica Espaço Acadêmico, que inclui uma atualização (dos dados estatísti-
cos) de uma parte de um capítulo do livro publicado por mim em 2005 (Ouriques, 2005).

2 Professor do Departamento de Ciências Econômicas da UFSC. Correio: helton@cse.ufsc.br

1
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ecologicamente sustentável.
Enfim, em linhas gerais, é

esse o conjunto de argumentos
que sustentam a defesa da ativida-
de turística. Ora, que questões
merecem ser destacadas em uma
análise crítica sobre o desenvolvi-
mento turístico e que não são tra-
tadas de forma adequada pelo
pensamento dominante?

Em primeiro lugar, é neces-
sário destacar que em regiões
periféricas, a introdução da ativi-
dade turística tem, inicialmente,
um efeito instabilizador, de deses-
truturação da economia pré-exis-
tente. São inúmeros os relatos de
processos de decadência e mesmo
de desaparecimento das atividades
econômicas tradicionais a partir
do advento do turismo. Por exem-
plo, de comunidades litorâneas,
que sempre viveram da pesca, que
acabam abandonando seu sustento
tradicional. Mas não por escolha!
De um lado, pela concorrência
promovida pela pesca industrial
(algo que já aconteceu em várias
partes do litoral brasileiro, aliás).
De outro lado, pelo processo de
aquisição dos terrenos e expulsão
dos pescadores e suas famílias da
orla marítima, promovido pelas
atividades imobiliárias especulati-
vas, ligadas direta ou indiretamen-
te ao turismo, como destacado no
artigo de BURSZTYN (2003)

sobre o litoral cearense. Situações
similares ocorrem com comunida-
des que vivem próximas a rios e
lagos, inclusive. Temos assim
uma desestruturação inicial da
economia local, aliada a um pro-
cesso de mudança no uso e ocupa-
ção dos melhores espaços à beira
dos mares, lagoas e rios3. 

Em segundo lugar, uma nova
estruturação da economia local
aflora, com o surgimento de uma
rede hoteleira, de restaurantes etc.
Parte dos excluídos pelo processo
anterior até encontra ocupação nes-
sas novas atividades econômicas,
mas parece que o essencial, isto é, o
padrão de vida dessa população,
não se altera significativamente. No
litoral do Nordeste brasileiro, que
há duas décadas vem crescendo de
forma espantosa do ponto de vista
turístico, por exemplo, os homens e
mulheres que agora trabalham na
indústria do turismo continuam
residindo nos mesmos bairros pre-
cários e com as mesmas condições
precárias em suas residências. E,
principalmente, com níveis sala-
riais muito baixos. Aliás, essa é a
tônica geral em toda a periferia do
capitalismo: as atividades do turis-
mo remuneram muito mal. A pró-
pria Organização Mundial do
Turismo (2001) reconheceu as
características básicas da ocupação
no turismo: sazonalidade, precarie-

dade, baixos salários. Some-se a
isso a informalidade, característica
marcante dos mercados de trabalho
nas economias periféricas, e tere-
mos um quadro nada agradável a
caracterizar o turismo, sob essa
ótica. É por essa razão que CAS-
TELLS (1999), ao redigir sua trilo-
gia sobre a sociedade em rede, sen-
tenciou o seguinte em relação ao
turismo internacional:

“...a globalização das
atividades econômicas
oferece a oportunidade
de ganhos substanciais
ao se empregarem

crianças, obtidos a partir das dife-
renças entre o custo da mão de
obra infantil nos países em desen-
volvimento e o preço dos bens e
serviços cobrados nos mercados
mais abastados. Esse é, claramen-
te, o caso do setor de turismo
internacional. Os serviços de luxo
dos quais os turistas de uma renda
média podem usufruir em muitos
“paraísos tropicais” dependem,
em grande medida, da superexplo-
ração da mão de obra local, inclu-
sive de um número significativo
de crianças.” (p. 182)

Com a clareza que não se vê
nos livros e artigos de muitos pes-
quisadores do turismo, a
Organização Mundial de Turismo
(OMT) explicitou os mecanismos

3 Há inúmeros relatos na literatura internacional sobre esse tipo de situação. Para uma compreensão inicial sobre os efeitos (de um ponto de vista crítico) da globalização turística
sobre os povos indígenas ver PERA, Lee e McLAREN, Deborah (2001), CHÁVEZ (1999), PLEUMARON (1999) e VARGAS (1999).



capitalistas de exploração que
regem o setor, ao enumerar as dez
principais características do merca-
do de trabalho turístico mundial:

• elevada porcentagem de
trabalhadores em meio período;

• elevada porcentagem de
trabalhadores temporários e oca-
sionais;

• importante presença de
mulheres com contratos de meio
período em hotelaria e restaurantes,
maior do que em outros setores
econômicos;

• escasso número de
mulheres em cargos de maior
responsabilidade;

• presença importante de tra-
balhadores estrangeiros com con-
tratos de meio período. Nos países
em desenvolvimento, os estrangei-
ros geralmente ocupam os cargos
de responsabilidade;

• também na hotelaria e ali-
mentação se observa uma impor-
tante presença de jovens com
escassa qualificação ou estudan-
tes empregados no setor espora-
dicamente;

• grande número de trabalha-
dores clandestinos;

• menor retribuição que em
outros setores econômicos;

• maior número de horas
semanais trabalhadas para os
empregados do setor, com horário e
turnos de trabalho especiais;

• grau de sindicalização infe-
rior a outros setores (OMT,
2001:352-3).

Em terceiro lugar, o turis-
mo se inscreve no contexto maior
da transformação mercantil de
todos os aspectos da vida social. O
turismo aparece assim como um
veículo da mercantilização de
tudo, desde um lugar ao sol até a
transformação do folclore em
espetáculo programado para os
turistas. Afinal de contas, já exis-
tem muitos lugares à beira-mar
privatizados, nas quais o acesso é
exclusivo. Em algumas praias nas
periferias do mundo, inclusive,
não é sequer permitido o acesso
dos “nativos”. Ao mesmo tempo,
esses “nativos” são objetos de
fotografias quando dançam suas
danças típicas, quando praticam
seus “rituais bárbaros” ou se ves-
tem de “forma primitiva”, como
descrito por CANCLINI (1983),
KRIPPENDORF (1989) e TUR-
NER & ASH (1991).

O fato é que, nos países e
regiões periféricas, todos os esfor-
ços vêm sendo feitos no sentido
de implementar o turismo. Depois
dos sucessivos fracassos dos pro-
cessos de modernização, o turis-
mo apareceu, especificamente, a
partir da década de 50 do último
século, como a alternativa de
desenvolvimento. 

É inegável que a introdução
do turismo na periferia acabou por
gerar várias “ilhas de prosperida-
de”, criando um circuito privile-
giado de consumo e produção.
Mas essa prosperidade restringiu-

se a poucos. Para os trabalhado-
res, significou apenas a diminui-
ção e/ou substituição de ativida-
des econômicas tradicionais por
outras, direta e indiretamente
turísticas, como guias, garçons,
cozinheiros, faxineiros, etc. Ao
mesmo tempo, as condições estru-
turais de vida pouco se modifica-
ram, como apontado por TUR-
NER & ASH (1991), BOUHDI-
BA (1981) e SAAL (1987). Isto é,
de modo geral, os residentes não
se beneficiaram e não se benefi-
ciam do “progresso” que o turis-
mo promete.

E mesmo todo o esforço
empreendido pelas elites periféri-
cas (isenções, incentivos, doações
de terra, etc), durante mais de 50
anos, foram incapazes de alterar a
estrutura mundial da economia
turística. Ao analisarmos os
números apresentados pela
Organização Mundial do Turismo,
que cobrem o período de 1990 a
2002, podemos ter uma apreensão
mínima sobre como os mecanis-
mos de manutenção da estratifica-
ção da economia mundial também
se manifestam para o caso do
turismo, como evidenciam os flu-
xos de turistas e receitas cambiais
mostrados nas Tabelas 1 e 2.

Do ponto de vista da evolu-
ção do número de turistas, os
dados mostram que, mesmo com
uma ligeira queda relativa, a
Europa concentra os fluxos mun-
diais (56,27% em 2002, o que sig-
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nificou quase
390 milhões de
turistas), seguida
pelos conjuntos
Ásia /Oceania ,
com 18,96%
(pouco mais de
131 milhões de
turistas) e
E s t a d o s
Unidos/Canadá,
com 8,94% (62
milhões de turistas, aproximada-
mente)4. O fato é que os países
europeus, os Estados Unidos e o
Canadá concentraram, em 2002,
65,21% do fluxo turístico mun-
dial. A tabela também evidencia a
evolução do conjunto representa-
do pela Ásia e Oceania, que se
deve, principalmente, à notável
expansão do turismo na China.
Isso pode ter duas razões: de um
lado, a abertura política e econô-
mica promovida pelo país no iní-
cio dos anos 90, que diminuiu as
restrições quanto
à presença de
estrangeiros; de
outro, o câmbio
favorável aos
turistas.

A situação
do conjunto com-
posto pelo
México, Caribe e
as Américas
Central e do Sul,

é que pouco se alterou no período.
Do ponto de vista do movimento de
turistas, embora tenham obtido
incrementos absolutos no número
de visitantes (de 38,5 milhões em
1990 para 53 milhões em 2002), a
participação relativa desse conjunto
de países teve uma pequena redu-
ção, já que era de 8,42% em 1990 e
passou a ser de 7,64% em 2002. Do
ponto de vista das receitas cam-
biais, a situação pouco se alterou,
porque, em termos relativos, era de
7,56% em 1990 e passou para

8,02% em 2002.
O incremento no
número de visi-
tantes não foi
suficiente para
aumentar a parti-
cipação desse
conjunto de paí-
ses na apropria-
ção das receitas
oriundas do
turismo mundial.

Por outro lado, o conjunto
composto pela África e Oriente
Médio apresentou pequenos incre-
mentos relativos tanto no fluxo de
visitantes quanto na participação
nas receitas cambiais turísticas.
Quanto ao primeiro aspecto, a par-
ticipação passou de 5,41% em
1990 para 8,19% em 2002. Em
relação às receitas cambiais, a
África teve um insignificante
crescimento em sua participação
(de 2,03% em 1990 para 2,49%
em 2002) e o Oriente Médio pas-

sou de 1,74% em
1990 para 2,73%
em 2002. De
qualquer forma,
os números do
conjunto citado
também são
modestos e as
condições soci-
ais e econômicas
atuais não pare-
cem indicar que

TABELA I
FLUXO MUNDIAL DE TURISTAS POR REGIÃO DO MUNDO (EM %)

Região 1990 1995 2000 2002
Europa 61,53 58,35 57,13 56,27
Eua + Canadá 11,97 10,91 10,27 8,94
México + América Central 4,19 4,14 3,64 3,52
Caribe 2,50 2,54 2,50 2,32
América do Sul 1,73 2,12 2,21 1,80
Ásia + Oceania 12,67 15,50 16,77 18,96
África 3,28 3,63 3,99 4,21
Oriente Médio 2,13 2,47 3,49 3,98
Total 100,00 100,00 100,00 100,00

TABELA 2
RECEITA CAMBIAL TURÍSTICA POR REGIÃO DO MUNDO (EM %)

Região 1990 1995 2000 2002
Europa 54,88 52,31 48,53 50,72
Eua + Canadá 18,83 17,74 19,70 16,08
México + América Central 2,37 1,93 2,40 2,58
Caribe 3,32 3,19 3,59 3,5
América do Sul 1,87 2,10 2,51 1,93
Ásia + Oceania 14,97 18,47 18,36 19,97
África 2,03 2,03 2,29 2,49
Oriente Médio 1,74 2,23 2,63 2,73
Total 100 100 100 100

4 É importante destacar que a significativa redução de fluxo turístico para o conjunto EUA/Canadá em 2002 deveu-se, sem dúvida, aos acontecimentos de 11 de setembro de 2001.

Fonte: Organização Mundial do Turismo. Elaboração própria.

Fonte: Organização Mundial do Turismo. Elaboração própria.



essas regiões venham a se tornar
dinâmicas na economia mundial
em geral e na economia turística,
em particular.

A segunda tabela, que trata
da receita cambial turística, acaba
complementando a primeira. Nela
enxerga-se, claramente, que a
Europa, os Estados Unidos e o
Canadá, juntos, concentravam
73,71% das receitas mundiais em
1990 e passaram para 66,80% em
2002. Já o conjunto composto pela
Ásia e pela Oceania apresentou
importante desempenho no
mesmo período, passando de
14,97% para 19,97% das receitas
cambiais. Isso pode ser explicado
pela conjugação do processo de
desvalorização das moedas locais
com o aumento do número de
visitantes, o que fez com que
entrassem mais dólares nessas
economias. 

Aliás, o fator cambial pare-
ce ter sido o principal mecanismo
de incremento turístico dos países
da periferia ao longo do período.
Quando o câmbio é desfavorável
(isto é, quando a moeda nacional é
valorizada frente ao dólar), o país
tende a se tornar emissor líquido
de turistas (isto é, o número de
residentes que viajam é superior
ao de visitantes). Esse foi o caso
do Brasil, por exemplo, que
implementou em 1994, uma polí-
tica monetária de valorização
cambial que refletiu no saldo
negativo da conta turismo do

balanço de pagamentos.
Ora, é necessário assinalar

novamente que o desempenho
aparentemente impressionante do
conjunto Ásia e Oceania foi puxa-
do pela China, que vem tendo sig-
nificativos índices de crescimento
econômico há quase duas déca-
das. Na verdade, essa é uma evi-
dência de que não é o turismo que,
por si só, leva ao desenvolvimen-
to, mas é o desenvolvimento eco-
nômico, como processo de expan-
são geral de uma dada economia
(isto é, expansão da indústria, da
agricultura, dos serviços), que
proporciona as condições para que
o turismo se desenvolva.

Voltando ao tema da con-
centração das riquezas mundiais
no setor turístico, é preciso men-
cionar que até mesmo autores pró-
turismo reconhecem essa situa-
ção: “as receitas do turismo con-
templam essencialmente o mundo
desenvolvido, onde se localizam
as principais agências de viagem”
(ROBINSON, 1999:22). Isso tam-
bém já foi ressaltado por CAZES
(1996), que destacou a crescente
dependência dos países do Sul em
relação ao sistema turístico multi-
nacional, através de dois movi-
mentos complementares. 

De um lado, no quadro da
irreprimível evolução mundial em
vista da liberalização e da privati-
zação, que só poderiam atingir
também o turismo, por um proces-
so geral e acelerado de desengaja-

mento do Estado que, em numero-
sos países do Sul, retrocede ao
setor privado: companhias aéreas
e outros transportes, hotéis e
resorts, cassinos, centros de con-
venção, marinas, complexos turís-
ticos, mesmo centrais de aprivi-
sionamento, agências e escritórios
de turismo, escolas de formação
profissional.

Por outro lado, e simulta-
neamente, a constituição ou refor-
ço de uma rede turística transna-
cional de algumas firmas mun-
diais levadas, segundo as oportu-
nidades, nas operações de contro-
le vertical (transporte-produção e
distribuição de viagens, hospeda-
gem turística, etc; ilustrada na
França por Nouvelles-Frontières,
na Alemanha pelo primeiro opera-
dor do mundo, TUI) ou do desen-
volvimento horizontal (como a
constituição de megagrupos hote-
leiros (...). Como nos outros seto-
res econômicos, as modalidades
de intervenção destas firmas mul-
tinacionais nos países do Sul
modificaram-se. Suas implicações
e seus investimentos diretos dei-
xaram lugar a formas mais sutis,
menos onerosas, sem ser menos
constrangedoras: franchisings
hoteleiros e comerciais, aportes
tecnológicos e profissionais diver-
sos. (p. 82)

Particularmente o primeiro
movimento, de privatização e des-
regulamentação, aparece em
publicação recente da
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Organização Mundial do Turismo
(OMT) como crucial para o
“desenvolvimento” do turismo na
periferia. A OMT está defendendo
abertamente os princípios da
Organização Mundial do
Comércio, que apregoa a abertura
total das economias nacionais,
especificamente para as atividades
de serviços, que contemplam o
setor turismo. Abertura esta, tra-
duzida na eliminação de restrições
à entrada de capitais estrangeiros,
controle de recursos naturais e
acesso ao crédito e às isenções
locais. 

Em outras palavras, a OMT
prescreve para o turismo a mesma
receita genérica de abertura total e
indiscriminada de mercados, rela-
tiva a outros setores da economia,
que significa a capitulação final
das políticas nacionais de desen-
volvimento da periferia, substituí-
das pela dominação pura e sim-
ples dos grandes grupos indus-
triais e financeiros internacionais.

Contrariando os mitos ideo-
logicamente estabelecidos, quere-
mos afirmar aqui que, na periferia
do capitalismo, o turismo não se
constitui em “motor do desenvol-
vimento”. Por isso concordamos
com ARCHER & COOPER
(2001) que afirmaram: “nos casos
mais extremos o turismo interna-
cional impôs aos países emergen-
tes uma forma de desenvolvimen-
to de tipo neocolonial. Esse neo-
colonialismo retira poder dos

níveis local e regional e o concen-
tra nas mãos das companhias mul-
tinacionais” (p. 91).

E mesmo o aporte de divisas
estrangeiras àqueles países peque-
nos que têm no turismo sua princi-
pal atividade econômica, acaba
não beneficiando a maioria de
suas populações. É isso o que tam-
bém diz CAZES (1996):

“...muitos países frágeis
e pouco diversificados
e c o n o m i c a m e n t e
devem importar o
essencial dos equipa-

mentos e dos produtos exigidos
pelos visitantes estrangeiros... Um
cálculo minucioso das contas
exteriores do turismo, levando em
consideração o conjunto das
entradas e das saídas financeiras
produzidas pela recepção do turis-
mo internacional, conduz o mais
freqüentemente, a confirmar o
pensamento pessimista de
François Ascher: não é o turismo
que permite o desenvolvimento,
mas é o desenvolvimento geral
de um país que torna o turismo
rentável (grifos nossos) (p. 80).

Quando analisamos o que
acontece em vários locais do pla-
neta, onde as canalizações de água
e esgoto que servem a hotéis
luxuosos passam por bairros
pobres sem ser a elas ligadas;
onde a eletricidade que ilumina e
aquece o banho dos turistas não

chega até as comunidades locais;
onde o asfalto que passa pelos
roteiros turísticos contrasta com
as ruelas esburacadas e enlamea-
das dos bairros pobres, muitas
vezes a poucos metros da moder-
nidade automobilística, concluí-
mos que a especificidade do
desenvolvimento pelo turismo,
para a imensa maioria dos habi-
tantes do mundo periférico, não
passa de uma ilusão.

Ao mesmo tempo, parece
claro que o turismo está mudando
a geografia do mundo, inserindo
nos circuitos econômicos globais
localidades, regiões e países da
periferia capitalista. A questão que
se coloca, neste sentido, relacio-
na-se com as potencialidades do
turismo em transformar a história
de subdesenvolvimentos em uma
inserção ativa, dinâmica, que
modifique essas economias no
sentido de promover um desen-
volvimento endógeno, capaz de
diminuir os males oriundos do
atraso econômico.

Ora, o turismo não é, por si
só, mais indutor do desenvolvi-
mento do que as atividades agrí-
colas ou industriais. E tem se mos-
trado incapaz de reduzir a enorme
distância que separa o centro da
periferia. Passados mais de cin-
qüenta anos de distintos projetos
de desenvolvimento turístico nos
países e regiões periféricos,
alguém poderia afirmar que o
Egito, a região do Caribe ou as



Ilhas Maldivas, para ficar somen-
te nesses exemplos, saíram da
condição periférica? 

Também é evidente que o
turismo é um veículo da moderni-
zação capitalista. Talvez seja essa
sua principal função na globaliza-
ção contemporânea: introduzir as
relações sociais especificamente
capitalistas, subordinando e
mesmo extinguindo, muitas vezes,
as formas sociais arcaicas, tradi-
cionais. A jornalista Naomi
KLEIN (2005), ao discutir a rela-
ção entre o Tsunami e o capitalis-
mo, diretamente tocou no assunto,
quando comentou:

“Ahora el Banco
Mundial esta usando el
tsunami del 26 de
diciembre para empu-
jar sus políticas cortan-

tes. Los paises  mas devastados
que casi no há visto alivio de su
deuda y la mayor parte de la
ayuda de emergência del Banco
Mundial há ido em forma de pres-
tamos, no a fondo perdido. Mas
que enfatizar la necesidad de ayu-
dar a las pequeñas comunidades
pesqueras – mas de 80% de las
víctimas de las olas – el banco
esta empujando la expansión del
setor turístico y granjas piscícolas
industriales. Para las infraestrutu-
ras públicas dañadas, como carre-
teras y colégios, los documentos
del banco reconocen que recons-
truirlos “podría pensionar las

finanzas públicas” y sugiere que
los gobiernos consideren las pri-
vaticiones (si, solo tienen uma
idea). “Para ciertas inversiones”,
según se dicen en el plan de res-
puesta al tsunami del banco,
“podría ser apropriado utilizar
financiación privada” (p. 3-4).

De acordo com a jornalista
citada, a Secretária de Estado dos
EUA, Condoleezza Rice, provo-
cou uma pequena controvérsia
quando descreveu o Tsunami
como “uma maravillosa oportu-
nidad que ha pagado grandes
dividendos para nosotros”
(idem). Qual o sentido desta
declaração? É que o desastre
natural literalmente varreu das
zonas costeiras populações intei-
ras, facilitando a acumulação de
capital turístico. Por isso, diz a
autora, citando uma entidade
ligada à reconstrução local da
Tailândia (Thailand Tsunami
Survivors and Supporters),
“para los políticos negociantes,
el tsunami era la respuesta a sus
oraciones, ya que literalmente
barrió estas áreas costeras de
las comunidades que habían pre-
viamente paralizado sus planes
turísticos, hoteles, casinos y sus
granjas de gambas. Para ellos,
todo esta área costera era ahora
tierra abierta!” (idem). 

Assim, enquanto os povos
pescadores estão sendo forçados
a viver no interior, nas barracas

de estilo militar, “los gobiernos,
las corporaciones y los donantes
extranjeros se están agrupando
para reconstruirla como a ellos
les gustaria que fuera: playas
como campos de juegos para
turistas, los oceanos como minas
de água para flotas pesqueras
corporativas, servidos por aero-
puertos privatizados y carreteras
construídas com el dinero pres-
tado” (idem). Trata-se, neste
caso, do aproveitamento de uma
oportunidade oriunda por um
desastre natural para instituir
rapidamente a lógica das rela-
ções capitalistas, alterando a
forma de propriedade e levando a
parte da população que voltará à
costa litorânea modificada a
inserir-se nas relações assalaria-
das de trabalho. Essa se constitui
em uma forma acelerada da
modernização turística, em
suma.

O fato é que se trata de um
poderoso agente de transforma-
ções sociais e espaciais.
Menciona-se isso porque as ativi-
dades ligadas ao turismo são
“consumidoras” de espaço, atra-
vés da criação das infra-estruturas
hoteleiras, de alimentação, de
comércio e de especulação imobi-
liária (refiro-me aos grandes pré-
dios que surgem na paisagem das
orlas marítimas) e mesmo das
infra-estruturas públicas, como
rodovias pavimentadas. É por isso
que, para retomar as afirmações
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feitas no início deste texto, o turis-
mo desponta nas regiões periféri-
cas como a mais recente promessa
de desenvolvimento, e em alguns
discursos (inclusive acadêmicos),
aliás, como a única chance de se
alcançar o tão almejado desenvol-
vimento.

Ora, pensar que uma
nação possa realmente galgar
melhorias econômicas e sociais
somente com a preponderância de
atividades servis – que caracteri-
zam a economia turística – é dese-
jar muito pouco para o futuro.
Mesmo porque os principais cen-
tros turísticos do mundo, que não
por acaso são os países centrais,
só alcançaram esse estágio por
conta da diversidade de atividades
econômicas, notadamente as
industriais. Limitar-se a venda das
paisagens ou da beleza plástica do
povo é condenar esse povo a exis-
tir como “museu vivo” do turismo
internacional. É continuar repro-
duzindo o colonialismo através da
existência dos habitantes locais
exclusivamente como servidores
do turismo, como fontes de delei-
te sexual (o turismo sexual) ou
como seres exóticos que existem
como temas de fotografias e fil-
magens. �
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Os trabalhadores da hotelaria no Brasil

AADDRRIIAANNOO  LLAARREENNTTEESS  DDAA  SSIILLVVAA**

Há muito se houve falar
da realidade hoteleira
no Brasil. O foco dos

discursos é, quase sempre, o nosso
atraso e subdesenvolvimento,
explicitado pela ausência de estru-
turas adequadas para receber os
turistas, gestões administrativas
pouco eficientes, os baixos inves-
timentos no setor pelo poder
público e, com maior ênfase, a
falta de mão-de-obra qualificada e
a dificuldade de disciplinarização
dos trabalhadores às rotinas dos
estabelecimentos hoteleiros.

As soluções apontadas
para esses problemas são uma
maior profissionalização do setor,
com a substituição das gestões
familiares, o investimento em
campanhas publicitárias, em
logística e infra-estrutura, a busca
de nichos de mercado ou segmen-
tos turísticos diferenciados, a
oferta de cursos de qualificação
profissional, entre outras. 

A resolução dos atuais pro-
blemas da hotelaria brasileira,
segundo o discurso dominante, per-
mitiria melhorarmos os produtos
oferecidos, alavancarmos o desen-
volvimento do turismo e do setor
hoteleiro no Brasil, tornando-nos

mais competitivos com outros paí-
ses receptores de grande número de
turistas, em especial os europeus,
além de ampliarmos o lucro das
empresas e gerarmos o crescimento
do emprego e do PIB nacional. 

Já em relação aos trabalhado-
res, seus direitos, suas condições de
trabalho e suas demandas, pouco
ou nada se fala. Em geral, são trata-
dos como sujeitos anônimos a ser-
viço do capital, só mencionados
quando o assunto é o aumento da
produtividade e do lucro. Como
vivem os trabalhadores da hotelaria
no Brasil? Quais suas necessidades
e seus sonhos? O que pensam sobre
os meios de hospedagem, os
patrões, o turismo?

É bastante provável que se
buscássemos respostas a estas e
outras perguntas, teríamos um qua-
dro bem diferente daquele pintado
por boa parte da imprensa, da aca-
demia e do empresariado nacional.
É provável que o mundo de sonhos
vendido pelos meios de hospeda-
gem e pelos promotores do turismo
deixaria de existir, as demandas
reais existentes, inclusive por quali-
ficação, talvez seriam outras e
haveriam  muitas divergências em
relação aos problemas e as soluções
apontados, explicitando que
Capital e Trabalho não partilham

dos mesmos interesses e projetos,
por mais que as diferentes formas
de alienação dos trabalhadores pos-
sam, por vezes, levarmos a incor-
porar os discursos e as práticas
dominantes. 

Entender o que é, de fato, a
hotelaria brasileira e, principalmen-
te, qual é a realidade dos seus traba-
lhadores é, sem dúvida, um dos
grandes desafios do movimento
sindical na atualidade. Neste senti-
do, um estudo recente encomenda-
do por nossa escola ao DIEESE -
Departamento Intersindical de
Estatísticas e Estudos
Socioeconômicos, e publicado por
meio de convênio entre a Escola
Sindical São Paulo e o Ministério
do Trabalho e Emprego, traz dados
bastante instigantes.

O foco do estudo do DIEESE
são os meios de hospedagem no
Brasil e os seus trabalhadores. A
pesquisa apresenta dados referentes
ao período de 1995 a 2005 sobre os
trabalhadores com e sem contrato
formal de trabalho, de micros,
pequenos, médios e grandes
empreendimentos hoteleiros.

Neste estudo, o DIEESE
mostra que, se por um lado, o
turismo e a hotelaria no Brasil se
ampliam e se profissionalizam
cada vez mais, gerando empregos

* Adriano Larentes da Silva é historiador, doutorando em História pela UFSC, onde pesquisa sobre As migrações Internacionais e o Mundo do Trabalho. Desde 2002 atua na Escola
de Turismo e Hotelaria Canto da Ilha – CUT como educador e coordenador pedagógico. Foi professor da UFSC no período de 2004 a 2006.
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e divisas para o país, por outro,
geram riqueza e desenvolvimento
de forma bastante desigual. No
Brasil, uma das marcas da hotelaria
e do turismo é o trabalho sem regis-
tro, temporário e extenuante, de tra-
balhadores com baixa escolaridade,
com pouco ou nenhum acesso à
qualificação profissional, os quais
dão vida a toda uma gama de servi-
ços que são fundamentais para o
desenvolvimento do turismo e da
hotelaria local e globalmente. 

Segundo este levantamento,
havia, em 2005, mais de 4,5 mil-
hões de trabalhadores ocupados no
setor de turismo, a maior parte
deles empregada nos segmentos
Alimentação, Transporte rodoviá-
rio de passageiros e Alojamento.
Neste último segmento havia, neste
mesmo ano, 21,4 mil estabeleci-
mentos, que empregavam formal-
mente em torno de 227 mil pessoas,
quase 80% delas em áreas não
metropolitanas. 

O tamanho das empresas
hoteleiras era predominantemente
de pequeno porte, com até 19
empregados, porém, os que mais
empregaram foram os empreendi-
mentos hoteleiros de médio porte.
A distribuição dos empregados em
alojamentos no ano de 2005 era de
47% na Região Sudeste, 24% na
Região Nordeste, 17% na Região
Sul, 8% e 4% nas regiões Centro
Oeste e Norte, respectivamente. 

O perfil dos trabalhadores
formais no alojamento, em 2005,

revela que as mulheres eram a
maioria na categoria em todas as
regiões metropolitanas com 55%.
Mesmo assim, a exemplo do que
ocorre em outros setores econômi-
cos, ficou constatado que as dife-
renças salariais entre os sexos ainda
persistiam ou já existiam. “Em
1995, o salário da mulher corres-
pondia a 75% do salário masculino.
Em 2005, essa proporção era de
77% (R$ 549 contra R$ 711)”,
informa o DIEESE.

Os trabalhadores com idade
entre 18 e 29 anos representavam
37% dos contratados formalmente
no setor, apesar de existirem 32%
de empregados com idade entre 30
e 39 anos. Já a situação da escolari-
dade indicava que ainda havia um
grande déficit educacional entre os
trabalhadores dos meios de hospe-
dagem. Mesmo os números de
2005 sendo bem melhores do que
os registrados em 1995, o estudo
apontou que 54% dos empregados
em alojamentos tinham, no máxi-
mo, até a 8ª série completa. No que
se refere à remuneração percebeu-
se que, com exceção de São Paulo,
as diferenças entre as regiões
metropolitanas eram pequenas.
Porém, verificou-se que os rendi-
mentos médios dos empregados
apresentavam diferenças acentua-
das quando comparadas, por exem-
plo, as regiões Sudeste e Sul, onde
o rendimento médio era maior, com
a região Nordeste, onde era menor. 

Quanto às principais ocupa-

ções exercidas no setor de hospeda-
gem, o garçom apareceu na pesqui-
sa com 51%, seguido da camareira
com 24%, recepcionista 11% e por-
teiro com 8%. A maior remunera-
ção das respectivas ocupações rela-
tadas acima era do recepcionista e a
menor, da camareira.

Percebeu-se que os perfis dos
trabalhadores sem contrato formal
no alojamento quanto ao sexo eram
bastante parecidos com os dos tra-
balhadores com contrato formal.
No entanto, a faixa etária predomi-
nante entre os informais era de
jovens com até 24 anos de idade. 

Quando o assunto é a etnia e
a cor, os dados revelaram o quan-
to ainda precisamos avançar no
Brasil, para superar as desigualda-
des existentes. Segundo o levanta-
mento, eram poucos os negros que
ocupavam cargos gerenciais e de
supervisão, 27 e 31% respectiva-
mente, enquanto no setor de
governança estes eram a maioria
dos trabalhadores.

Em relação aos rendimentos
dos empregados com e sem cartei-
ra de trabalho assinada, constatou-
se que, de uma forma geral, eram
muito baixos, variando entre um a
dois salários mínimos. Ressaltou-
se que os trabalhadores sem car-
teira assinada apresentavam uma
situação ainda mais desfavorável
em relação aos empregados com
carteira assinada. Segundo o
estudo, a grande maioria deles
recebia até um salário mínimo e
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permanecia menos de um ano no
emprego, o que revela que havia
uma alta rotatividade no setor. O
tempo médio de permanência dos
trabalhadores que não possuíam
registro era de 2,8 anos e para os
trabalhadores que possuíam regis-
tro era de 4,1 anos. A jornada de
trabalho nesse setor era bastante
elevada tanto para os trabalhado-
res formais quanto para os infor-
mais, sendo geralmente superior
às 44 horas semanais. 

Outro aspecto importante e
bastante original da pesquisa refe-
re-se à negociação da qualificação
profissional dos trabalhadores.
Com base em 35 convenções cole-
tivas, o DIEESE mostrou que
temas relativos à qualificação dos
trabalhadores estavam pouco pre-
sentes nas mesas de negociação
entre capital e trabalho. Deste
total, apenas 12 convenções pos-
suíam cláusulas que tratavam do
tema, sendo que em apenas uma
os trabalhadores tinham garantido
adicional de salário por qualifica-
ção, o que mostra que na maioria
das vezes as exigências das
empresas por trabalhadores mais
qualificados não se convertiam
em maior remuneração. De acor-
do com o DIEESE, poucas con-
venções asseguravam compromis-
sos efetivos das empresas com a
qualificação do trabalhador. Já em
relação aos “empregados estudan-
tes”, a situação era um pouco mel-
hor. Das 35 convenções observa-

das, 28 incluíam ao menos uma
cláusula a esse respeito, apesar de
apenas uma garantir a concessão
de abono salarial aos trabalhado-
res. As demais tratavam da libera-
ção do empregado estudante em
dias de provas e exames, da jorna-
da de trabalho e, em um caso, de
acordo entre empresas e sindica-
tos para estágios dos estudantes
trabalhadores. Ao que parece
pelos dados acima, boa parte do
movimento sindical ainda descon-
siderava que a luta pela qualifica-
ção profissional e pela elevação
da escolaridade poderia trazer
ganhos importantes para os traba-
lhadores e significar novas rela-
ções de proximidade com suas
bases. Ou em outros casos, não
avaliava com precisão os riscos de
uma qualificação aligeirada, frag-
mentada e focada apenas no mer-
cado, feita muitas vezes por insti-
tuições mantidas pelos próprios
empresários e cuja finalidade era
formar trabalhadores disciplina-
dos, produtivos e lucrativos. 

Segundo levantamento feito
pelo DIEESE, existia, em 2006,
no Brasil, 256 entidades sindicais
representativas dos trabalhadores
no setor de Turismo e
Hospitalidade, a maior parte delas
concentradas nas regiões Sudeste
e Sul do país. Por outro lado, o
DIEESE também revelou que um
dos grandes desafios do movi-
mento sindical brasileiro nos pró-
ximos anos será enfrentar as gran-

des redes hoteleiras que têm se
implantado com muita força espe-
cialmente no Nordeste do Brasil,
alterando não só as exigências em
relação à certificação profissional,
ao perfil do trabalhador da hotela-
ria e à dinâmica de trabalho nessa
área, mas também a realidade das
comunidades locais, as quais, ao
se inserirem na lógica do turismo,
vão adaptando seu modo de viver,
morar e trabalhar. Com isso, suas
práticas culturais tornam-se aos
poucos produtos que, juntamente
com a paisagem e os recursos
naturais, passam a circular no
mundo dos fetiches vendidos pelo
turismo e a hotelaria.

A ascensão da atividade
turística em diferentes localidades
do Brasil e, especialmente, a
expansão de empreendimentos
hoteleiros de médio e grande por-
tes, também influenciam a busca
de novos padrões ou perfis de tra-
balhadores e o aumento das exi-
gências de qualificação profissio-
nal. Assim como ocorre em outros
setores, o discurso hegemônico é
o do trabalhador com baixa ou
nenhuma qualificação, o que, na
opinião dos empresários, interfere
negativamente no desenvolvimen-
to do turismo. Por outro lado,
estes mesmos empresários conti-
nuam pagando baixos salários,
submetendo os trabalhadores a
longas e extenuantes jornadas de
trabalho e investindo pouco ou
nada em qualificação dos seus tra-
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balhadores, seja em função dos
custos ou por defender que essa é
uma obrigação do Estado e não da
iniciativa privada. 

Enquanto isso, os trabalhado-
res buscam desesperadamente se
capacitar para atender as demandas
impostas pelo capital, procurando
muitas vezes cursos rápidos, caros
e de baixa eficácia do ponto de
vista de suas reais necessidades de
aprendizagem. Como apontou o
estudo feito pelo DIEESE, os níveis
de escolarização dos trabalhadores
da hotelaria eram baixos, o que nos
indica que não é possível pensar-
mos em qualificação sem conside-
rar que antes é necessário garantir,
no mínimo, o direito de acesso à
Educação Básica. Ou, de preferên-
cia, aliar a busca por saberes espe-
cíficos à construção de percursos
que integrem educação propedêuti-
ca (escolarização) à educação pro-
fissional, rompendo com a dicoto-
mia entre conhecimentos técnicos e
gerais.

Portanto, cabe ao movimen-
to sindical a dura tarefa de se pre-
parar para os novos desafios que
estão colocados, primeiramente
entendendo a dinâmica do turismo
e da hotelaria no Brasil e no
mundo e, posteriormente cons-
truindo estratégias de atuação
junto aos movimentos sindicais
brasileiro e internacional e aos
seus trabalhadores de base. Além
disso, é preciso estar atento às exi-
gências de certificação impostas

aos trabalhadores atualmente, pois
estas têm implicações diretas nas
relações de trabalho e nos direitos
trabalhistas. Trata-se, portanto, de
reconhecer que a qualificação pro-
fissional é importante para os tra-
balhadores e lutar para que esta
seja tratada como um direito, que
deve ser garantido, também pelos
empresários, juntamente com o
direito à educação, saúde, moradia
e tantos outros. Esta qualificação,
no entanto, precisa ir para além do
mercado, da fragmentação, do
treinamento e de uma formação
baseada no modelo das habilida-
des e competências profissionais. 

Outra tarefa do movimento
sindical é acompanhar o processo
de instalação de grandes empreen-
dimentos hoteleiros em todo o
Brasil, denunciando os impactos
causados nas condições de traba-
lho, no meio ambiente e nas
comunidades locais. Este é um
embate que está para além das
mesas de negociação entre Capital
e Trabalho e que implica em
ampla discussão sobre os destinos
da cidade, estados e país.

Para concluir, diria que pre-
cisamos estar atentos aos destinos
do turismo e hospitalidade no
Brasil, combatendo o discurso
hegemônico que desconsidera que
o bom atendimento e o sucesso
dos empreendimentos hoteleiros
passa fundamentalmente pelo res-
peito aos trabalhadores e seus
direitos, e que estes não se limi-

tam ao local de trabalho e a uma
remuneração decente. Ou seja,
para ter clientes satisfeitos é
necessário ter trabalhadores satis-
feitos e isto implica na redução
das atuais jornadas de trabalho da
hotelaria, o cuidado com a saúde
dos trabalhadores, inclusive com a
garantia de equipamentos adequa-
dos a cada espaço, o respeito às
diferenças e o combate a todas as
formas de discriminação existen-
tes, a equidade de salários entre
homens e mulheres, o acesso à
educação gratuita e de qualidade
para o trabalhador e sua família e,
é claro, uma remuneração menos
aviltante do que a praticada atual-
mente, que permita aos trabalha-
dores o acesso à uma boa alimen-
tação e moradia, ao lazer, a espa-
ços culturais e tantas outras coi-
sas. Além disso, é preciso deixar
de tratar os trabalhadores como
meros serviçais que, por vezes,
precisam se submeter a situações
humilhantes para conseguir uma
mísera renda extra ou para não
serem demitidos. 

Enfim, se queremos de fato
transformar para melhor a hotela-
ria brasileira, temos que explicitar
que ela não existe sem os homens
e mulheres que nela trabalham, os
quais são os produtores de toda a
riqueza gerada no setor e esse é o
ponto de partida de qualquer
mudança que se busque.�



LLUUCCIILLEENNEE  BBIINNSSFFEELLDD    55

“A sala de aula não é um lugar
onde se lê porque a escola  quer,
mas é o lugar em que em função

de compreender a própria história
vivida ou contada, lê–se para com-
preender aquilo que o aluno já traz
como saber.” Gramsci (1992, p.62)

AConfederação Nacional
dos Trabalhadores no
Comércio e Serviços –

CONTRACS /CUT - representan-
te do movimento sindical cutista
no setor de turismo e hotelaria, na
perspectiva de fortalecer a luta e o
processo de organização dos tra-
balhadores do ramo, enfrenta
constantemente novos desafios os
quais se somam aos já conhecidos
problemas estruturais da socieda-
de brasileira. 

Na década de 80, do século
XX, a CUT – Central Única dos
Trabalhadores - tornou-se a princi-
pal referência para os trabalhadores
brasileiros que lutavam contra o
modelo de desenvolvimento em
curso, concentrador de renda e de
riquezas, cuja política econômica,

num período de inflação galopante,
arrochava os salários levando os
trabalhadores a recorrer à greve
como principal ferramenta dos sin-
dicatos no combate ao contínuo
processo de precarização das con-
dições de trabalho e da qualidade
de vida. Neste período, já era
inquestionável a importância do
papel ocupado pela CUT no cená-
rio político brasileiro. No entanto,
os próprios dirigentes da Central
começavam a reconhecer certas
limitações da prática sindical cutis-
ta diante dos novos desafios a
serem enfrentados pelo movimento
sindical brasileiro. Ou seja, consta-
tava-se que além da necessidade de
dar continuidade ao processo de
resistência às imposições e interes-
ses do capital, era preciso, ao
mesmo tempo, demonstrar a proce-
dência e viabilidade das reivindica-
ções e propostas construídas pela
classe trabalhadora.

Para tanto, colocava-se como
tarefa imediata a consolidação das
instâncias da CUT em duas dimen-
sões: a) em uma dimensão horizon-
tal que representasse a consciência
classista dos trabalhadores e, a par-

tir daí, ampliar e fortalecer as lutas
do conjunto da classe tendo em
vista a alteração da correlação de
forças na sociedade em busca de
um novo padrão de desenvolvi-
mento, bem como fazer avançar o
processo de democratização no
âmbito da sociedade e do Estado;
b) em uma dimensão vertical, cuja
estratégia consistia em aprofundar
a crítica ao sindicato corporativista
e economicista da era Vargas rumo
à sua superação, pondo em curso a
construção de um novo tipo de sin-
dicato, agora por RAMO DE ATI-
VIDADE. Buscava-se com isto,
lograr um novo tipo de organiza-
ção dos trabalhadores o qual
pudesse responder aos desafios
decorrentes das novas formas de
gestão e organização do capital,
impondo aos trabalhadores a
necessidade de compreender o seu
trabalho na lógica de toda uma
cadeia produtiva.

Assim, em 1991, a Contracs
foi fundada. Com objetivo de orga-
nizar, em âmbito nacional, os traba-
lhadores dos setores de comércio e
serviços, nos quais incluem-se os
trabalhadores em hotéis, pousadas,

Os desafios da organização sindical e da negociação
e contratação coletiva da qualificação socioprofissional

no Turismo e Hospitalidade

5 Lucilene Binsfeld é pedagoga pela Universidade Estadual de Santa Catarina – UDESC e atualmente é Presidente da Confederação Nacional do Trabalhadores no Comércio e Serviços
- CONTRACS da Central Única dos Trabalhadores - CUT. 
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bares, restaurantes, ou seja, traba-
lhadores ligados ao setor do turis-
mo e hospitalidade. Importante res-
saltar que o segmento de turismo
encontra-se inserido no setor terciá-
rio ou de serviços, que no Brasil
vem apresentando uma participa-
ção crescente nos indicadores sobre
o produto interno bruto - PIB
(BNDES, 1999). 

Uma das tarefas da Contracs,
além de organizar e fortalecer a luta
dos trabalhadores do setor no
enfrentamento com o patronato é
promover processos de negociação
e contratação coletivas, entendidas
como dimensões por onde, tam-
bém, se explicitam os conflitos
entre capital e trabalho.
Considerando-se as dificuldades de
organização dos trabalhadores
deste setor, dada a sua dispersão e
diversidade, assim como as suas
inseguranças e vulnerabilidade
decorrentes dos inúmeros ataques
aos direitos fundamentais da cate-
goria, é preciso um grande esforço
organizativo e um significativo
investimento no processo de con-
vencimento para a luta em defesa
de seus próprios direitos. 

No setor de turismo e hospi-
talidade verificamos, cada vez
mais, novas demandas do capital
em relação aos trabalhadores, como
exemplo: exigências quanto a apa-
rência, escolaridade, compromisso
com a empresa (agora o trabalhador
deixou de ser empregado, passou a
ser chamado de sócio ou colabora-

dor), entre outras. Em contraparti-
da, continua percebendo baixos
salários, tendo relações de trabalho
temporárias e/ou terceirizadas,
extensas jornadas de trabalho, entre
outras formas de precarização. O
argumento é sempre o mesmo: “o
fundamental é promover o progres-
so econômico, a transformação
para atender a necessidade de vida
moderna do lugar e dos turistas”
(OURIQUES, 2005). 

Por outro lado, verificamos
nos locais de crescimento do turis-
mo, tendo como exemplo a Ilha de
Florianópolis, a exploração dos tra-
balhadores locais em período de
“alta estação” e depois o total aban-
dono, tendo como resultante a
situação de desemprego. Nos locais
de turismo, são impostos aos traba-
lhadores qualquer tipo de trabalho,
e muitas vezes em condições que
vão contra as leis trabalhistas
vigentes, representando, na prática,
a flexibilização dos seus direitos.
Ou aceitam tais condições ou cor-
rem o risco de ficar a margem do
mercado de trabalho durante o resto
do ano. Por estes motivos, é que
para nós da Contracs, o investimen-
to no processo da educação integral
dos trabalhadores é visto como um
dos elementos focais de uma estra-
tégia de ação sindical que pretende
fazer avançar não apenas o proces-
so de organização dos trabalhado-
res, mas também a disputa de hege-
monia na sociedade, cuja perspecti-
va histórica reside na conquista da

emancipação da classe trabalhadora
em nosso país. 

Educação Integral como
estratégia do movimento

sindical
A educação, em especial a

qualificação profissional dos traba-
lhadores, entrou em debate na CUT
e na CONTRACS, primeiramente
na perspectiva de questionamento
dos métodos e padrões tradicionais
de educação: “a metodologia deve
se orientar por uma linha onde os
participantes são sujeitos do pro-
cesso”. (CUT, 2002). 

A partir desta perspectiva, a
Contracs percebeu a importância de
incorporar a educação integral
como parte estratégica na sua atua-
ção. Muitos são os motivos para
essa decisão, entre eles:

a) o processo de reestrutura-
ção produtiva e a introdução de
novas tecnologias alterando a reali-
dade das categorias profissionais e
colocando novas demandas de for-
mação;

b) a necessidade de buscar
alternativas diante do crescimento
do mercado informal e do desem-
prego;

c) necessidade de criar uma
proposta de formação profissio-
nal capaz de formar um ser críti-
co na sociedade, apresentando-se
como alternativa ao tipo de for-
mação desenvolvida pelo
Sistema S, restrita ao adestra-
mento dos trabalhadores; 
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d) possibilidade e importân-
cia de disputar a hegemonia em
torno das propostas de políticas
públicas de educação de jovens e
adultos e qualificação profissional;

e) necessidade de articular e
trabalhar a formação profissional
em consonância com as políticas de
geração de trabalho, renda e alter-
nativas de desenvolvimento local.

Esses motivos norteiam as
estratégias formativas da CON-
TRACS / CUT, compreendendo
que a formação profissional deve
superar a visão restrita de formar
para responder às necessidades da
produção sob a ótica do lucro. A
educação integral dos trabalhado-
res, por nós concebida, compreen-
de o homem como ser integral,
cujas relações são objeto de refle-
xão crítica, visando a libertação da
opressão e das condições de
exclusão social, em particular, as
provenientes de valores e atitudes
de cunho discriminatório como as
raciais, sexuais, religiosas, dentre
outras. Nesta perspectiva defende-
mos a educação e a qualificação
profissional como direitos inalie-
náveis e fundamentais dos traba-
lhadores para o exercício pleno da
cidadania ativa e é por esta razão
que a noção de educação integral
norteia toda a ação da Contracs no
campo da negociação e contrata-
ção da qualificação dos trabalha-
dores, seja no âmbito das relações
capital e trabalho ou das políticas
públicas.

A importância do PROESQ
“ Quem luta também

educa!” 
O PROESQ – Projeto

Especial de Qualificação, foi criado
a partir do Plano Nacional de
Qualificação – PNQ - no atual
Governo Lula. Esse projeto tem
como um dos seus princípios colo-
car em novas bases o debate e a
condução das políticas de qualifica-
ção nos diversos âmbitos de organi-
zação da sociedade e das políticas
públicas. 

As diretrizes do PNQ têm
base no entendimento da
Qualificação como um conjunto de
políticas que se situam na fronteira
do Trabalho e da Educação (articu-
lando-os) e que se vinculam, intrin-
secamente, a um Projeto de
Desenvolvimento de caráter inclu-
dente, voltado a geração de traba-
lho, a distribuição de renda e a redu-
ção das desigualdades regionais.

Esse princípio de “articular”
o Trabalho com a Educação, para a
CONTRACS / CUT, é de funda-
mental importância para o movi-
mento sindical, pois coloca a socie-
dade civil como um ator importan-
te no debate da qualificação profis-
sional para os trabalhadores. 

Com a realização do
PROESQ Quem luta também
educa!, no ano de 2006, na Escola
de Hotelaria e Turismo Canto da
Ilha, reunimos diversos educadores
e dirigentes sindicais de 12 entida-
des do setor de hotelaria e turismo,

de diversos locais do nosso país.
Debatemos a situação dos trabalha-
dores, seus problemas e demandas,
traçamos um perfil da categoria,
discutimos as relações trabalhistas,
e isso nos proporcionou elementos
para avançarmos na compreensão e
nos debates sobre os desafios da
qualificação sócio-profissional que
interessa aos trabalhadores do setor
de turismo e hospitalidade.
Destacamos que a partir dos acú-
mulos obtidos até aqui, estamos
aprimorando nossas intervenções
no campo da educação dos traba-
lhadores e pretendemos avançar
muito mais nas formulações e defi-
nições de estratégias que possam
alterar o perfil das relações precá-
rias de trabalho hoje prevalecente
neste setor em nosso país. �
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A Educação Integral dos
Trabalhadores 





C
om a inten-
ção de tra-
zer alguns
elementos
que possam

contribuir na compreen-
são da estratégia da
CUT, por meio da sua
Rede de Formação, no
campo da educação inte-
gral dos trabalhadores
conversamos com o pro-
fessor José Celestino
Lourenço, Tino, que
atualmente é Secretário
Nacional de Formação
da CUT e Diretor Geral
da Escola de Turismo e
Hotelaria Canto da Ilha.
Tino, falando a partir
das experiências desen-
volvidas por meio do
PROESQ Quem luta
também educa! explicita
os principais elementos

da concepção e estraté-
gias da CUT no campo
da qualificação sócio-
profissional dos traba-
lhadores.

Revista: Quais os principais
avanços obtidos no campo da
qualificação profissional nos últi-
mos anos em sua visão?

Tino: Na minha compreen-
são, de 2003, quando se iniciou a
gestão do Presidente Lula, até o
momento, houve um conjunto de
mudanças na legislação educacio-
nal de modo geral, que significam
avanços importantes não apenas
no campo da qualificação profis-
sional. Para ficar apenas em
alguns exemplos, no âmbito do
Ministério da Educação, a revoga-
ção do Decreto 2.208/97 que
impedia a articulação da
Educação Básica com a educação
profissional, e a promulgação do
Decreto 5.154/04, trazendo nova-
mente esta possibilidade, a cria-
ção do FUNDEB – Fundo de

Desenvolvimento da Educação
Básica e Valorização do
Magistério, que era uma reivindi-
cação da sociedade brasileira e a
ampliação das parcerias entre
estados, municípios e a União
com a sociedade civil por meio do
Programa Brasil Alfabetizado
visando construir as condições
para um ampla mobilização nacio-
nal para o enfrentamento de uma
das maiores dívidas sociais do
Estado com parcela significativa
dos seus cidadãos, considero indi-
cadores importantes de mudanças.
Já no âmbito do Ministério do
Trabalho, na minha opinião, a
mudança mais significativa no
campo da qualificação profissio-
nal se deu a partir da Resolução nº
333 de 10/07/2003 do CODEFAT
a qual normatiza o funcionamento
do Programa Nacional de
Qualificação - PNQ. Esta
Resolução trouxe não apenas
novas diretrizes para a gestão da
qualificação profissional, mas
sobretudo, traz no seu bojo uma

Políticas de qualificação social
e profissional: entrevista com

José Celestino Lourenço
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nova perspectiva histórico-social
da formação dos trabalhadores.
Isso é muito claro quando ela
introduz na política de formação
profissional do MTE, como um
dos indicadores da chamada efi-
ciência da qualificação, a sua rela-
ção, não apenas com o emprego,
mas também com a escolarização
dos trabalhadores. O objetivo que
está inserido nesta definição é
estimular os diferentes atores no
campo da qualificação a formula-
rem propostas pedagógicas que
articulem os conteúdos do mundo
do trabalho com os da educação
geral. Este aspecto, no meu enten-
der, é uma ruptura radical com a
visão da formação profissional
como mero treinamento, adestra-
mento, para a execução de deter-
minadas tarefas. Traz a compreen-
são de que a qualificação dos tra-
balhadores tem que ser compreen-
dida como processo contínuo, per-
manente e inserido em contextos
sociais muito particulares, mas
que ao mesmo tempo demandam
conhecimentos universais. Daí a
noção de qualificação sócio-pro-
fissional. Uma noção que informa
a sociedade que pela qualificação
profissional também se deve bus-
car meios de fortalecer a condição
de cidadania dos trabalhadores e
não apenas concebê-la como for-
mação para o trabalho. Isso, radi-
calizando a concepção que está
por traz desta definição, implica-
ria num completo repensar sobre a

relação entre as políticas públicas
no campo da qualificação profis-
sional e da educação de jovens e
adultos em nosso país, desde os
processos de alfabetização. Ou
seja, a relação entre MEC E MTE,
no sentido de potencializar as
políticas no campo da educação
dos trabalhadores e suas formas
de financiamento. Mas acho que
ainda estamos longe de chegar-
mos neste patamar de compreen-
são e articulação. Nós da CUT
continuaremos batendo nesta tecla
porque acreditamos ser possível
construir tal estratégia por dentro
do Sistema Público de Emprego.
Outro aspecto que destaco como
avanço importante na forma de
execução do PNQ, foi a sua recon-
figuração institucional. Ou seja, a
partir da compreensão de que cada
plano ou programa tem de ser
concebido para responder deman-
das e objetivos muito bem defini-
dos, e de forma articulada aos
desafios do Desenvolvimento
Sustentável, forjou-se novas for-
mas de execução das ações sem os
riscos das sobreposições. Hoje,
você percebe claramente que den-
tro do PNQ há estratégias para o
atendimento das demandas mais
gerais – por meio dos Planos
Territoriais de Qualificação –
PLANTEQs. Há estratégias para
atendimento das demandas decor-
rentes do desenvolvimento tecno-
lógico setorial – PLANSEQs - e
há estratégias para se estimular o

processo contínuo de desenvolvi-
mento metodológico no campo da
formação dos trabalhadores –
PROESQs. Mesmo avaliando que
ainda há de se avançar na articula-
ção destas estratégias, acho funda-
mental que esta política tenha
continuidade porque vem se mos-
trando correta na sua concepção.
Há neste conjunto de exemplos,
muitas contradições, muitos limi-
tes a serem superados. No entanto,
não podemos negar que trazem
indicadores importantes de
mudanças. Caberá a sociedade
compreendê-las, criticá-las e pro-
por estratégias que busquem o seu
aprimoramento. Nós da Central
Única dos Trabalhadores não
abdicaremos de nossas responsa-
bilidades. 

Revista: Tino, você já ressaltou
a importância do PROESQ na
perspectiva de fortalecer a
noção de uma nova instituciona-
lidade da qualificação profissio-
nal. Agora, explicite para a
gente, o que o PROESQ Quem
luta também educa! tem em rela-
ção com a atuação dos trabalha-
dores nas definições de políticas
públicas no campo da qualifica-
ção profissional?

Tino: Durante muito tempo
foram os empresários, às vezes
com a ajuda da academia, que, a
partir das suas estratégias de acu-
mulação, impuseram o tipo de for-
mação que os trabalhadores



necessitavam. Nós, trabalhadores,
nunca fomos chamados para opi-
nar sobre qual formação nos inte-
ressava. Fomos treinados para ser-
mos meros executores de tarefas
repetitivas. Vieram os novos tem-
pos, as novas tecnologias, os
novos discursos da necessidade de
maior interação entre capital e tra-

balho. Deixamos de ser emprega-
dos, funcionários e passaram a nos
chamar de colaboradores, coope-
radores e, em alguns casos, nos
chamam até de sócios. Imaginem
vocês o poder simbólico destas
palavras. Trata-se na verdade de
uma nova forma de cooptação dos

trabalhadores para os interesses
das empresas. Ou seja, ao capital
já não interessa mais somente a
força física do trabalhador, agora
ele quer a sua alma, a sua cons-
ciência. Por isso, as empresas pas-
saram a investir em um novo tipo
de formação para elevar, também
a auto-estima. O trabalhador pela
força das palavras, passa a acredi-
tar que, de fato, ele é parte consti-
tuinte do corpo, da família da
empresa. O fracasso da empresa
passa a ser compreendido, se
ocorrer, como seu fracasso. Este é
o desafio que o sindicalismo tem
de enfrentar neste novo momento.
Investir em um processo de for-
mação, de qualificação, que des-
mitifique este fetiche. Que leve o
trabalhador a entender que capital
e trabalho sempre estarão em pon-
tos opostos de uma mesma linha.
É aí que entra a importância dos
trabalhadores intervirem nas defi-
nições das políticas públicas de
qualificação. Porque é no momento
da definição que se diz o que será
feito. Como será feito. Para quem e
para que será feito. E nós temos que
garantir a presença nestas defini-
ções da nossa visão de mundo, da
nossa visão sobre as relações capi-
tal e trabalho, da nossa visão sobre
a educação que nos interessa. Neste
sentido, o PROESQ Quem luta
também educa! tem um papel fun-
damental porque, como Programa
de Desenvolvimento de
Metodologias, nos permite
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demonstrar a viabilidade daquilo
que afirmamos ser possível cons-
truir enquanto estratégias político-
pedagógicas no campo da educa-
ção dos trabalhadores. Trata-se na
verdade de importante instrumen-
to que temos neste intenso proces-
so de disputa de hegemonia, tam-
bém no campo da educação pro-
fissional. 

Revista: Tendo em vista que o
PROESQ é um programa de
desenvolvimento de metodologias,
como você concebe a relação do
PROESQ com PLANSEQs e
PLANTEQs os quais têm a finali-
dade de garantir efetivamente o
acesso dos trabalhadores à quali-
ficação sócio-profissional?

Tino: Vejam bem, eu parto
do pressuposto que a instituição
de Programas de Desenvol-
vimento de Metodologias, como é
o caso do PROESQ Quem luta
também educa! tem como perspec-
tiva qualificar o processo de exe-
cução dos diferentes planos ou
programas de qualificação que se
realizam no âmbito do PNQ. É
esta dimensão que o caracteriza
como uma das principais políticas
dentro do Sistema Público de
Emprego. É concebido de forma
tripartite no CODEFAT e é execu-
tado também de forma tripartite,
ou seja, por entes de governos,
dos empresários e dos trabalhado-
res. Portanto, como ele reflete a
diversidade presente na socieda-

de, necessita ter meios de sociali-
zar experiências, compartilhar
acúmulos, na busca de convergên-
cias que possam fortalecer esta
lógica de política pública sem
sobreposição e com otimização
dos recursos disponíveis. Neste
sentido, os planos ou programas,
dentro desta lógica, é necessário
haver um caráter e/ou papéis com-
plementares. Vejam, uma das
características do PROESQ é a
produção de materiais, de estudos,
publicações entre outros instru-
mentos que possam ser utilizados
como referências didático-peda-
gógicas para o conjunto dos atores
que atuam no âmbito do PNQ.
Quero dizer com isso que na
minha visão os PROESQs deve-
riam ser compreendidos como os
espaços de formulações metodo-
lógicas que deveriam orientar a
execução dos PLANSEQs e
PLANTEQs. Para tanto, seria
necessário que o Departamento de
Qualificação do Ministério do
Trabalho, institucionalizasse esta
dinâmica. Ou seja, que todos os
PLANSEQs ou PLANTEQs apre-
sentados deveriam utilizar como
referências as formulações meto-
dológicas elaboradas no âmbito
do próprio PNQ por meio dos
PROESQs. Do contrário, corre-
mos o risco de colocarmos em
curso estratégias esquizofrênicas
onde todo mundo faz tudo e nin-
guém informa nada a ninguém.
Acho que este é um dos grandes

desafios para avançarmos na con-
solidação da atual política de qua-
lificação. Criar efetivamente as
condições para que as formula-
ções acumuladas no âmbito dos
PROESQs, decorrentes da sua
própria estratégia, sejam utiliza-
das como referências nas formula-
ções dos PLANSEQs e
PLANTEQs, já que estes são
espaços concretos de materializa-
ção do projeto político pedagógi-
co por meio do qual se pretende
ofertar formação de qualidade
para os trabalhadores. A materiali-
zação desta dimensão de comple-
mentariedade entre os diversos
planos, programas e executoras é
uma das lacunas que devemos dar
passos para superar. Até porque,
isso demanda um nível de articu-
lação institucional que ainda não
atingimos no âmbito do PNQ.
Mas creio que estamos caminhan-
do neste sentido.

Revista: Na sua avaliação quais
as principais contribuições do
PROESQ Quem Luta Também
Educa! no caso especifico do tra-
balho desenvolvido no setor de
turismo e hospitalidade por meio
da Escola de Turismo e Hotelaria
Canto da Ilha?

Tino: Em primeiro lugar, é
importante ressaltarmos que antes
mesmo do PROESQ Quem Luta
Também Educa!, a nossa Escola
de Turismo e Hotelaria Canto da
Ilha já vinha desenvolvendo um



importante trabalho de desenvol-
vimento metodológico no campo
da educação integral dos traba-
lhadores deste setor. No entanto,
faltava ao trabalho desenvolvido
pela escola maior organicidade
junto ao Ramo que representa
estes trabalhadores. No interior
da CUT, quem os representa é a
Confederação Nacional dos
Trabalhadores no Comércio e
Serviços – CONTRACS. Por
isso é que desencadeamos todo
um debate com a CONTRACS
no sentido de que ela deveria não
apenas ter um olhar sobre o tra-
balho da escola, mas também
contribuir nas suas formulações,
buscando vincular o debate teóri-
co-conceitual da qualificação
profissional aos processos de
mudanças que vêm acontecendo
nos locais de trabalho e, mais
ainda, contribuir sobre as melho-
res formas de abordagem dos
impactos destas mudanças sobre
os direitos e a organização dos
trabalhadores do setor. Neste
sentido, o PROESQ Quem luta
também educa! encaixou como
uma luva, pois possibilitou tais
aproximações. Por meio dele,
pudemos promover o aprofunda-
mento de estudos sobre o perfil
do trabalho e dos trabalhadores
do setor. Estudo produzido pelo
DIEESE sem dúvida ajudará em
muito o processo de aprimora-
mento da nossa atuação, seja no
campo da educação integral

quanto da própria organização
sindical. 

Promovemos um estudo
sobre a questão das ocupações e
certificação profissional no setor
por meio de uma parceria com o
IEEP. Fundamental também para
a compreensão de como o proces-
so de certificação pode ser um
entrave para a inserção dos traba-
lhadores no mercado de trabalho.
Permitiu-nos produzir a partir des-
tes e outros estudos em andamen-
to na escola, um conjunto consis-
tente de materiais para uso dos
educandos e educadores. Portanto,
podemos afirmar que o legado do
PROESQ Quem luta também
educa! é muito significativo para
as finalidades de consolidação da
proposta pedagógica que estamos
construindo para a qualificação
dos trabalhadores do setor de
turismo e hospitalidade, não ape-
nas da cidade de Florianópolis,
mas para trabalhadores de outras
importantes regiões turísticas do
Brasil. E esta amplitude do nosso
trabalho só está sendo possível
pela relação de organicidade que
estamos construindo junto à
CONTRACS.

Revista: Na sua visão, outros seto-
res no interior da CUT deveriam
ter esta compreensão que a CON-
TRACS demonstrou ter ao avalizar
as iniciativas desencadeadas pela
ETHCI por meio do PROESQ
Quem luta também educa!?

Tino: Na verdade já existem
experiências importantes no inte-
rior da CUT no campo da educa-
ção dos trabalhadores articulados
a estratégias organizativas e aos
processos de negociação e contra-
tação coletivas. Não vou citar
alguma aqui para não incorrer no
erro de esquecer alguma. Tanto no
meio urbano quanto no meio rural
considero que temos acúmulos
importantes. O que precisamos
fazer é retomar os espaços que
tínhamos dentro da Política
Nacional de Formação da CUT
onde possamos promover um pro-
cesso permanente de socialização
destas experiências com vistas,
inclusive, a informar outros seto-
res que não têm esta experiência
acumulada, mas querem investir
neste processo. Hoje, há um inten-
so processo de formulações de
projetos de qualificação com
recortes setorial e os trabalhadores
precisam estar capacitados para
negociá-los e intervir no debate
sobre a proposta pedagógica.
Penso que termos um espaço per-
manente de troca, de debates
sobre as diversas experiências em
curso no âmbito da Rede CUT é
fundamental para uma ação que
garante a identidade das metodo-
logias que estamos desenvolvendo
junto aos trabalhadores dos dife-
rentes setores da economia.

Revista: Se tivesse que
apontar um desafio para a busca
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da maior consistência e articula-
ção política dos acúmulos obti-
dos por meio do PROESQ Quem
luta também educa! com a estru-
tura sindical da CUT qual você
apontaria?

Tino: Eu apontaria dois
grandes desafios. Um que diz res-
peito à necessidade de maior
compreensão sobre as intenciona-
lidades do que estamos fazendo.
Às vezes tenho a impressão que
muitos dirigentes sindicais ainda
não compreenderam a importân-
cia da qualificação como um ele-
mento estratégico da ação sindi-
cal. Que por meio da formação os
empresários estão disputando a
consciência dos trabalhadores nos
locais de trabalho e que nós temos
que fazer o movimento contra-
hegemônico. E por não ter esta

compreensão limita o debate no
campo do “se é papel ou não da
CUT desenvolver tais experiên-
cias”. O outro desafio que destaco
é o da garantia da continuidade
destes processos. Muitas vezes,
por inúmeras razões, quando você
inicia um trabalho de consolida-
ção de uma proposta político-
pedagógica você é levado a abor-
tar tal processo porque houve
algum tipo de alteração na con-
juntura e o que era prioridade em
um determinado momento deixou
de ser no outro. Isso ocorre,
sobretudo quando há mudança de
governo. Acho que a sociedade
brasileira já amadureceu o sufi-
ciente para avançarmos na defini-
ção de políticas que sejam de
Estado e não de um determinado
Governo. Os processos educacio-

nais necessitam de continuidade,
de uma certa estabilidade para
que atinjam os objetivos propos-
tos de médio e longo prazos parti-
cularmente. Então penso que a
nossa luta deve ser por consolidar
esta visão de que em se tratando
de políticas públicas ligadas dire-
tamente aos direitos fundamentais
de cidadania, estas precisam ser
concebidas e tratadas como políti-
cas de Estado. Com gestão públi-
ca, com ampla participação da
sociedade. Somente assim terão
condições de transcender no
tempo. Esta é uma luta que a
nossa central sindical também
vem travando em todos os espa-
ços de intervenção que tem como
objetivo fortalecer a cultura do
diálogo social e da gestão pública
participativa.�
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SSEEBBAASSTTIIÃÃOO  LLOOPPEESS  NNEETTOO  
AALLEEXXAANNDDRREE  CCUUSSTTÓÓDDIIOO  PPIINNTTOO
CCAARRMMEEMM  SSIILLVVIIAA  VV..  MMOORRAAEESS

Este artigo pretende ser uma
reflexão sobre as diversas
concepções de certificação

profissional existentes hoje no
Brasil e analisar as propostas de
Sistema Nacional de Certificação
Profissional que emergiram nos
últimos anos das políticas públicas
de âmbito federal. 

No seu V Congresso, a
Central Única dos Trabalhadores –
CUT apresentou pela primeira vez
uma proposição quanto ao envolvi-
mento dos trabalhadores em ações
de formação profissional. Em feve-
reiro de 2005, a CUT junto a cinco
outras centrais sindicais entregou
ao Ministério do Trabalho e
Emprego uma proposta de Sistema
Nacional de Certificação
Profissional, como primeira mani-
festação institucional de seu desen-
volvimento neste novo campo em
disputa, o da concepção de certifi-
cação profissional. 

O Brasil vem apresentando,
durante algumas décadas, a incor-
poração de milhões de trabalhado-
res no mercado de trabalho. Esta
situação, associada a altos índices
de exclusão escolar e uma oferta de
formação profissional desigual,
levou grande contingente de traba-

lhadores a adquirir conhecimentos
profissionais, sociais e saberes téc-
nicos fora dos espaços formais de
educação. O baixo índice de escola-
ridade e a falta de reconhecimento
da qualificação profissional fragili-
zaram os trabalhadores e suas orga-
nizações frente às transformações
nos contextos social e econômico.

Os trabalhadores têm sido
excluídos de uma educação geral
e profissional fundadas em princí-
pios científicos e saberes técnicos
amplos que possibilitem acompa-
nhar e compreender as inovações
tecnológicas e de organização dos
processos produtivos a que estão
submetidos.

Em primeiro lugar, há que
distinguir a Certificação
Profissional da Formação
Profissional, quando nos referimos
à certificação profissional estamos
considerando os processos de diag-
nóstico e avaliação profissional,
quando um trabalhador é submeti-
do a exames práticos ou teóricos
com a finalidade de reconhecer o
seu saber e inseri-lo em ações de
qualificação profissional, na
Educação Básica, no emprego, tra-
balho ou geração de renda, ou
ainda, reconhecê-lo segundo uma
norma técnica. Já a formação pro-
fissional é resultado da oferta de
um curso formal no qual o trabalha-
dor cumpre uma carga horária de

estudos e é submetido, como parte
do processo de ensino, a avaliações
da aprendizagem tendo ao final o
direito a um “Certificado” ou
“Diploma” .

Mesmo distinguindo os pro-
cesso realizados como resultado da
formação profissional (diploma)
daquele resultado de um conjunto
de atividades de reconhecimento,
avaliação e classificação (certifica-
do) ainda podemos encontrar no
Brasil pelo menos três grandes ver-
tentes do que se entende por certifi-
cação profissional. Adotaremos,
neste artigo, três categorias para
expressar as diferenças entre os
diversos processos de certificação
profissional existentes no Brasil: a
certificação de pessoas, a certifica-
ção ocupacional e a certificação
educacional.

A primeira vertente, a da
Certificação de Pessoas, concebe
a certificação profissional como
reconhecimento ou atestado,
expedido por órgão credenciado,
da competência do trabalhador
nos conhecimentos, habilidades
e atitudes em determinadas fun-
ções profissionais, independen-
temente do fato de ter cursado
um sistema regular de formação
ou ter adquirido a experiência na
prática do trabalho. Utiliza como
base a Avaliação de
Conformidade, definida pelo

Certificação profissional: entre os príncipios e a prática 
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Inmetro como “Processo siste-
matizado, acompanhado e ava-
liado, de forma a propiciar ade-
quado grau de confiança de que
um produto, processo ou serviço,
ou ainda um profissional, atende
a requisitos pré-estabelecidos
em normas e regulamentos técni-
cos com o menor custo para a
sociedade”.

A certificação de pessoas
avalia as habilidades e os conheci-
mentos dos trabalhadores de deter-
minadas ocupações profissionais e
pode incluir, entre outras, as
seguintes exigências:

• Formação – a exigência de
certo nível de escolaridade visa
assegurar o nível de capacitação; 

• Experiência profissional –
a experiência prática em setor espe-
cífico permite maior compreensão
dos processos envolvidos e identifi-
cação rápida das oportunidades de
melhorias; 

• Habilidades e conheci-
mentos teóricos e práticos – a
capacidade de execução é essen-
cial para atuar e se desenvolver na
atividade.

Esta concepção de certifica-
ção profissional ligada ao controle
da qualidade dos produtos, proces-
sos e serviços nasceu em meio as

políticas de gestão da qualidade e
produtividade empresarial, cuja
responsabilidade foi, em parte,
regulamentada pela Lei Federal nº
9933, de 1999, que dispôs sobre as
atribuições do Conselho Nacional
de Metrologia e Qualidade
Industrial (Conmetro) e do Instituto
Nacional de Metrologia,
Normalização e Qualidade
Industrial (Inmetro), autarquia vin-
culada ao Ministério do
Desenvolvimento, Indústria e
Comércio Exterior. 

Inicialmente, este tipo de cer-
tificação foi desenvolvido para as
ocupações que envolviam seguran-
ça, saúde e qualidade industrial,
mas posteriormente foi expandida a
outras ocupações, como no caso do
setor do Turismo e Hospitalidade.
A Secretaria Nacional de
Programas de Desenvolvimento do
Turismo, do Ministério do
Turismo, tem a competência de
regulamentar e apoiar a certificação
das atividades, empreendimentos e
equipamentos dos prestadores de
serviços e fixar os critérios de ava-
liação dos organismos de certifica-
ção. E o Departamento de
Qualificação e Certificação e de
Produção Associada ao Turismo
tem a competência de formatar e

implementar os programas e ações
voltadas ao desenvolvimento da
certificação de profissionais, de
equipamentos e serviços turísticos. 

A segunda vertente,
Certificação Ocupacional, entende
a certificação profissional como o
processo que identifica, avalia e
valida formalmente, conhecimen-
tos, saberes, habilidades e aptidões
profissionais dos trabalhadores,
adquiridas por meio de experiên-
cias de vida e trabalho.

A vertente ocupacional da
certificação profissional incorpora
os princípios e diretrizes da reco-
mendação 195 da OIT6, a saber: 

• a expressão aprendizagem
permanente engloba todas as ativi-
dades de aprendizagem realizadas
ao longo da vida com a finalidade
de desenvolver as competências e
qualificações.

• o termo competências
abarca os conhecimentos, as atitu-
des profissionais e o saber fazer que
se dominam e aplicam em um con-
texto específico.

• o termo qualificações
designa a expressão formal das
habilidades profissionais do traba-
lhador, reconhecidas nos planos
internacional, nacional ou setorial.

• o termo empregabilidade

6 Uma primeira leitura das novas diretrizes e orientações apresentadas pela OIT na Recomendação 195, indica que o documento incorpora noções originárias de teorias econômicas
marginalistas - como é o caso da "teoria do capital humano" (recursos humanos, competências, empregabilidade), hoje dominantes nos documentos dos organismos multilaterais
como o BIRD, o BID e a UE, nos discursos oficiais dos governos e na fala dos empresários. No entanto, as possíveis conseqüências dessa incorporação encontram-se, de certa
forma, minimizadas pelo conteúdo das recomendações que reafirmam a educação e a formação como direito social; a responsabilidade da sua oferta pelo Estado; a obrigação
da contribuição das empresas; e a participação social na definição das políticas, o fortalecimento, "nos planos internacional, nacional, regional e local, assim como nos planos
setorial e da empresa, do diálogo social e da negociação coletiva em relação à formação, como um princípio básico para o desenvolvimento de sistemas". Conforme: Lopes Neto,
Moraes e Pinto, 2005.



se refere a competências e qualifi-
cações transferíveis que reforçam a
capacidade das pessoas para apro-
veitar as oportunidades de educa-
ção e formação as quais lhes são
apresentadas com o intuito de
encontrar e conservar um trabalho
decente, progredir na empresa ou
trocar de emprego e se adaptar à
evolução da tecnologia e das condi-
ções do mercado de trabalho.

A Recomendação 195 ainda
determina que “os países mem-
bros deveriam desenvolver um
marco nacional de qualificações
que facilite a aprendizagem per-
manente, ajude as empresas e as
agências de emprego a conciliar a
demanda com a oferta de compe-
tências, oriente as pessoas em
suas opções de formação e de tra-
jetória profissional e facilite o
reconhecimento da formação, das
atitudes profissionais, das compe-
tências e das experiência previa-
mente adquiridas”. 

A terceira vertente é a da
Certificação Educacional na qual
os processos de identificação de ati-
tudes profissionais são centrados
no reconhecimento dos saberes
para fins de continuidade de estu-
dos da educação profissional.

Essa vertente tem avançado
a partir da regulamentação do arti-
go 41 da LDB pelo decreto
5154/2004, que conforme analisa
Frigotto, Ciavatta e Ramos (2004)
faz a inclusão da concepção de

politecnia, tal como enunciada por
Marx como o mais “apropriado
para definir uma concepção de
educação voltada explicitamente
para a superação da divisão
social do trabalho determinada
por uma sociedade cindida em
classes”. O restabelecimento, por
meio do decreto nº 5154/2004, de
o Ensino Médio propiciar também
a formação técnica, abre o hori-
zonte, no Ensino Médio, da con-
solidação da formação básica uni-
tária e politécnica, centrada no tra-
balho, na ciência e na cultura,
numa relação mediata com a for-
mação profissional específica que
se consolida em outros níveis e
modalidades de ensino. 

O atual Decreto 5154 confi-
gura-se como um avanço nos
campos éticos e políticos e inter-
rompe uma trajetória de cunho
fundamentalmente neoliberal e de
retrocesso educacional. Porém,
ainda retrata aspectos de caráter
conservador, revelando a perma-
nência do poder de setores tradi-
cionalistas da sociedade, como o
indicam a persistência dos
Parâmetros e Diretrizes
Curriculares Nacionais do Ensino
Médio e da Educação Técnica,
que definem a organização curri-
cular destes níveis e modalidades
de ensino a partir do modelo da
competência. 

A certificação profissional
proposta para as redes de escolas
técnicas do Brasil é regulamenta-

da pelo Parecer 40/2004, do
Conselho Nacional de Educação,
que determina: “para fins de con-
tinuidade de estudos, na própria
instituição de ensino, nos termos
do Artigo 41 da LDB, as institui-
ções de ensino que oferecem cur-
sos técnicos de nível médio podem
avaliar, reconhecer e certificar
competências profissionais ante-
riormente desenvolvidas quer em
outros cursos ou programas de
treinamento e desenvolvimento de
pessoal, quer no próprio trabalho,
tomando-se como referência o
perfil profissional de conclusão
do curso em questão. Para fins de
conclusão de estudos e obtenção
do correspondente diploma de
Técnico”.

Tendo em conta estas três
vertentes da certificação profissio-
nal passamos a analisar as propos-
tas recentes de sistema nacional
de certificação que, de algum
modo, as agregam, bem como os
conceitos, princípios e preocupa-
ções que as unificam (período de
2002 a 2006).

Em 04 de dezembro de 2002,
o Ministério da Educação, protoco-
lou no Conselho Nacional de
Educação, uma proposta de norma-
tização dos dispositivos do artigo
16 da resolução CNE/CEB 4/99,
intitulada Sistema Nacional de
Certificação Profissional baseado
em Competências – SNCPC,
tendo sua tramitação sustada em
janeiro de 2003, pelo Ministério da

41Turismo e Hospitalidade: Desenvolvimento Metodológico para a Qualificação Socioprofissional e Desafios da Negociação e Contratação Coletiva e Certificação



�� A EDUCAÇÃO INTEGRA EDUCAÇÃO INTEGR AL DOS TRAL DOS TR ABALHADORESABALHADORES

42 Turismo e Hospitalidade: Desenvolvimento Metodológico para a Qualificação Socioprofissional e Desafios da Negociação e Contratação Coletiva e Certificação

Educação, até que fosse consolida-
da uma proposta consensuada
socialmente e com a participação
dos demais órgãos governamentais
que têm como competência a certi-
ficação profissional. 

A proposta inicial do
Ministério da Educação indicava o
Instituto Nacional de Estudos
Pedagógicos – INEP como coorde-
nador da elaboração dos instrumen-
tos de avaliação para a certificação
das competências. 

Posteriormente, ao INEP
caberia somente uma participação
na processo de certificação, posto
que a elaboração das normas de
certificação ficaria com a
Associação Brasileira de Normas
Técnicas/ABNT, um organismo
privado. Com isso, a certificação
das pessoas ficaria vinculada a cer-
tificação de produtos e processos,
tendo o respaldo do próprio MEC e
do CNE. 

Essa proposta unificava as
vertentes da certificação educacio-
nal e da certificação de pessoas
com prevalecência desta sobre
aquela e tinha a noção de compe-
tência como elo de unificação.
Fortalecia os interesses do setor
empresarial ignorando o processo
social de construção dos saberes
apreendidos em instâncias não
necessariamente formais. Ou seja,
o processo de aprendizagem não se
constituiu como um aspecto de
preocupação central, ao contrário,
privilegiava a avaliação da realiza-

ção da tarefa, em conformidade
com determinadas padronizações. 

A Certificação de
Competências é realizada como
resultado final de uma avaliação,
individual, segundo um perfil pré-
estabelecido. Considera o desem-
penho final do candidato como
observável na avaliação. É centrada
em patamares nacionais definidos e
atualizados pela necessidade do
mercado de trabalho. 

Se constitui como processo
contínuo de adaptação às necessi-
dades das empresas e dos setores
econômicos, podendo funcionar
como processo de seleção, se não
houver uma participação dos repre-
sentantes dos trabalhadores para
relativizar e compatibilizar as
necessidades de melhoria organiza-
cional e tecnológica com o proces-
so de desenvolvimento e capacita-
ção dos trabalhadores. É uma ação
autônoma e independente da for-
mação e orientação profissional,
aplicada indistintamente para traba-
lhadores que participaram ou não
de programas de formação profis-
sional. É determinante, na avalia-
ção, segundo normas estritas, o
desempenho em situação de opera-
ção no trabalho, ignorando as out-
ras possibilidades e dimensões que
o examinado tenha.

No SNCPC, de 2002, a cer-
tificação de competências:
� objetiva a descrição de capacida-

des profissionais
� associa valor à empregabilidade

� facilita a transferibilidade entre
contextos ocupacionais

� é um processo distinto e indepen-
dente da formação profissional

� viabiliza adequação do trabalha-
dor às novas necessidades de
organização produtiva: contro-
les de qualidade, gestão, proces-
sos e recursos humanos

� é uma exigência do processo de
globalização econômica

� é realizada por instituições cre-
denciadas segundo normas esta-
belecidas

� é atualizada conforme avanços
tecnológicos

� o Sistema de certificação exige
para manutenção da certificação
formação contínua e permanen-
te ao longo da vida profissional

� a unidade de verificação das
capacidades profissionais se
estrutura na manifestação de ati-
tudes e habilidades previamente
estabelecidas e descritas em
termo de competências

� é realizada por instituições cre-
denciadas segundo normas téc-
nicas estabelecidas

� é incorporada na gestão de recur-
sos humanos das empresas, pas-
sando a definir os processos de
contratação, promoção, análise
do desempenho produtivo, salá-
rio, mobilidade inter e entre
empresas, demissão, etc

� o certificado refere-se a funções
produtivas reais e pode ser
decomposto em unidades cumu-
lativas



� o certificado é expedido com
base em uma norma técnica

� a certificação verifica resultados
e desempenhos profissionais

� a certificação define diretrizes
para modificação dos currículos
formativos

No documento enviado ao
CNE, em 2002, são definidas três
estruturas institucionais responsá-
veis pela execução dos processos
de certificação. Dentre as atribui-
ções previstas para o Conselho
Nacional de Certificação
Profissional estariam:

• designar instituição, de
caráter público, para credenciar
organismos certificadores de com-
petências profissionais (OCC´S).

• designar instituição de
normalização técnica para estabe-
lecer normas de perfis profissionais
baseados em competência e respec-
tivos padrões de desempenho de
acordo com proposta dos segmen-
tos da atividade econômica. 

• designar instituição de
caráter público, para coordenar a
elaboração dos instrumentos de
avaliação para a certificação de
competências e organizar o
cadastro nacional da certificação
profissional. 

Segundo essa mesma propos-
ta, estas instituições seriam, confor-
me competências previstas em
legislação específica já existente no
Brasil, as seguintes:

1. Para as atribuições previstas no
inciso II por delegação do
Conselho Nacional de
Metrologia e Qualidade
Industrial – Conmetro, o
Instituto Nacional de
Metrologia e Qualidade
Industrial- Inmetro, autarquia
federal vinculada ao Ministério
do Desenvolvimento, Indústria
e Comércio Exterior, nos ter-
mos dos artigos 2º e 3º da Lei
Nº 9.933, de 20 de dezembro de
1999.

2. Para as atribuições previstas no
inciso III, a Associação
Brasileira de Normas Técnicas
– ABNT, nos termos do 2º do
artigo 2º da Lei Nº 9.933, de 20
de dezembro de 1999.

3. Para as atribuições previstas no
inciso IV o Instituto Nacional
de Estudos e Pesquisas
Educacionais- INEP, autarquia
federal, vinculada ao
Ministério da Educação, nos
termos do inciso I, do artigo 12
do Decreto Federal Nº 3.879,
de 09 de agosto de 2001. (letras
a, b e c, § único do artigo 6º)

Ainda na proposta de sistema
de 2002, a principal atribuição do
Ministério da Educação seria a
constituição de um Conselho
Nacional de Certificação
Profissional Interministerial res-
ponsável pela organização do
Sistema Nacional. Ao Ministério
do Trabalho e Emprego caberia

papel diferenciado na manutenção
da Classificação Brasileira de
Ocupações.

Em 2004, com a retomada da
discussão da certificação profissio-
nal, no atual governo, foi criada
uma Comissão Interministerial de
Certificação Profissional – CICP,
que incorpora a participação das
representações empresariais e de
trabalhadores com o propósito de
formular uma política única para a
certificação profissional no Brasil.
A CICP é composta pelos
Ministérios da Educação, do
Trabalho e Emprego, da Saúde,
Ministério do Desenvolvimento,
Indústria e Comércio Exterior e do
Ministério do Turismo e pelos
Conselhos Nacionais de Educação
e do Trabalho. 

A CICP elaborou, a partir da
junção das concepções de certifica-
ção distintas dos cinco ministérios
integrantes, uma proposta gover-
namental de Sistema Nacional de
Certificação Profissional - SNCP,
submetida a uma ampla discussão
por meio da realização de três
audiências públicas e de um semi-
nário internacional, durante o ano
de 2005, originando uma proposta
de decreto como legislação adequa-
da às demandas normativas de cer-
tificação profissional. É a primeira
vez que as três vertentes são institu-
cionalmente integradas e suas dire-
trizes foram concensuadas pelas
estruturas executivas federais, con-
selhos, instituições educacionais,

43Turismo e Hospitalidade: Desenvolvimento Metodológico para a Qualificação Socioprofissional e Desafios da Negociação e Contratação Coletiva e Certificação



�� A EDUCAÇÃO INTEGRA EDUCAÇÃO INTEGR AL DOS TRAL DOS TR ABALHADORESABALHADORES

44 Turismo e Hospitalidade: Desenvolvimento Metodológico para a Qualificação Socioprofissional e Desafios da Negociação e Contratação Coletiva e Certificação

entidades certificadoras, institui-
ções de pesquisas, conselhos pro-
fissionais, representações empresa-
riais e de trabalhadores interessados
na Certificação Profissional. 

O Ministério do Trabalho e
Emprego, como coordenador e
membro da Comissão
Interministerial de Certificação
Profissional, vem realizando esfor-
ços para implementar sua política
de Certificação Profissional segun-
do os princípios e diretrizes em dis-
puta na Proposta Governamental de
Certificação Profissional. Durante
os anos de 2005 e 2006, foi realiza-
do o Projeto Piloto de Certificação
Profissional para os setores da
Construção Civil e Metal
Mecânica, no município de
Diadema, região do Grande ABC,
em São Paulo. 

No dia 20 de outubro de
2006, no município de Diadema,
foi assinado o protocolo de inten-
ções entre o Ministério do Trabalho
e as prefeituras de Diadema,
Guarulhos, Osasco e Santo André
para a implementação da
Certificação Profissional dentro das
ações dos Centros Públicos de
Emprego, Trabalho e Renda, de
modo a estabelecer referências para
ampliação dos processos de certifi-
cação profissional nos demais
municípios e estados do país, estru-
turado a partir do Sistema Público
de Emprego. O processo de certifi-
cação profissional, realizado em
Diadema, piloto nas experiências

nos setores da Construção-Civil e
Metal-Mecânico, foi centrado na
certificação de conhecimentos e
saberes. 

A Certificação de Conhe-
cimentos e de Saberes articula téc-
nicas, práticas e valores. Extrapola
o âmbito dos interesses mais espe-
cíficos de empresas que buscam,
com prioridade, o reconhecimento
padrão de qualidade de seus produ-
tos. Como característica importan-
te, estabelece um diagnóstico para
acesso a uma trajetória formativa.
A trajetória formativa dialoga com
um perfil social e profissional
negociado regionalmente. Avalia,
simultaneamente, as características
coletivas sociais, regionais e cultu-
rais tendo como referência as traje-
tórias formativas individuais. 

Para o acompanhamento das
experiências piloto, de forma inédi-
ta, foi organizado Grupo Tripartite
de Acompanhamento, coordenado
pelo Ministério do Trabalho e
Emprego, e composto por represen-
tações empresariais e sindicais,
contando com a participação da
Organização Internacional do
Trabalho – OIT, SETEC/MEC e
SENAI como observadores. Foi fir-
mada parceria com a Fundação
Florestan Fernandes, enquanto
Centro Público de Formação
Profissional, para a elaboração dos
instrumentos de certificação, reali-
zação dos diagnósticos e oferta de
formação profissional complemen-
tar; com a Secretaria de Educação

Municipal de Diadema, para a ava-
liação da escolaridade; com o
CEFET-SP, para supervisão do pro-
cesso e emissão dos certificados, e
com a Central de Trabalho e Renda,
para a indicação e orientação pro-
fissional dos candidatos durante e
após o processo de certificação.

No Projeto Piloto do MTE,
em 2005, a certificação:
1. objetiva validar equivalência

com conclusão de estudos
2. permite ao trabalhador reco-

nhecer-se e retomar a sua tra-
jetória formativa

3. possibilita transversabilidade
entre contextos de trabalho

4. a certificação como processo
acessório e complementar à
formação profissional

5. é um reparo à divida histórica
da exclusão dos trabalhado-
res dos processos educativos
formais

6. é reivindicação dos traba-
lhadores

7. certificado tem validade ili-
mitada e correspondência
com diplomas do Sistema
Nacional de Educação

8. certificação e formação pro-
fissional são atualizadas con-
forme os currículos formati-
vos e incorporam avanços
científicos traduzidos em
modificação de conteúdos

9. certificação tem como refe-
rência trajetórias formativas

10. a unidade de verificação da
correspondência com uma



posição em um itinerário
formativo é o domínio de
conhecimentos teóricos e
práticos e se faz por meio de
processos de avaliação
diversificados

11. a certificação é efetuada por
instituições que realizam ou
estão integradas a programas
de formação profissional

12. permite aos trabalhadores o
reconhecimento das suas
qualificações profissionais e
sociais para, com isso, con-
quistarem melhorias nas con-
dições de trabalho

13. refere-se a conjuntos de
princípios científicos
gerais que podem ser orga-
nizados em áreas do conhe-
cimento, disciplinas e
módulos formativos

14. é expedido certificado com
base na verificação de conhe-
cimentos teóricos e práticos
correspondentes a um currí-
culo formativo

15. verifica processos de apren-
dizagem vivenciados em
ambientes formais ou infor-
mais de educação

16. os currículos formativos é
que definem os processos de
certificação

Uma preocupação quanto à
institucionalização do SNCP,
considerando a convivência das

três vertentes de certificação profis-
sional em sua correlação de forças,
é a possibilidade da reincorporação
da competência como estrutura uni-
ficadora das diferenças existentes.
Isto porque, apesar de incluir os
conceitos de qualificação, conheci-
mentos e saberes, a proposta gover-
namental, ao propor um Repertório
Nacional de Qualificações
Certificáveis, adota como definido-
res das qualificações três referen-
ciais: a Classificação Brasileira de
Ocupações – CBO, as Diretrizes
Curriculares Nacionais da
Educação Profissional e as Normas
do Sistema Brasileiro de Avaliação
de Conformidade. Todas as três são
fortemente organizadas segundo a
perspectiva das competências. 

A avaliação de conformidade
se mantém presente no SNCP, na
medida em que o Sistema se orga-
niza a partir das estruturas públicas
existentes, em particular aquelas
relativas ao Sistema Brasileiro de
Avaliação de Confor-midade.
Também pode se manter presente e
nos critérios e mecanismo de cre-
denciamento de instituições certifi-
cadoras que se baseiam nas normas
de conformidade. Ainda são consi-
deradas normas e perfis profissio-
nais para a realização do processo
de certificação. As noções de nor-
mas técnicas, para fins de certifica-
ção, se mantêm presentes nos crité-
rios de credenciamento de entida-

des certificadoras, bem como na
descrição das qualificações do
Repertório Nacional de
Qualificações Certificáveis. 

É importante lembrar que a
atual proposta de SNCP é a com-
posição de cinco conceções diver-
gentes e que, apesar dos avanços
do projeto piloto de Diadema e do
anunciado Sistema de
Certificação no âmbito do SINE, a
proposta governamental também é
compatível com a mesma estrutu-
ra institucional da proposta de
SNCPC de 2002, nos trechos, a
saber:

“O SNCP será organizado
com bases em estruturas públicas
de certificação profissional, em
particular aquelas relativas ao
Sistema Brasileiro de Avaliação
de Conformidade, aos Sistemas
da Educação Nacional e ao
Sistema Público de Emprego, den-
tre outras.”

“A CNCP, apoiada por
secretaria executiva e com base nas
estruturas institucionais dos mem-
bros governamentais, formula,
implementa, coordena, monitora e
avalia a Política Nacional de
Certificação Profissional”.

“A CNCP deverá incorpo-
rar em suas deliberações os
órgãos da administração pública
que possuírem a certificação pro-
fissional dentre suas competên-
cias previstas em lei”.
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7 Essas proposições foram sistematizadas a partir de discussões em oficina realizada pela SNF/CUT, em São Paulo, coordenada por Sebastião Lopes Neto e Alexandre Custódio Pinto,
nos dias 01 a 03/03/2005.
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Por fim, apresentamos as
proposições organizadas por pes-
quisadores do IIEP sobre alguns
dos princípios que devem caracte-
rizar um Sistema Nacional
Integrado de Orientação,
Qualificação e Certificação
Profissional na perspectiva dos
trabalhadores7:
A. Criação de um Conselho
Nacional de Orientação,
Qualificação e Certificação
Profissional

Este Conselho, de composi-
ção tripartite, seria a instância de
negociação do Sistema Nacional
de Orientação, Qualificação e
Certificação Profissional.
B. Organização do Sistema
Nacional Integrado

O Sistema Nacional deverá
articular a formação profissional à
educação, criando programas de
formação que contemplem a edu-
cação formal (regular) e a forma-
ção profissional respeitando três
públicos prioritários: 

a) jovem, por meio da for-
mação escolar em idade apropria-
da, retardando o seu ingresso no
mercado de trabalho; 

b) trabalhador desemprega-
do, por meio do reconhecimento
de seus conhecimentos e saberes,
inserindo-o num itinerário forma-
tivo e potencializando sua recolo-
cação no sistema produtivo;

c) trabalhador empregado,
inserindo-o na formação continua-
da com vistas à melhoria das con-

dições de trabalho.
O Sistema permitirá dar

coerência aos vários programas da
educação profissional em todos os
níveis (básico, médio e superior),
de forma a ser compreensível e
articulado. Deverá permitir tam-
bém a superação das diferenças de
validade e equivalência dos dife-
rentes programas de formação
profissional voltados para os dife-
rentes públicos.
C. Finalidade do Sistema
Nacional Integrado

Propõe-se que o Sistema
tenha como finalidade:

• possibilitar e estimular o
prosseguimento dos estudos, e;

• permitir o acesso e a per-
manência no mercado de trabalho. 
D. Repertório das Qualificações

Para dar unidade aos progra-
mas de formação, qualificação e
certificação, faz-se necessária a
criação de um Repertório Nacional
de Qualificações Certificáveis.

O Repertório Nacional de
Qualificações deverá abranger
conjuntos de ocupações, mas tam-
bém definir conhecimentos e
saberes profissionais amplos rela-
tivos às qualificações certificáveis
e à educação integral dos trabalha-
dores, considerando o desenvolvi-
mento das atividades econômicas
e a regulamentação da educação
profissional. Esse repertório deve-
rá ser organizado de forma a per-
mitir a equivalência entre certifi-
cados e diplomas no âmbito da

regulamentação educacional e
ocupacional.
E. Entidades acreditadoras

No que se refere às entida-
des acreditadoras, tendo em vista
a dupla finalidade da certificação
profissional, a saber: prossegui-
mentos nos estudos e inserção no
mercado de trabalho, e conside-
rando respectivamente questões
relativas a perfis e currículos de
formação e questões relativas a
relações de trabalho, o Ministério
da Educação e o Ministério do
Trabalho deverão ser os responsá-
veis pela normatização e regula-
ção dos processos de certificação,
sendo portanto definidores das
entidades acreditadoras. 
F. Entidades certificadoras

Os processos de certifica-
ção, uma vez considerando a inte-
gração entre orientação, formação
e certificação profissional, deve-
rão realizar-se em centros de pro-
fissionalização, tendo em vista a
inserção do trabalhador em um iti-
nerário formativo. Instituições
com reconhecido acúmulo na for-
mação profissional são os mais
indicados, a princípio, para serem
entidades certificadoras, tendo
como meta a transformação destes
centros em Centros Públicos de
Formação Profissional. Dentre
essas instituições, tem papel fun-
damental, a rede federal de esco-
las técnicas e dos CEFETs, assim
como das escolas técnicas esta-
duais públicas.
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G. Relação com o Sistema Público
de Emprego

A certificação integrada com
programas de formação e orientação
profissional deverá estar vinculada
também ao Sistema Público de
Emprego, potencializando políticas
de intermediação de mão-de-obra,

regulando programas de Seguro
Desemprego e facilitando o acesso
do trabalhador ao mercado de traba-
lho, a partir da criação e utilização,
por todos, de um cadastro nacional
de profissionais.
H. Impacto nas relações
de trabalho

Uma implicação importante da
validação, reconhecimento e con-
fiança num processo de certifica-
ção é o impacto nos processos de
negociação da qualificação pro-
fissional interferindo na definição
de cargos, salários, critérios de
seleção, etc.�
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RROOSSAANNAA  MMIIYYAASSHHIIRROO**  

Muito se tem debatido,
em diferentes momen-
tos da história, sobre a

Educação dos Trabalhadores e dos
desafios para a construção de um
projeto político-pedagógico na
perspectiva da emancipação huma-
na, que se contraponha à educação
dominante. 

No atual estágio de acumula-
ção do capital, o debate sobre essa
possibilidade deve ser buscada a
partir da investigação das contradi-
ções que marcam o período históri-
co em que vivemos. 

No caso da Educação
Profissional mais especificamente,
observamos um certo consenso na
sociedade sobre a sua importância,
que vem sendo atribuída às trans-
formações no processo produtivo
mundial, observadas nas últimas
décadas e que no Brasil tornaram-
se mais expressivas a partir da
década de 90, do século XX. Nesse
período, por meio da chamada rees-
truturação produtiva, marcada pela
introdução de uma série de inova-
ções tecnológicas sob novas estra-
tégias de organização e gestão do
trabalho, buscou-se o aumento da

produtividade e da competitividade
no mercado internacional, pautadas
no que Harvey (1996) denominou
de padrão flexível de acumulação
que se expressaram nas mudanças
na divisão social do trabalho no
interior das empresas. 

Na lógica do capital, as rede-
finições nos parâmetros produtivos
constituíram novas estratégias de
acumulação ampliada. Para a classe
trabalhadora têm significado a pre-
carização das relações de trabalho e
novos desafios para a sua organiza-
ção enquanto classe. 

Como parte das mudanças na
gestão do trabalho, a polivalência
do trabalhador é uma das caracte-
rísticas marcantes, ampliando a
taxa exploração dos trabalhadores
que passam a acumular várias tare-
fas. Observa-se mudanças tanto no
perfil das ocupações quanto na sub-
jetividade dos trabalhadores, que
vêem acirradas a competição num
mercado de trabalho cada vez mais
escasso. 

Passa-se a exigir um novo
perfil do trabalhador, sendo a quali-
ficação profissional colocada como
principal elemento. As concepções
de qualificação aparecem de
maneira difusa para os trabalhado-

res, no qual é recorrente o discurso
da ausência de qualificação como
justificativa dos processos de
exclusão no mercado de trabalho.
Os trabalhadores que foram alija-
dos do sistema educacional são
aqueles que mais têm sofrido as
conseqüências desse processo,
sendo  culpabilizados pela sua
situação de precarização e ou de
desemprego. 

O que tem sistematicamente
pautado e reforçado esse discurso é
a relação direta entre Educação e
Produção expressos no discurso da:
flexibilidade, trabalho em equipe,
competência, competitividade,
pedagogia da qualidade, multi-
habilitação, policognição, poliva-
lência e formação abstrata (FRI-
GOTTO, 1996) presentes nas for-
mulações que abordam a Educação
com a Qualidade Total por meio do
Modelo de Competências e o dis-
curso da Empregabilidade como
projeto a ser perseguido pelos tra-
balhadores no mundo do trabalho
contemporâneo. 

Assim, a educação torna-se
central na agenda do capital, sob o
discurso de que só através da edu-
cação da força de trabalho o país
pode se desenvolver e diminuir a

O projeto político-pedagógico da Educação Integral dos Trabalhadores
da Escola de Turismo e Hotelaria Canto

da Ilha: uma educação para além do mercado



miséria. Ou seja, segundo a lógica
hegemônica a educação deve aten-
der às exigências do mercado,
sendo dotada dos conteúdos exigi-
dos pelo capitalismo para seu
desenvolvimento nessa nova fase.
(Rummert, 2000: 66).

Diante desse contexto, a
construção de propostas de
Educação do Trabalhador que
atenda de fato aos interesses da
classe trabalhadora, deve ter
como base refutar as propostas de
educação hegemônicas. Mais do
que a luta pelo acesso à Educação
Pública, Gratuita e de Qualidade,
é necessário forjar formulações e
experiências dos próprios traba-
lhadores para disputar um projeto
político-pedagógico que possibi-
lite aos trabalhadores o acesso ao
conhecimento para o debate sobre
as possibilidades de organização
da classe trabalhadora, num con-
texto histórico adverso à luta de
classe. Ou seja, é fundamental
desvelar os mecanismos que
visam criar consensos em torno
da necessidade adaptalidade a
realidade contemporânea do
mundo do trabalho e explicitar
seu caráter ideológico, que busca
destruir os laços de solidariedade
da classe trabalhadora em favor
do projeto societal dominante sob
a égide do individualismo e da
competição.

Portanto, para a CUT
enquanto central que deve repre-
sentar os interesses da classe traba-

lhadora, o acesso à educação se
constitui numa condição funda-
mental para os trabalhadores - con-
siderando o déficit educacional his-
tórico no Brasil -, não somente para
a disputa de um posto de trabalho,
mas como direito ao conhecimento
e a cultura a partir da problematiza-
ção da relação direta entre educa-
ção e emprego, presente no ideário
da “empregabilidade”.

As propostas hegemônicas
de Educação Profissional

Historicamente, a educação
profissional vem marcada pela dua-
lidade entre trabalho manual e tra-
balho intelectual, cujos conteúdos
comumente definiam-se mediante
as necessidades da produção. Ao
tomar como referência uma pers-
pectiva histórico-crítica, não pode-
mos deixar de considerar as bases
da educação fundada nas relações
sociais vigentes na sociedade de
classes, ou seja, 

A perspectiva das classes
dominantes, historicamente, a
educação dos diferentes grupos
sociais de trabalhadores deve dar-
se a fim de habilitá-los técnica,
social e ideologicamente para o
trabalho. Trata-se de subordinar a
função social da educação de
forma controlada para responder
às demandas do capital. (FRI-
GOTTO, 1996, p.26)

Lembramos que a educação,

na forma escolar é resultado das
relações sociais e necessidade his-
tórica no modo de produção capita-
lista. Desde as transformações das
forças produtivas com o advento da
1ª Revolução Industrial, a escola
cumpriu um papel decisivo na
reprodução das relações sociais no
capitalismo bem como contribuiu
para o disciplinamento da classe
trabalhadora, segundo os ditames
da produção.

A educação profissional no
padrão produtivo fordista-taylorista
foi marcada pelo caráter instrumen-
tal e tecnicista da formação.
Atualmente, sob o discurso da
obsolescência do mero treinamen-
to, propõe-se uma formação flexí-
vel de acordo com as necessidades
de organização e gestão do trabalho
atual voltada, exclusivamente, para
um maior aproveitamento da força
de trabalho, buscando a adesão
crescente dos trabalhadores à lógi-
ca do Capital.

Se a crítica a educação ban-
cária é necessária para construir-
mos novas bases para educação
emancipadora que rompa com o
aprendizado mecânico, não pode-
mos – sob risco de nos enganarmos
com a aparência – concluir que
basta uma formação ampla para
criar novas bases da educação que
interessa a classe trabalhadora foca-
lizando apenas os conteúdos e as
estratégias pedagógicas em si, mas
é fundamental discutirmos a inten-
cionalidade da educação, isto é,
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qual é o papel da educação na ótica
do trabalho? formação para quê e
para quem?

Ao indagarmos sobre o signi-
ficado das mudanças contemporâ-
neas da educação sob a égide do
neoliberalismo, encontramos como
expressão o Modelo de
Competências. Nele coloca-se
como centro do processo de apren-
dizagem a capacidade do trabalha-
dor em adaptar-se as incertezas do
mundo contemporâneo. Apregoa-
se que somente os mais “competen-
tes” poderão se inserir e conquista-
rem sucesso no mercado de traba-
lho a partir da ênfase no sujeito
individual. 

Este princípio da adaptabi-
lidade – que requer uma persona-
lidade responsável, comprometi-
da e autônoma, ao lado de postu-
ras flexíveis frente às incertezas
– recebe o investimento da
empresa, mediante o gerencia-
mento exercido sobre a persona-
lidade do trabalhador. Isto favo-
rece a interiorização dos valores
da empresa e a internalização de
seus modos de controle. Este tipo
de gestão é instrumentalizado
pela valorização de característi-
cas psico-cognitivas e sócio-afe-
tivas do indivíduo, em outras
palavras, do saber conjugado ao
saber fazer (Ramos, 2001 : p.11)

Dessa forma, a prerrogativa
do modelo de competências do

saber agir, saber fazer e saber ser
se vale muitas vezes, dos funda-
mentos pedagógicos construídos
no bojo de propostas de educação
na perspectiva emancipadora, a
exemplo do aprender a aprender,
de Vigotsky, de considerar a rea-
lidade e as trajetórias de vida dos
jovens e adultos trabalhadores
para desencadear o processo de
ensino-aprendizagem preconizada
pela Educação Popular, entre tan-
tas outras formulações que foram
e estão sendo apropriadas cons-
tantemente e ressignificadas com
vistas a “educar” a força de traba-
lho, compatibilizando com as
demandas do mercado. 

Como podemos perceber a
noção de competência tem impli-
cações diretas na subjetividade
dos trabalhadores e impacta nas
relações de trabalho, em particu-
lar. Afeta principalmente os pro-
cessos de negociação coletiva
entre trabalho e capital à medida
que procura estabelecer novos
parâmetros sociais, que diluem a
perspectiva coletiva de organiza-
ção a partir da difusão do ideário
das competências individuais dos
trabalhadores. O reconhecimento
dos saberes tácitos também é
incorporado no Modelo de
Competências com o objetivo de
reorganizar os processos de certi-
ficação profissional a fim de ajus-
tá-los às necessidades produtivas
no atual contexto, como observa
RAMOS (2001):

A noção de competência é,
então, apropriada ao processo de
despolitização das relações sociais
e de individualização das reivindi-
cações e negociações. As relações
coletivas não se esgotam, já posto
que o trabalho continua sendo
uma relação social e o homem
continua vivendo em sociedade,
mas elas se pautam cada vez
menos por parâmetros corporati-
vos e/ou políticos para se orienta-
rem por parâmetros individuais e
técnicos. (Ramos, 2001 : 159-160)

Sendo assim, problemati-
zar essas questões para superar a
naturalização dos parâmetros do
mercado como regulador e defi-
nidor da vida social torna-se
estratégico na disputa de uma
proposta de educação para além
do mercado. 

A proposta de Educação
Integral dos Trabalhadores da
Escola de Turismo e Hotelaria

Canto da Ilha
Diante do contexto apresen-

tando, as experiências educativas
formuladas pelos trabalhadores,
dentre outras preocupações, deve
ter como horizonte refutar o proje-
to educacional hegemônico que
visa naturalizar as relações sociais
contemporâneas sob a égide da
produtividade e do mercado.
Portanto, para além de preparar o
trabalhador para o mercado de tra-
balho, a educação profissional



insere-se num campo de disputa
de uma concepção de educação da
classe trabalhadora. 

Ao considerar as transfor-
mações no mundo do trabalho
contemporâneo e a realidade da
Educação Profissional no país e a
partir do arcabouço teórico-meto-
dológico acumulado na Rede de
Formação da CUT, a Escola de
Turismo e Hotelaria Canto da
Ilha - CUT vem aprofundando as
formulações da Educação Integral
dos Trabalhadores no turismo e
hospitalidade visando acumular
novos elementos para a constitui-
ção de uma proposta de educação
com metodologias compatíveis
com as necessidades da classe tra-
balhadora.

O objetivo estratégico é
possibilitar uma formação ampla,
que compreenda a práxis dos tra-
balhadores como um movimento
dialético de construção e recons-
trução permanente do conheci-
mento e de disputa ideológica de
um outro projeto societal, na ótica
do trabalho, integrando a forma-
ção técnica, propedêutica e políti-
co-social para que os trabalhado-
res sejam capazes de compreen-
der as determinações às quais
estão submetidos com vistas a
transformá-las. 

O aprofundamento teórico-
metodológico da Educação
Integral é fundamental para con-
quistarmos um novo significado,
no conteúdo e na forma, de um

projeto emancipador de Educação
por meio de uma abordagem inte-
grada de temas e conteúdos no
qual os conhecimentos específicos
deverão estar contextualizados,
pois “apreender o sentido dos
conteúdos de ensino implica reco-
nhecê-los como conhecimentos
construídos historicamente e que
constituem, para o trabalhador,
em pressupostos a partir dos
quais se podem construir novos
conhecimentos no processo de
investigação e compreensão do
real”. (Ramos, 2005). 

No projeto político pedagó-
gico de Educação Integral dos
Trabalhadores da ETHCI, a cen-
tralidade do trabalho e a práxis
dos seres sociais (LUCÁKS)
demarca a possibilidade de cons-
trução de um projeto de educação
numa perspectiva da classe traba-
lhadora. A centralidade do
Trabalho é evidenciada na centra-
lidade política de seu sujeito his-
tórico, os trabalhadores, pois
sendo o Trabalho fundante na for-
mação e na reprodução do ser
social, é na práxis que observamos
os contornos e tensionamentos das
classes sociais no âmbito da socie-
dade capitalista.

Tomamos as dimensões
ontológica e a histórica do
Trabalho como base na construção
curricular. A dimensão ontológica
diz respeito ao trabalho como
mediação entre o homem e a natu-
reza. O Homem intervém na natu-

reza com uma finalidade pré-
determinada, segundo suas neces-
sidades de existência. É a partir
desse ato intencional que o
homem expressa sua humanidade
e acumula conhecimentos, dife-
renciando-o assim, dos outros ani-
mais. Desta forma, a dimensão
ontológica do trabalho é inerente a
todos os homens, independente-
mente das formas históricas de
organização social. Ou seja, trata-
se do trabalho enquanto processo
de transformação da natureza que
é a base objetiva na qual os home-
ns criam as condições para produ-
zir e reproduzir suas vidas.
(MARX). 

A dimensão histórica cor-
responde à organização social e à
divisão social do trabalho que se
diferencia em cada forma de
sociedade. O processo histórico
específico da formação social
capitalista é marcado pela trans-
formação da força humana de tra-
balho em mercadoria e sua conse-
qüente extração de valor, consti-
tuindo assim, na raiz das formas
de alienação, exploração e subor-
dinação do Trabalho ao Capital.

Historicamente, os trabalha-
dores têm buscado formas de
resistir e meios de propor alterna-
tivas coletivamente organizadas
às relações de exploração e de
dominação no modo de produção
capitalista.  Dessa forma, a educa-
ção que nos interessa deve possi-
bilitar a compreensão da realidade
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com o fim de transformá-la. 
Considerando que a realida-

de é uma totalidade histórica e
dinâmica - constituída de contra-
dições - o processo de ensino-
aprendizagem deve se dar por
meio de uma abordagem dialética
que possibilite a tomada de cons-
ciência dos sujeitos a partir da
integração da experiência de vida
como experiência educativa para
promover a observação do real,
captando o fenômeno imediata-
mente percebido buscando reali-
zar um salto da percepção do ime-
diato para a compreensão históri-
ca, procurando captar e com-
preender sua essência. 

A concepção metodológica
dialética possibilita que se defina
um Percurso Formativo que tenha
como prerrogativa a análise crítica
dos fatos cotidianos, a partir da
problematização dos processos
contraditórios observados, bus-
cando a compreensão das bases
econômicas e das relações políti-
cas e sociais da sociedade em que
vivemos. Busca-se, assim, que as
relações sociais sejam compreen-
didas como uma construção
humana, no bojo da sociedade de
classes. Desta maneira, o processo
de consciência de classe só é pos-
sível a partir da indagação históri-
ca e da compreensão do antago-
nismo dos interesses de classe que
conformam as relações sociais no
modo de produção capitalista.
Nessa perspectiva tem-se como

horizonte a construção de uma
intervenção coletiva na realidade,
de forma crítica e consciente. 

Ou seja, ao considerarmos o
trabalho como fundante da práxis
social, podemos refutar a forma
mercadoria assumida em nossa
sociedade e é nessa perspectiva
que ganha sentido tomar o traba-
lho como base na construção cur-
ricular para a formação dos traba-
lhadores. Concordamos que:

“O trabalho é, portanto,
um momento efetivo
de colocação de finali-
dades humanas, dota-
do de intrínseca

dimensão teleológica. E, como tal,
mostra-se uma experiência ele-
mentar da vida cotidiana, nas res-
postas que oferece aos carecimen-
tos e necessidades sociais.
Reconhecer o papel fundante do
trabalho na gênese e no fazer-se
do ser social nos remete direta-
mente à dimensão decisiva dada
pela esfera da vida cotidiana,
como ponto de partida para a
genericidade para-si dos home-
ns...É central a recorrência ao uni-
verso da vida cotidiana, quando se
quer transcender do âmbito e das
ações próprias da consciência
espontânea, contingente, mais
próximas da imediatidade, para
as formas de consciência mais
dotadas de valores emancipados,
livres e universais” [grifos nosso]
(ANTUNES, 1999, p.168) 

Neste aspecto, que articula a
vida cotidiana, que os processos
educativos têm um caráter estraté-
gico, para além do atendimento
das necessidades imediatas dos
trabalhadores. É a partir da reali-
dade concreta que os trabalhado-
res podem compreender os pro-
cessos sociais aos quais estão sub-
metidos para criar possibilidades
de intervenção coletiva.

É importante destacar que
estamos atuando com trabalhado-
res jovens e adultos que trazem
diversos saberes e experiências
(estudo, trabalho, participação na
comunidade), que demandam
estratégias pedagógicas diferen-
ciadas para incorporar estes
conhecimentos acumulados nas
trajetórias de vida. Temos também
que considerar a heterogeneidade
em relação às questões étnico-
raciais, de gênero e geracional
para potencializar uma participa-
ção ativa dos trabalhadores no
desenvolvimento dos Percursos
Formativos a partir da troca de
experiências para a construção
coletiva de novos conhecimentos.

Assim, proposta de qualifi-
cação profissional preconizada na
Educação Integral do trabalhador
fundamenta-se na perspectiva da
Formação Humana para além das
exigências do mercado, resgatan-
do a utopia de uma formação
onmilateral (GRAMSCI) e poli-
técnica que possibilite que os tra-
balhadores se reconheçam como
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produtores da riqueza social a par-
tir da compreensão histórica dos
fundamentos da ciência, cultura
por meio do trabalho, que supere a
separação de conteúdos gerais e
específicos na medida em que a
relação entre ambas é intrínseca,
pois todo conteúdo específico pos-
sui elementos universais e todo
conhecimento geral, é uma síntese
de múltiplas determinações,
explorando o caráter dialético e
contraditório da realidade, pois:

“(...) os processos sociais
de formação humana
passaram a se configu-
rar pela relação dialética
entre a subsunção do

homem ao capital e a luta contra
essa mesma subsunção. Isso quer
dizer que sob o modo de produção
capitalista estão em jogo tanto as
forças subjetivas do indivíduo –
potencialmente capazes de produzir
sua própria existência – quanto às
forças objetivas estranhas a ele, for-

ças essas determinadas pelo movi-
mento constante de valorização do
capital, que promove a separação
entre o indivíduo e o produto de seu
trabalho. De forma simples, o fun-
damento dessa dialética é o seguin-
te: o homem se forma para ele ou
para o capital. Enquanto se forma
para o capital, sua subjetividade é
pelo capital apropriada e ele não se
reconhece como sujeito.”
(RAMOS, 2001).

A construção curricular na
área do turismo e hospitalidade, a
partir desses pressupostos, busca
compreender a configuração con-
temporânea do turismo e hospitali-
dade no país e no mundo a fim de,
numa perspectiva crítica, discutir a
dinâmica de ocupação dos territó-
rios, os processos de mercantiliza-
ção da paisagem e das manifesta-
ções culturais locais como um dife-
rencial e atrativo turístico bem
como discutir as condições de tra-
balho no setor.

Destacamos, por fim como

desafios para a concretização da
Educação Integral dos
Trabalhadores da ETHCI-CUT a
necessidade de um processo da for-
mação permanente dos educadores,
para avançar na construção de
estratégias pedagógicas de ensino-
aprendizagem que superem a dico-
tomia entre a teoria e prática, a dua-
lidade entre conteúdos gerais e
específicos, o aligeiramento da
educação dos adultos trabalhado-
res, dentre outros aspectos. Que
promova uma nova relação entre os
trabalhadores e o conhecimento,
rompendo com a fragmentação do
conhecimento e de práticas pedagó-
gicas mecanicistas. Que acumule
elementos para uma concepção de
"escola unitária", aqui entendida
como aquela que leva aos conheci-
mentos tecnológicos, assim como
aos conhecimentos sobre a socieda-
de e a cultura e é concebida como
ponto fundamental e estratégico
das ações formativas na ótica do
trabalho.�



ANTUNES, Ricardo. 1999. Os sentidos do Trabalho:
ensaio sobre a afirmação e a negação do trabalho.
São Paulo, Boitempo Editorial.

AUED, B. W. 1999. Educação para o (Des) Emprego.
Petrópolis, Vozes.

BARBARA, Maristela, MIYASHIRO, Rosana, GAR-
CIA, Sandra. 2004. Experiências de Educação
Integral da CUT: práticas em construção. Rio de
Janeiro, DP&A.

CUT. 1999. Política Nacional de Formação: História,
Princípios, Concepções e Organização Nacional.
São Paulo, Secretaria Nacional de Formação da
CUT.

__________. 2001. Bases do Projeto Político
Pedagógico do Programa de Educação
Profissional CUT - Brasil. São Paulo, Secretaria
Nacional de Formação da CUT.

FERRETTI, Celso et al (org.). 1994. Tecnologias,
Trabalho e Educação: Um Debate
Multidisciplinar. Petrópolis, Vozes.

DUARTE, N. 2000. Vigotski e o “aprender a aprender”:
crítica as apropriações neoliberais e pós-modernas
da teoria vigotskiana. Campinas : Autores
Associados

ENGUITA, Mariano. 1993. Trabalho, Escola e
Ideologia. Porto Alegre: Artes Médicas.

FERRETTI, C. 1997. Formação Profissional e Reforma
do Ensino Técnico no Brasil: Anos 90. In:
Educação & Sociedade, Campinas, ano 18, n 59, p.
225-269, ag. 1997.

FREIRE, Paulo. 1979. Pedagogia do Oprimido. Rio de
Janeiro, Paz e Terra.

__________. 1996. Pedagogia da autonomia. Rio de
Janeiro, Paz e Terra.

__________. 1994. Alfabetização e cidadania. In.
Educação Popular: Utopia Latinoamericana.
GADOTTI, M., TORRES, C.A. (orgs.), São Paulo,
Ed. Cortez.

FRIGOTTO, Gaudêncio. 1996. Educação e a Crise do
Capitalismo Real. São Paulo, Cortez Editora.

__________. 1998. Educação e Crise do Trabalho:
Perspectivas de Final de Século. Petrópolis, Vozes.

GOUNET, T. 1999. Fordimo e Toytismo na civilização
do automóvel. São Paulo, Boitempo.

GRAMSCI, Antonio. 1981. Concepção Dialética da
História. Rio de Janeiro: Civilização Brasileira.

__________. 1991. Os Intelectuais e a Organização da
Cultura. Rio de Janeiro, Civilização Brasileira. 8ª.
Edição.

HARVEY, David. 1996. Condição Pós-Moderna. São
Paulo, Edições Loyola, 6ª. Edição.

JARA, Oscar. 1994. El reto de teorizar sobre la practica.
In. Educação Popular: Utopia Latinoamericana.

GADOTTI, M., TORRES, C.A. (orgs.), São Paulo,
Ed. Cortez.

KOSIK, Karel. 1989. Dialética do Concreto. Rio de
Janeiro, Paz e Terra, 5ª. edição.

LESSA, S. 1997. A Ontologia de Lukács. Maceió, EDU-
FAL.

__________. 2002. Mundo dos Homens: trabalho e ser
social. São Paulo, Boitempo Editorial.

MACHADO, L., FIDALGO, F. 2000. Dicionário da
Educação Profissional. Belo Horizonte:
NETE/UFMG.

MACHADO, L. 1998. Educação Básica,
Empregabilidade e Competência. In Trabalho &
Educação - Revista do NETE, n. 3, Belo
Horizonte, UFMG, p. 15-34, jan./jul., 1998

MANACORDA, Mario A. 1998. História da Educação.
São Paulo, Cortez.

MANFREDI, Sílvia Maria. 2002. Educação Profissional
no Brasil. São Paulo, Cortez.

_________. 1998. Trabalho, Qualificação e
Competência Profissional. In: Educação &
Sociedade, Campinas, ano 19, n. 64/Especial, p.
13-49, set. 1998.

MARX, Karl. 1988. O Capital. v. I, São Paulo, Nova
Cultural. (Os Economistas).

MESZÁROS, Itsván. 2002. Para Além do Capital. São
Paulo, Boitempo Editorial.

NEVES, Lúcia M. W. 2000. Educação e Política no
Limiar do Século XXI. Campinas, Editora Autores
Associados, Coleção Educação Contemporânea.

OURIQUES, Helton. 1998. Turismo em Florianópolis:
uma crítica à indústria pós-moderna.
Florianópolis, Ed.UFSC.

__________. 2005. A produção do Turismo: Fetichismo
e Dependência. Campinas, Alínea Editora.

RAMOS, M. N. 2001. A Educação dos Trabalhadores e a
Utopia da Plena Formação Humana. Mimeo.

_________. 2001. A Pedagogia das Competências:
Autonomia ou Adaptação? São Paulo, Cortez Editora.

RUMMERT, Sônia M. 2000. Educação e Identidade dos
Trabalhadores: As concepções do capital e do tra-
balho. São Paulo, Xamã; Niterói, Intertexto.

_____________. 2002. Trabalho e Educação: uma rela-
ção que supera os limites impostos pelo capital. In
Forma & Conteúdo. São Paulo, SNF/CUT, n 11,
ago. 2002.

SAVIANI, D. 2000. Pedagogia histórico-crítica: primei-
ras aproximações. Campinas, Autores Associados,
7ª edição.

TREIN, E. CIAVATTA, M. 2003. O percurso teórico e
empírico do GT Trabalho e Educação: uma análi-
se para debate, In Revista Brasileira de Educação,
set/out/nov/dez.2003, n.4.

Bibliografia

�� A EDUCAÇÃO INTEGRA EDUCAÇÃO INTEGR AL DOS TRAL DOS TR ABALHADORESABALHADORES

54 Turismo e Hospitalidade: Desenvolvimento Metodológico para a Qualificação Socioprofissional e Desafios da Negociação e Contratação Coletiva e Certificação



Ca
pí

tu
lo

 3

Socialização das
Experiências





57Turismo e Hospitalidade: Desenvolvimento Metodológico para a Qualificação Socioprofissional e Desafios da Negociação e Contratação Coletiva e Certificação

OPROESQ foi
i m p o r t a n t e
para os deba-
tes e reflexões
teórico-meto-

dológicas da educação integral
dos trabalhadores na cadeia pro-
dutiva e de serviços do Turismo e
Hospitalidade. No ano de 2006,
foram promovidas três ativida-
des nacionais envolvendo sindi-
calistas, estudiosos do tema e
educadores com o objetivo de
aprofundar temas relevantes no
âmbito do Mundo do Trabalho
no Turismo e Hospitalidade, a

Educação e Certificação
Profissional no setor e os desa-
fios para a organização dos tra-
balhadores.

Os acúmulos advindos des-
tas ações possibilitaram uma
maior compreensão do setor no
contexto atual, imprescindível
para o avanço nas formulações
da educação integral dos traba-
lhadores no Turismo e
Hospitalidade.

Por meio da pesquisa do
setor de Turismo e Hospitalidade
no Brasil, com foco na Hotelaria,
foram obtidos dados importantes
sobre o perfil sócio-econômico

dos trabalhadores do setor. Estes
resultados permitiram alcançar
mais consistência na construção
curricular da educação integral.
Além disso, para o movimento
sindical cutista, trouxe novos ele-
mentos para o aprofundamento
dos debates sobre as estratégias
para a Negociação e Contratação
Coletiva da Qualificação e
Certificação Profissional e para a
disputa de hegemonia no âmbito
das políticas públicas de educação
profissional como também para a
construção de uma nova perspec-
tiva do turismo no país, na ótica
dos trabalhadores.�

Ações da Escola de Turismo e
Hotelaria no PROESQ - 

Quem luta também educa!
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Nesta atividade, para
debater o tema: As
políticas públicas de

educação profissional no atual
contexto e a Educação Integral
dos Trabalhadores estiveram
presentes Sandra Garcia, do
Departamento de Educação
Profissional da Secretaria de
Educação do Paraná, José
Celestino Lourenço, Secretário
Nacional de Formação da CUT e
Diretor Geral da ETHCI.

Para o debate do tema:
Mundos do trabalho, Educação
Profissional e Educação Integral
dos trabalhadores: desafios e
perspectivas estiveram presentes
a professora Maria Ciavatta, da
Universidade Federal
Fluminense (RS) e Martinho da
Conceição, coordenador geral da
Secretaria Nacional de Formação
da CUT. 

As discussões inci-
diram nas mudanças das
políticas de educação pro-
fissional no Brasil, em
especial a revogação do
decreto 2208/97 e a institui-
ção do decreto 5154/2004.
Neste contexto, destacou-se
a necessidade de uma nova

estruturação da educação profis-
sional que supere a dualidade
dos sistemas de ensino e a dico-
tomia entre o trabalho intelectual
X trabalho manual.

L e v a n d o

em conta o enorme e histórico
déficit educacional no país, os
desafios da construção de uma
política pública de educação pro-
fissional requerem o debate
sobre a educação de jovens e
adultos (aqueles que não estuda-
ram no período apropriado). 

É preciso avançar no
debate sobre o papel das expe-
riências de educação profissio-
nal com trabalhadores jovens e
adultos frente à essa situação,
pois o avanço da nova institu-
cionalidade da educação pro-

fissional dependerá da consis-

Seminário Nacional Turismo e Hospitalidade I
Negociação e Contratação Coletiva da

Qualificação Socioprofissional

Tino, Tudi e Sandra

Maria Ciavatta
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tência das experiências educati-
vas existentes e da capacidade
de participação dos diversos ato-
res sociais na formulação de
estratégias para a constituição
de uma política pública neste
âmbito.

Neste sentido é preciso
construir propostas de educação
profissional compatíveis com a
realidade e necessidades da
população brasileira no que
tange especialmente: ao grau de
escolaridade dos trabalhadores;
as diversas possibilidades de
articulação das demandas de
qualificação profissional ao
letramento e elevação da escola-
ridade de jovens e adultos traba-
lhadores e ao avanço na com-
preensão sobre as transforma-
ções do mundo do trabalho do
turismo e hospitalidade  e os
impactos para os trabalhadores.

Portanto, os desafios para
a construção da educação inte-
gral dos trabalhadores, a partir
da centralidade do trabalho, é
uma possibilidade de se contra-
por a lógica excludente do mer-
cado e reafirmar a centralidade
política do sujeito trabalhador.

Sobre o tema: Turismo e
Hospitalidade: cenários e pers-
pectivas esteve presente o pro-
fessor Helton Ricardo Ouriques,
do departamento de economia
da Universidade Federal de
Santa Catarina e Lucilene
Binsfeld, presidente da

Tudi e Abgail

Gerardo e Martinho

Lilian-Dieese 
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Confederação Nacional dos
Trabalhadores no Comércio e
Serviços – CONTRACS. Nesta
oportunidade, foi abordada a
lógica de desenvolvimento do
turismo nos países centrais e nos
países periféricos e as condições
de trabalho no setor em nível
mundial. A partir da constatação
de que este setor comporta uma
das relações mais precárias em
relação aos demais (contratos
precários, intensa jornada de tra-
balho, etc) colocaram-se como
desafios para o movimento sindi-
cal, a construção de novas estra-

tégias no embate nas relações
capital e trabalho no setor, que
requerem uma atuação para além
do local de trabalho. Torna-se
necessário compreender o mode-
lo hegemônico de desenvolvi-
mento do turismo para interferir
no seu processo de consolidação.
Observamos a destruição dos
recursos naturais e a economia
das localidades nas quais se ins-
talam as atividades turísticas
que, na maiores das vezes, não
trazem benefícios para a popula-
ção local.

Esteve também presente na

atividade representante da UITA,
Gerardo Iglesias, do Uruguai, que
apresentou uma panorâmica do
Turismo e Hospitalidade na
América Latina e as ações que a
entidade vem desenvolvendo,
como a campanha contra o turis-
mo sexual e a prostituição infantil
no setor. Além disso, foi um
momento de troca de experiências
sobre a metodologia de pesquisa,
que se constituiu num subsídio
importante para as definições da
pesquisa da cadeia produtiva no
Turismo e Hospitalidade realizada
pelo DIEESE.�

Seminário Nacional Turismo e Hospitalidade II - Negociação e
Contratação Coletiva e Certificação Profissional

Para discutir o Tema:
Panorama da
Certificação Profissional

no Brasil e sua relação com a
Classificação Brasileira de
Ocupações: os desafios para o
movimento sindical cutista e a
perspectiva da Educação
Integral, estiveram presentes a
professora Marise Nogueira
Ramos, da Universidade
Estadual do Rio de Janeiro e da
FIOCRUZ e Sebastião Lopes
Neto, diretor do Instituto de
Intercâmbio Estudos e Pesquisas
– IIEP, de São Paulo. Nesta opor-
tunidade foi contextualizado o

Neto, Marise e Rosana
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processo de certificação profis-
sional no país e as principais
mudanças ocorridas no atual
governo. Dentre os desafios
colocados para o movimento sin-
dical, destacou-se a necessidade
de maior aprofundamento do
tema para a construção de uma
proposta alternativa de certifica-
ção, na ótica do trabalho.

Sobre o tema: As políticas
públicas de Educação
Profissional no Brasil e a visão
da CUT sobre a Educação dos
Trabalhadores tivemos as contri-
buições de Adriano Larentes da
Silva – ETHCI/CUT - e de
Martinho da Conceição –
SNF/CUT. Na oportunidade foi
destacada a relevância das expe-
riências da CUT desenvolvidas
na última década, nos diferentes
programas de qualificação pro-

fissional que articularam a eleva-
ção da escolaridade dos trabalha-
dores em várias regiões do país.
Tal acúmulo vem colocando para

a CUT, mais do que nunca, a
tarefa de contribuir para os avan-
ços nas políticas públicas de edu-
cação profissional no Brasil.�

Oficina Nacional de Validação

Martinho, Tudi e Adriano

Aoficina de validação foi
um importante espaço
de síntese dos acúmulos

adquiridos ao longo do desenvol-
vimento metodológico no
PROESQ. Reuniu dirigentes do
movimento sindical de quase todo
o território nacional, o que possi-
bilitou discutir as especificidades
regionais e os desafios comuns a
serem enfrentados pela classe tra-
balhadora no atual contexto.

Propiciou ainda, ampliar o debate
sobre a educação integral como
estratégica para o fortalecimento
da ação sindical.

Os debates realizados ao
longo de 2006, apontaram as pro-
fundas transformações que estão
ocorrendo na sociedade e no
mundo do trabalho, a partir da
década de 90, do século XX.

Para subsidiar os debates em
torno dos desafios e estratégias para

a organização dos trabalhadores do
setor, foi apresentado o resultado da
pesquisa realizada pelo DIEESE.
Em relação ao perfil dos trabalha-
dores, o coordenador da pesquisa,
José Silvestre Prado, analisou os
dados obtidos, que confirmaram a
importância de o movimento sindi-
cal cutista avançar no âmbito da
Negociação e Contratação da
Qualificação Sócio-profissional,
tendo em vista a escassez deste
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tema nas convenções coletivas do
setor, ao mesmo tempo em que há
um consenso da necessidade de for-
mação dos trabalhadores para a
conquista de melhores condições
de trabalho.

Diante deste contexto, os
debates realizados enfatizaram o
papel estratégico da Escola de
Turismo e Hotelaria Canto da Ilha
- CUT para o movimento sindical
a partir da consolidação da pro-
posta de educação integral dos tra-
balhadores no setor Turismo e
Hospitalidade,  fortalecendo um
projeto educacional na ótica do
trabalho como elemento de dispu-
ta em um contexto de clara hege-
monia do capital. �

Participantes

Apresentação da pesquisa - DIEESE
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As oficinas metodológicas, no âmbito do PROESQ, foram espaços importantes de estudos, reflexões e formu-
lações coletivas da equipe pedagógica da Escola de Turismo e Hotelaria Canto da Ilha e possibilitaram avanços na
construção curricular da educação integral dos trabalhadores no Turismo e Hospitalidade.

Oficinas Metodológicas - Turismo e Hospitalidade 

Oficina Turismo e
Hospitalidade 1: 
a hospitalidade

Oficina Turismo e
Hospitalidade 1: o turismo

Oficina Turismo e
Hospitalidade 2: o turismo
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Oficina Turismo e
Hospitalidade 2: 
a hospitalidade

Oficina Nacional
de validação
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A importância da Educação Integral dos Trabalhadores
na estratégia sindical: depoimento dos sindicalistas

“Para nós, dirigen-
tes do setor de
turismo e hospita-
lidade, a constru-
ção da educação

integral tem uma importância
significativa na vida dos traba-
lhadores deste setor. Já experi-
mentamos esta metodologia
aqui em nossa região e fomos
pioneiros no Estado da Bahia.
Os resultados desta  iniciativa
começam a aparecer como a
percepção de que se trata de
um projeto de disputa ideológi-
ca entre o capital e trabalho.
Estamos levando até os traba-
lhadores uma educação voltada
para a transformação social do
ser humano, na qual comparti-
lhamos os saberes acumulados
de educadores e educandos
numa perspectiva de avançar
nos debates de disputa de uma
política de educação pública e
de qualidade para os trabalha-
dores.

O setor de Turismo e
Hospitalidade é um dos setores
da economia que mais cresce no
mundo e neste ritmo de cresci-
mento surgem os diversos proble-
mas e desafios para a classe tra-
balhadora. Temos os menores
salários, péssimas condições de

trabalho, baixa escolaridade dos
trabalhadores, devastação
ambiental, discriminação etc. O
desafio é construir uma estraté-
gia no movimento sindical tra-

çando um plano de aproximação
dos trabalhadores para intervir
principalmente no modelo de
educação e qualificação profis-
sional que esta sendo desenvolvi-

Jobilio e Elio



�� SOCIALIZAÇÃO DAS EXPERIÊNCIASSOCIALIZAÇÃO DAS EXPERIÊNCIAS

66 Turismo e Hospitalidade: Desenvolvimento Metodológico para a Qualificação Socioprofissional e Desafios da Negociação e Contratação Coletiva e Certificação

do, com práticas que só interes-
sam ao capital. 

Eu acredito que o trabalho
da Escola de Turismo e
Hotelaria Canto da Ilha tem
acumulado elementos importan-
tes para a educação profissional
e para o movimento sindical, em
especial para o setor de servi-
ços, que foi há algum tempo ali-
jado das prioridades da central,
mas temos avanços devido o
posicionamento firme da nossa
confederação, a CONTRACS.
Tive a oportunidade de refletir,
por meio do PROESQ sobre os
desafios que nós dirigentes do
setor temos pela frente em rela-
ção ao atual processo de trans-
formação no mundo do trabalho.
No momento em que se discute a
certificação dos trabalhadores,
nós dirigentes temos a obriga-
ção de buscar novos conheci-
mentos para participar desta
discussão com mais consistência
para defender os interesses dos
trabalhadores e para uma nova
concepção sobre o modelos de
turismo que queremos.” 
(Jobilio Ferreira de Oliveira -

Diretor de Formação Sindical
DO SINTHOTESB - Sindicato
dos Trabalhadores em Bares,
Restaurantes, Parques
Aquáticos, Bingos Pousadas e
Similares do Extremo Sul da
Bahia e presidente da
Associação Escola Brasil
Profissional)

“A minha entidade é
o Sindicato dos

Trabalhadores em
Hotéis, Bares,
Restaurantes e

Similares de Santos, Baixada
Santista, Litoral Sul e Vale do

Ribeira - SINTHORESS. Gostaria
de destacar o trabalho feito pela
escola no ano de 2006. As pales-

tras e os textos debatidos nos
encontros foram, sem dúvida,

muito esclarecedores e de impor-
tância para nossa entidade. É

uma necessidade que o sindicato
venha a se fortalecer num traba-
lho junto à base. Os cursos que
são realizados para a categoria

abrangem, ainda, muito pouco as
noções de cidadania e de direi-

tos. Infelizmente, a nossa catego-
ria é muito flutuante. Temos difi-

culdades de organização, com
exceção, é claro, nas empresas
que têm acima de 100 trabalha-
dores. O baixo nível de escolari-
dade dos trabalhadores também

nos remete para um grande desa-
fio. Esperamos que com mais este
contato direto com o trabalhador
nós possamos reverter uma das

grandes dificuldades que sempre
tivemos, aumentar o número de
sindicalização. Mas aumentar

com qualidade e não apenas em
número.” 

(Marcos Antonio Mendes - Diretor
Regional na Subsede

da região no Litoral Sul 
de São Paulo do
SINTHORESS)

Marcos
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“É a possibilidade
de aquisição de
novos conheci-

mentos nos
âmbitos educa-

cional e profissional que possibi-
litará a melhoria na qualidade de

vida dos trabalhadores.
Considerando que nossa

entidade é recém filiada à CON-
TRACS-CUT e por sermos o

único sindicato desta categoria
na região Norte, as atividades do

PROESQ foram excelentes, por
nos possibilitar uma visão ampla
do setor e do movimento sindical

cutista.” 
(Francisco Gerson Conceição do

Nascimento é diretor do Sindicato
dos Empregados no Comércio

Hoteleiro, Rest. Chur., Pizzarias,
Lanch., Past., Sorv., Bares, Casas

Drink's, Casas Shows, Motéis,
Coz. e Similares do Estado do

Amazonas) 

Francisco
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“A educação
é o melhor
caminho
para reali-
zarmos

mudanças e transforma-
ções. Organizar os tra-
balhadores sob a ótica
da educação integral,
considerando o trabalha-
dor, sua história de vida
e suas experiências é,
sem dúvida, a melhor
estratégia do movimento
sindical para fazer a dis-
puta de hegemonia na
sociedade. Não só social,
mas também cultural. No
momento em que o tra-
balhador se sentir parte
integrante do processo,
tiver a compreensão do porque
de seu trabalho, estiver conscien-
te da importância do seu lugar
na sociedade e compreender sua
responsabilidade na construção
de uma sociedade mais justa e
igualitária, aí sim a organização
dos trabalhadores e a educação
terão dado sua contribuição
plena na construção de um país
melhor.

Além da informalidade que
é gritante no setor, a alta rotativi-
dade é um dos grandes desafios
para a organização dos trabalha-
dores, ou seja, a maioria dos tra-
balhadores não permanece no
mesmo emprego por muito tempo.

O comércio tem se tornado a
porta de entrada no mercado de
trabalho, o primeiro emprego
para jovens trabalhadores, que
em seguida buscam outro empre-
go em outro setor. Na parte de
serviços, em especial hotelaria e
turismo, encontramos trabalha-
dores que têm emprego somente
em período de alta-estação, cha-
madas de período do turismo ou
de férias. Estes prognósticos difi-
cultam o trabalho do movimento
sindical junto à sua classe de
representação. 

Assim, reafirmamos a
importância da qualificação pro-
fissional integral dos trabalhado-

res, em especial do
setor de turismo e hos-
pitalidade, para que os
mesmos possam ser
valorizados e ter maio-
res e melhores oportuni-
dades de trabalho.  As
atividades do PROESQ
foram muito positivas e
contribuíram para um
primeiro diagnóstico do
setor de turismo e hos-
pitalidade. Além disso,
auxiliou na identifica-
ção dos desafios e das
demandas da categoria
e na articulação dos
sindicatos em âmbito
nacional, para atuação

em conjunto nos
processos formativos. 

Vale a pena res-
saltar que as atividades desen-
volvidas pela ETHCI por meio do
PROESQ contribuíram para o
acúmulo e para a formulação de
metodologias de educação dos
trabalhadores a partir da reali-
dade dos educandos.”
(Lucilene Binsfeld é presidente
da Confederação Nacional dos
Trabalhadores no Comércio e
Serviços - CONTRACS / CUT)

Tudi
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AEducação Integral dos
Trabalhadores da
ETHCI/CUT orienta-se

por uma proposta de educação que
tem como abordagem permanente a
construção coletiva do conheci-
mento, numa perspectiva crítica. 

Como o público do projeto
são jovens e adultos oriundos de
diferentes realidades, possuidores
de histórias de vida, saberes e esco-
laridade diferenciados não se pode
conceber a relação educando - edu-
cador como uma simples transfe-
rência de informações e conceitos.
Principalmente porque um dos
objetivos estratégicos é o de possi-
bilitar ao educando compreender-se
enquanto sujeito de um processo
histórico, que em um determinado
território, faz a sua história intera-
gindo com outros sujeitos. Ao final
dos Percursos Formativos o que se
almeja é que os educandos possam
ampliar as possibilidades de inser-
ção e/ou permanência no mundo do
trabalho em um outro patamar e se
organizar na comunidade, nos
locais de trabalho, no bairro, etc.
para fomentar ações coletivas em
busca da melhoria das condições de
vida para todos. Nesta medida, edu-
candos e educadores devem intera-

gir de modo a respeitar os diferen-
tes saberes trazidos ampliando as
possibilidades de apropriação dos
conhecimentos historicamente acu-
mulados, pautando-se em relações
de troca e não de transferência
mecânica de conteúdos.

Esta concepção de educa-
ção pressupõe momentos de deba-
te, reflexão crítica, pesquisa e sis-
tematização - sempre tendo a
identidade do grupo, sujeitos cole-
tivos, como elementos-chaves
para o desenvolvimento das ações
pedagógicas. 

Trazemos aqui a riqueza de
possibilidades que esta concepção
de educação abre. Os percursos for-
mativos da Escola de Turismo e
Hotelaria Canto da Ilha constituí-
ram-se em momentos de apreensão
da PERCEPÇÃO DO GRUPO
acerca dos temas e conceitos traba-
lhados; de TRABALHO COM
CONTEÚDOS, expresso em tex-
tos, poemas, imagens, músicas,
etc., e de SÍNTESE dos conheci-
mentos construídos, que expressam
a concretização de novas práticas
pedagógicas e uma nova relação
entre os sujeitos e o conhecimento.

Os desafios que se colocam
para a construção de uma nova

abordagem educativa junto aos tra-
balhadores jovens e adultos são
inúmeros. Por isso, reafirmamos a
importância da formação perma-
nente e sistemática dos educadores
para a superação dos limites insti-
tuídos na educação formal e autori-
tária onde os conhecimentos são
tratados de forma estanque, acrítica
e distantes da realidade concreta
dos sujeitos. 

Portanto, uma abordagem
da totalidade histórica requer uma
postura investigativa e rigorosida-
de metódica, como nos alerta
Paulo Freire, para não incorrer-
mos em práticas voluntaristas ou
espontaneístas. Buscamos, assim,
superar a educação “bancária” que
se expressa em processos de mera
transmissão de conteúdos, pois
“nas condições de verdadeira
aprendizagem, os educandos vão
se transformando em reais sujei-
tos da construção e da reconstru-
ção do saber ensinado, ao lado do
educador, igualmente sujeito do
processo”. (Freire : 2002).

A identidade metodológica
da educação integral no desenvol-
vimento dos diferentes cursos de
educação profissional foi explicita-
da na abordagem de temas perma-

Concretizando novas práticas pedagógicas: o desenvolvimento
metodológico da Educação Integral dos Trabalhadores

da Escola de Turismo e Hotelaria Canto da Ilha
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Manguezal 
restinga de fauna animal, 

importante arsenal 
contra a degradação ambiental.

Verde feito de brancos, 
vermelhos e pretos.

Berçário e alimento de aves, 

animais inclusive dos ditos racionais.
Espanca a morte 

e grita tua vida minha restinga aflita.

Adriana Reginato Guilloux – 

educanda de Educação Profissional 

com Elevação de Escolaridade ETHCI 

Berçário

Saídas de campo para aprofundamento do debate
sobre a questão ambiental. Visita técnica à Estação
Carijós – área de preservação do manguezal.

Meio ambiente e relações sociais

nentes sobre o eixo Trabalho, Cultura
e Tecnologia. Ou seja, tanto os cur-
sos de Informática e Mundo do
Trabalho, Gastronomia e Identidade
Cultural, Relações Comer-
ciais/Vendas, Comunicação e
Cultura: Língua Espanhola, Gestão
Hoteleira e Arte e Cultura integraram

as especificidades de cada área com
os temas relacionados às Transfor-
mações no Mundo do Trabalho no
Turismo e Hospitalidade e as alterna-
tivas de trabalho e renda, ao Meio
Ambiente e Relações Sociais, às
Condições de Trabalho e Saúde dos
Trabalhadores, às questões de gênero

e etnia, Políticas Públicas: Educação,
Cultura e Trabalho e a história de luta
dos trabalhadores. Relacionamos a
seguir uma amostra das produções
dos educandos dos diversos cursos
realizados pela Escola de Turismo e
Hotelaria Canto da Ilha desde
2003.�
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O manguezal é um ecossis-
tema que produz grande quanti-
dade de matéria orgânica carre-
gada pela maré para outras áreas
e serve como filtro biológico.

O solo é formado por lama
escura. Ocorre especialmente no
Litoral de Santa Catarina até os
limites do Norte do Brasil,
incluindo a Ilha de Marajó.

Existem três tipos de árvo-
res de mangue: preta, branca e
vermelha, onde habitam várias
espécies de seres vivos, sendo
que uma espécie depende da
outra para sobreviver, gerando
um ciclo de vida. Outra espécie
de vegetal que existe nos man-
guezais é o capim pratúra. De

réptil tem o jacaré do papo ama-
relo, de mamífero tem a lontra,
de inseto tem o pernilongo, de
crustáceo além de camarões exis-
tem três espécies de caranguejos
como o aratú vermelho, uçá e
chama maré, de moluscos tem
marisco e berbigão. “Dois terços
de todos os peixes marinhos e
tropicais dependem direta ou
indiretamente dos manguezais.”

Todos os manguezais são
protegidos por Lei, mas, na prática,
a preservação não acontece devido
a falta de fiscalização dos órgãos
públicos que alegam falta de fun-
cionários e material para o trabalho
e por isso nossos manguezais pas-
sam por esse lamentável processo

de degradação ambiental, que são
causados por lixos e esgotos.

E como os órgãos públicos
são decadentes, necessitam da
ajuda de Organizações Não
Governamentais (ONG´s) para
formar, junto com a comunidade,
movimentos na atuação preventi-
va e de remoção do lixo já despe-
jado. De-vemos nos conscienti-
zar para que os manguezais não
sejam banidos da natureza, pois
eles são de extrema importância
para o nosso planeta.

Roseli Mendes Rodrigues -

educanda de Educação Profissional

com Elevação de Escolaridade ETHCI

O Manguezal

Quando falamos em expan-
são urbana o que nos vem à
mente?

Logo pensamos no passa-
do, em tudo aquilo que é incerto
a cada dia, ano. Muitas coisas
mudam, as cidades, a sociedade e
principalmente o capitalismo que
ganha muito com esta mudança.
Principalmente os empresários e
os latifundiários que faturam
muito com construções desorde-
nadas,  como ocorre em Áreas de
Preservação Permanente e tam-
bém as construções desenfrea-

das, que não conseguem ser
paradas, não respeitam os limi-
tes, principalmente as obras de
pessoas que têm dinheiro, que
podem comprar tudo, até mesmo
passar por cima da Lei, desres-
peitando a fiscalização ou mel-
hor, pagando, subornando. 

Deveria ser feita uma fis-
calização mais rígida, mas não
apenas jogar a culpa na fiscali-
zação. Nós também temos que
cobrar e ajudar. Denunciando,
cobrando dos órgãos responsá-
veis. No bairro onde moro, em

Ponta das Canas, há um esgoto a
céu aberto e ninguém toma qual-
quer atitude, principalmente os
moradores que poderiam se
mobilizar e cobrar do órgão res-
ponsável. Não há calçadas, as
pessoas caminham à beira da
estrada (...) Pensam tanto no
bem estar do turista e esquecem
da comunidade. 

Fiquei chocada com a
informação passada pela mídia
dos problemas na SC-401, mui-
tas pessoas apelavam para arru-
marem os buracos que causaram

O Meio Ambiente: Direito Nosso
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muitos acidentes, mas o proble-
ma só foi resolvido por estar pró-
ximo da alta temporada, chegada
dos turistas. Mas o erro é nosso
por não cobrarmos de nossos
governantes, pois eles prometem
mundos e fundos. 

As campanhas de preserva-
ção do meio ambiente, também
só são feitas próximo da alta

temporada, por que não fazer
sempre, junto com moradores,
empresários, escolas públicas e
particulares? Às vezes nos depa-
ramos com situações de enchen-
tes, temporais e terremotos e só
quando acontece algo mais grave
é que tomamos alguma atitude
ou apenas nos lamentamos. O
próprio homem está causando

mal a si e a natureza.  Vamos
lutar pelos nossos direitos.
Cobrar é direito nosso. A preser-
vação do meio ambiente é direito
nosso, cobrar, ajudar a preservar!

Franciele do Carmo Nogueira -  

educanda Educação Profissional com

Elevação de Escolaridade ETHCI

Sou água
Sou fogo
Sou terra

Sou ar
Sou o que começa
onde vai terminar...

Sou luz
Sou escuro

Sou bem sou mal
Sou estrela que nasce

Sou estrela que cai
Sou aquele que fica
Sou aquele que vai

Sou espaço
Sou tempo
Sou pranto

Sou o cantar
Sou água que corre

Sou água que cai para vida brotar
Sou sol que queima para a vida

matar
Sou campo

Sou céu
Sou sede de amar

Sou vida
Sou morte, como você interpretar

Sou aqui
Sou lá

Chego em tudo e em todos, mas 
ninguém me vê chegar,

Sou mistério da vida, e da criação
Sou paz

Sou tristeza
Sou uma canção

Sou caminho e caminhante neste
universo sem fim...

Sou ouro
Sou platina
Sou marfim
Sou pobreza
Sou riqueza

Sou fartura, e fome enfim...
Sou começo de tudo
Sou o início do fim

Sou criança
Sou lembrança

Sou fera 
Sou a nota da canção

Sou a própria natureza
No início da razão

Osíris Mello Ribas - Educando de

Relações Comerciais/Vendas ETHCI

“A abordagem metodológica se efetiva por meio da Centralidade do Trabalho como aspecto fundan-
te do ser social. Trata-se de apreender que o ser humano enquanto ser da natureza necessita ela-

borar a natureza, transformá-la, pelo trabalho, em bens para satisfazer às suas necessidades
vitais, biológicas, sociais, culturais, etc.” (Projeto político-pedagógico ETHCI)

Natureza....
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Na semana das mulheres,
nós, educandos do Aroeira tivemos
a oportunidade de participar de ati-
vidades voltadas a elas, mostrando
sua participação na história do
Brasil falando sobre suas necessi-
dades. Dos movimentos que reivin-
dicam por seus direitos, que mesmo
sendo em lugares diferentes são
muito semelhantes. Foi feita tam-

bém atividade de pesquisa na inter-
net sobre Rosa Luxemburgo e
Margarida Alves. Nós prestigiamos
a apresentação de Hip Hop de
jovens das comunidades do Siri e
Papaquara (Norte da Ilha). 

A apresentação encantou a
todos que estavam presentes.
Assistimos ao filme OLGA que foi
uma história verídica que ocorreu

durante a Ditadura de Vargas, que
apesar de ser um filme triste mostra
a realidade das pessoas que luta-
vam pela construção de um mundo
mais justo. 

Produção coletiva da turma de

Informática dos jovens do Consórcio

Social da Juventude - Aroeira

Questões Étnicas e de Gênero

Semana das Mulheres

Trabalho coletivo elaborado pela turma de 
relações comerciais/venda

problematizando as estratégias
de marketing e o “produto”

mulher  na sociedade.

Painel de colagem sobre a
questão de gênero e 
sociedade da turma de
Arte e Cultura

Exposição organizada pela turma de Espanhol
a partir de pesquisa sobre a história

de luta das mulheres
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Tendo como base princi-
palmente dados estatís-
ticos e publicações de

sociólogos, políticos e institui-
ções que trabalham o papel do
negro na sociedade brasileira, as
informações apresentadas são de
suma importância para o levanta-
mento de questões que ajudarão
na compreensão do processo que
exclui o negro de determinadas
áreas no mundo do trabalho com
maior reconhecimento social
predominantemente composto
por brancos.

O acesso do negro às esco-
las e sua participação nas posi-
ções de maior remuneração no
mercado de trabalho são produ-
tos do preconceito e da discrimi-
nação que estão implícitas nas
atitudes dos dirigentes escolares
e administradores de empresas,
onde se detecta um número
insignificante dos mesmos nestes
ambientes. A partir da análise
histórica da presença do negro na
sociedade brasileira, podemos
perceber a ideologia do bran-
queamento presente em nossa
sociedade, que o leva a se sentir
inferiorizado ao ver sua identida-
de, cultura, valor humano, força
de trabalho menosprezados.

Nota-se a intenção da
manutenção do negro como clas-
se proletária, novamente escra-
vos, agora no sistema capitalista.

Segundo dados do IBGE, o
Brasil é o país com a segunda
maior população negra do
mundo. Contudo, analisando o
mercado de trabalho, percebe-se
que a quantidade de negros em
setores “elitizados” é muito
baixa.  O mesmo problema ocor-
re com o ingresso do negro nas
universidades do Brasil. De acor-
do com a pesquisa realizada pela
FASE (Federação para a assis-
tência social e educacional de
São Paulo), a possibilidade de
um negro ingressar na universi-
dade é de 18%, enquanto esta
possibilidade para o branco é de
43%. Considerando-se a popula-
ção negra, o Brasil fica na 120ª
posição mundial, ressaltando
com isso a diferença entre os
níveis de vida da população
branca e da população negra.

Discriminado e marginali-
zado, a imagem do negro perante
a sociedade é de desqualificado,
incapaz em diversas áreas do
mundo do trabalho, em posições
aquém  da merecida. O negro
sofre com maior intensidade a
situação sócio-econômica e com
desemprego, marcado pelo estig-
ma de ser preto ou pardo.

O que se verifica é que há
uma dificuldade de inserção do
negro e sua ascensão em áreas do
mercado de trabalho de maior
status social devido a presença

do racismo. Em nossa sociedade
verifica-se que as vagas mais
qualificadas em empresas,
comércio, hotelaria e outros
setores não é oferecida a traba-
lhadores negros. O fato é que o
Estado passou a agir afirmativa-
mente para a correção de séculos
de discriminação e exclusão da
população negra, com a organi-
zação e reivindicação e muita
luta dos movimentos negros. 

Elaboração de Thiago Carlos Dias e

Luiz Gustavo dos Santos  

Trabalho coletivo da turma de

Relações Comerciais/Vendas

As Dificuldades do Negro no Mercado de Trabalho
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O trabalhador informal em
Florianópolis enfrenta muitas
dificuldades no período de baixa
temporada, assim como a maioria
da população porque depende do
turismo para sobreviver. O traba-
lho autônomo nem sempre é uma
opção, a falta de oportunidade de
um emprego formal, com carteira
assinada é o que muitas vezes
leva o trabalhador para a infor-

malidade vivendo o extremo: de
liberdade de horários à falta de
estabilidade financeira e mito de
altos ganhos com pouco esforço
(...) Apesar das contradições e
incerteza a informalidade é uma
tendência mundial motivada pela
falta de empregos e diante de tan-
tas dúvidas surge a terceirização,
onde, na maioria das vezes, não
há estabilidade nem categoria

profissional para garantir seus
direitos. São inúmeros os tipos de
trabalhadores que vivem na
informalidade indo desde came-
los, vendedores autônomos que
trabalham na área da saúde, bele-
za, além de pescadores, coopera-
tivas de trabalhadores. 

Natalina Borges – educanda de

Informática ETHCI

“Os Cursos de Educação Integral dos
Trabalhadores constituem-se em dimensões
articuladoras da pesquisa e da realidade, de

conhecimentos específicos vinculados à cadeia produtiva
do Turismo e Hospitalidade, da relação entre a prática e a
teoria e na intervenção como resultado da participação e
organização dos trabalhadores nos espaços sociais.”
(Projeto político-pedagógico ETHCI)

Condições de trabalho e saúde dos
trabalhadores no turismo e hospitalidade

O Trabalho Informal em Florianópolis

Painel sobre as

condições de

trabalho no

turismo - edu-

candos

Informática

Trabalho de pesquisa 
sobre as doenças
ocupacionais –

turma informática
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Encenação da peça: Saúde dos
Trabalhadores e a intensificação
do ritmo de trabalho, inspirada
em Tempos Modernos, de
Chaplin – turma arte e cultura

Atividade coletiva integrada dos
diversos cursos - Palestra Direitos

dos Trabalhadores

Visita técnica ao assentamento do
MST em Garuva – SC, para debate
sobre as alternativas
de trabalho e renda
e o cooperativismo.

Mundos do trabalho: alternativas de trabalho e renda

Trocando experiências e saberes. Saída
de campo para conhecer as iniciativas

dos pescadores artesanais de criação de
ostras e mariscos em Enseada de Brito,

Palhoça, SC
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Políticas Públicas e Democratização do Estado

Dinâmica de integração dos jovens
e discussão sobre trabalho e lazer

Trabalho coletivo dos jovens sobre políticas
públicas e a realidade dos trabalhadores

Visita à Assembléia Legislativa
de Santa Catarina

Participação dos jovens dos cursos de
informática e gastronomia em
audiência pública sobre a questão
da moradia nas áreas de risco
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Painel elaborado sobre a problemática 
do transporte coletivo em Florianópolis

Trabalho coletivo sobre o tema
Trabalho e Cultura

Debates sobre Trabalho e Educação

Meu maio, não eu diria. Nosso
maio!!

Que  cada um de nós tenha orgu-
lho ao saber que o que temos

Como dito de direito conquistado
Outrora nos custou:

Coragem, quando havia medo
Luta, quando havia opressão

Morte, quando o que se buscava

era melhores condições de vida
Força, reunida em uma grande

multidão,
Que o grito que o nó sufocou,

ecoe por todo o globo,
E que as fronteiras sejam somen-

te divisas em nossa terra,
Mas nunca presentes em nosso

coração,

Sempre mantendo como aliada, a
esperança daqueles que juntos

tiveram coragem de transformar
em atos, 

as urgentes necessidades dos tra-
balhadores de toda uma geração.

Pablo Camargo - Educando

Informática ETHCI

A Luta dos Trabalhadores
“Meu Maio”
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Na Revolução Industrial, as
relações sociais e de trabalho nas
fábricas ditavam o ritmo de vida
dos trabalhadores, os quais eram
forçados a trabalhar até 16 horas
por dia. Essas condições somadas a
outras, levaram os proletários a se
organizarem para lutar por seus
direitos.

Essa luta custou a vida de

milhares de homens, mulheres e
crianças, que foram mortos, mutila-
dos, perseguidos e presos por acre-
ditarem em seus ideais, ao longo da
história. As greves foram as respos-
tas que os trabalhadores encontra-
ram para mostrar ao capital que não
estavam satisfeitos e que iam seguir
lutando por seus direitos. O primei-
ro de maio foi uma data historica-

mente escolhida para homenagear e
reafirmar que a luta por melhores
condições de trabalho sempre esta-
rá apenas começando e para nunca
esquecer de lutar.

Texto produzido coletivamente pelos

educandos de informática e mundo do

trabalho ETHCI

Nunca esquecer de lutar

Que dia é esse importante
Que tão todos reunidos

Fala um homem envolvido
Veja eu sou professor

Quero um melhor salário
Pra poder comprar o pão

Protestou um operário
Todos nós temos família
Ta gritando o lavrador

Nossas casas todas brilham

A faxineira com dor
Lá atrás grita o garçom
Precisamos descansar

Já falei com meu patrão
P’ras férias minha me dar
E chegando o fim do dia

Dia do trabalhador
Chegou o cabeleireiro

O banqueiro e o doutor
Concordando com protesto

Com bandeira e
muitos gestos

Escreveu o escritor
Tou mandando essa carta
Escrevo por muita gente
Vou colocar no correio

E mandar pro presidente.

Marlene Correa -

Educanda Informática ETHCI

O Trabalhador

O trabalho sempre esteve
presente na história da humanidade,
sendo seu objetivo inicial a sobrevi-
vência. Com a Revolução
Industrial, aprofunda-se a obtenção
de lucros por meio da exploração
da mão-de-obra, este fato que teve
como conseqüência o aprofunda-
mento da divisão das classes soci-
ais geradas pelas desigualdades na
distribuição da riqueza socialmente
produzida.

Estas características perten-
cem ao modo de produção capita-
lista, que se consolidou na
Inglaterra no final do século XVIII
e foi possível graças ao acúmulo de
capital. A partir daí, surgem as
fábricas, há o uso de máquina a
vapor, ocorre uma maior divisão do
trabalho e conseqüentemente, o
aumento da produção. O capitalis-
mo desde sua origem é um sistema
de exploração da mão-de-obra, pois

já nessa época houve a concentra-
ção de riquezas nas mãos dos gran-
des proprietários capitalistas.

Os trabalhadores  começa-
ram então a se organizar, reivindi-
cando seus direitos como aumento
de salários e melhores condições de
vida, participação nos lucros, redu-
ção da jornada de trabalho, comba-
te  à exploração do trabalho infan-
til,  entre outros. Estas organizações
se utilizaram de instrumentos como

A Organização dos Trabalhadores
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manifestos, greves, paralisações,
boicotes nos meios de produção
entre outros.  No dia 1º de maio de
1886, 500 mil trabalhadores saíram
às ruas de Chicago, nos Estados
Unidos, exigindo a redução da jor-
nada de 16 horas para 8 horas de
trabalho. A polícia reprimiu a mani-
festação, dispersando a concentra-
ção, depois de ferir e matar dezenas
de operários. Mas a história dos tra-
balhadores não parava por ai, no
dia 5 de maio de 1886, os trabalha-
dores novamente voltaram às ruas e
novamente foram reprimidos pelos
policiais. Depois de muitas lutas e
reivindicações, foi decretado, no
dia 1º de maio de 1889, em Paris, o
Dia Internacional do Trabalho. E

em 1890, os trabalhadores america-
nos conquistaram a jornada de 8
horas de trabalho. 

“O dia do trabalhador é da
maior importância não só para o
movimento sindical e para aqueles
que o representam, mas também
para todos os que defendem uma
sociedade mais justa e solidária.”

No Brasil, é o dia de afirma-
ção dos valores e organização sin-
dical e a necessidade do progresso
econômico e social. Porém não é
isso que ocorre, é a partir da primei-
ra metade da década de 40, do sécu-
lo XX, que o Governo passa a
comemorar esta data, com festas,
desviando o sentido deste dia. O dia
internacional de luta da classe tra-

balhadora passou a ser usado para
iludir o trabalhador, inclusive o
aumento  do salário mínimo costu-
ma ser anunciado nesta data.
Podemos dizer, com tudo isto, que
sempre houve luta por parte dos tra-
balhadores, eles lutavam por um
ideal e por melhores condições de
vida e trabalho, e principalmente
por uma distribuição igualitária da
riqueza socialmente produzida.

Este trabalho coletivo foi resultado de ofi-

cinas de produção de texto, desenvolvidas

a partir dos debates sobre história e con-

dições de trabalho. O texto foi elaborado

por Mônica Roberta Kuhn e Norien

Germano Fávero, turma de Relações

Comerciais / Vendas

Em todos os cursos, o ponto de partida são as trajetórias de vida dos educandos e suas expectativas.

Expectativas

Os Cursos

Trajetórias de Vida
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O curso visa proporcionar a
apropriação de conhecimentos téc-
nicos relativos à informática a par-
tir da abordagem do setor de turis-
mo e hospitalidade no Brasil e no
mundo. A perspectiva do curso a
partir do eixo Trabalho, Cultura e
Tecnologia é possibilitar a amplia-

ção de conhecimentos para além
de uma perspectiva tecnicista de
ensino-aprendizagem e que possi-
bilite a compreensão das transfor-
mações nos processos de trabalho
e no cotidiano com a introdução
das novas tecnologias. 

A Introdução às ferramentas

básicas do Office: Paint, Word,
Internet Explorer, Correio
Eletrônico, elaboração de páginas
WEB, Excel e Power Point,
Windows Explorer, tem como
base as produções dos educandos
ao longo do Percurso Formativo.

Informática e Mundo do Trabalho 

A televisão e o computador
são meios de comunicação associa-
dos à vida moderna. É por meio
destes dois veículos de comunica-
ção que a sociedade recebe a maior
parte das informações sobre o que
acontece no mundo.  E as informa-
ções chegam muito mais por meio
da televisão do que do computador,
porque ela ainda é muito mais aces-

sível à maior parte da população.
Portanto, apesar de trazer informa-
ção o computador ainda não pode
ser considerado um meio de comu-
nicação de massa. Ocupa parte do
dia-a-dia das pessoas tanto para o
trabalho, como para o lazer. 

As famílias se reúnem para
ver na televisão os informativos e
as programações em geral que dis-

traem e divertem. Ao mesmo
tempo em que ela informa, ela
(TV) aliena e faz com que as pes-
soas acreditem em certas notícias
que na maioria das vezes não são
verdadeiras (...)

Elaboração de Virginia e Juliana –

educandas curso de Informática e

Comunicação

Meios de Comunicação

No filme de Charles Chaplin,
ele faz uma análise da condição do
trabalho em plena Revolução
Industrial. O homem se torna quase
escravo da máquina sendo direcio-
nado a agir como um robô. A forma
escravista de trabalho deixa o traba-
lhador sem tempo para suas neces-
sidades físicas e espirituais, tornan-
do-o pobre em seus pensamentos,
fazendo-os escravos, além do
patrão, de si mesmo. 

Vivemos hoje, na Era da

modernidade, muitas das máqui-
nas da Era de Chaplin foram
melhoradas, no entanto, a forma
condicionadora de trabalho conti-
nua a mesma, ou até um pouco
pior, pois, com a modernidade o
trabalhador se ilude ao pensar que
pode competir com o patrão e se
torna tão manipulável quanto
antes. Charles Chaplin nos deixou
uma frase que vai servir para qual-
quer década: “Não sois máquinas,
homens é que sois”. Com este

pensamento, então, seremos capa-
zes de não nos deixarmos escravi-
zar pelo sistema e sim vermos que
a máquina foi feita para o homem
e não o homem para a máquina.
Em tempos modernos é preciso
olhar para os rastros da história
para não regredirmos na evolução
dos valores e dos direitos. 

Roberto Guilherme da Costa - educan-

do do curso de informática e mundo

do trabalho

Tempos Modernos ou Tempos Retrógados?
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Trabalhos em grupos
para elaboração de

painéis para
trabalho posterior

no computador

Aulas no aboratório

(...) A globalização não
beneficia a todos de maneira uni-
forme. Uns ganham muito, outros
ganham menos, outros perdem.
Na prática exige menos custo de
produção e maior tecnologia. A
mão-de-obra menos qualificada é
descartada. O problema não é
individual. É um drama(..) dos
países mais pobres, que perdem
com a desvalorização das maté-

rias-primas que exportam e o atra-
so tecnológico. A globalização
está concentrando renda: os países
ricos ficam mais ricos e os pobres
ficam mais pobres.

A eliminação dos postos de
trabalho representa o lado mais
perverso da globalização. O resul-
tado mais dramático da crise da
economia capitalista é o cresci-
mento extraordinário do desem-

prego, motivado por duas causas
básicas: o progressivo declínio
das taxas de crescimento econô-
mico aliado ao desenvolvimento
tecnológico com as relações de
produção características deste sis-
tema. O problema não é só social,
mas, sobretudo econômico.

Rafaela  A.  Paz – educando de informá-

tica e comunicação ETHCI

Tecnologia e Globalização
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O curso visa possibilitar a
apropriação dos conhecimentos
relativos à gastronomia a partir de
uma abordagem histórico-cultural
para a compreensão do mundo do
trabalho no turismo e hospitalida-
de. Dentre os conteúdos desenvol-

vidos, destacamos: a história da
alimentação e os hábitos alimenta-
res; as culturas regionais; concei-
tos, técnicas de preparo e defini-
ções gastronômicas; manipulação
e conservação de alimentos; pano-
râmica das principais referências

gastronômicas do Ocidente e
Oriente; criação de receitas e
fichas técnicas; etiqueta à mesa;
nutrição e alimentação saudável;
coquetéis e drinks; relações de tra-
balho no setor de alimentos, saúde
e direitos dos trabalhadores.

História da Alimentação

Montagem de Mesa

Produção de pratos de diferentes culturas

Gastronomia e Identidade Cultural
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A proposta de educação
integral da Língua Espanhola visa
possibilitar a apropriação dos
conhecimentos básicos da Língua
Espanhola (conversação, com-
preensão, escrita e leitura) a partir
de uma abordagem histórica sobre
a América Latina e a reflexão

sobre o mundo do trabalho con-
temporâneo. Dentre as temáticas
estudadas temos: o processo histó-
rico da América-Latina;  a
Integração Latino Americana,
Trabalho e Cultura na América
Latina, condições de trabalho e a
luta dos trabalhadores .

A exploração dos aspectos
gramaticais, desta forma, é real-
izado de forma contextualizada,
buscando potencializar não
somente um aprendizado mecâ-
nico de um outro idioma, mas
uma visão crítica sobre o nosso
continente.

Comunicação e Cultura: Língua Espanhola

Todo es distinto cuando un pue-
blo pisa fuerte.
Todo es distinto cuando un hom-
bre pinta con amor.
Todo es distinto cuando tenemos
el alma de marinero.
Todo es distinto cuando el amor
queda guardado en secreto.
Todo es distinto cuando la sole-
dad es olvidada.
Todo es distinto cuando el ódio
se convierte en amor.
Todo es distinto cuando los

ninos están en las escuelas.
Todo es distinto cuando los
jovenes no estan en 
las drogas.
Todo es distinto cuando los
niños quierem estudiar, 
pero los políticos desvian lo que
les pertenece.
Todo es distinto cuando creemos
en los sueños.
Todo es distinto cuando creemos
en nuestras capacidades.
Todo es distinto cuando un

padre sale de noche
y llega de noche para traer el
sustento de su família.
Pero todo es distinto cuando el
padre no esta mas con su família 
y el hijo mayor tiene que
asumir las responsabilidades

del hogar.
Todo es distinto cuando escu-
chamos las olas del mar batien-
do en las piedras.
Pero todo es distinto cuando
todo eso se torna basura

Distinto

Sin el trabajo el hombre no
sobrevivirá.

Miro el sol en su nacer
Deseo disfrutar de su calor con

placer
No puedo, necesito trabajar
La brisa suave de la mañana

La sonrisa encantadora de los
pájaros

Ah! Como yo quería
descansar

No puedo, necesito trabajar
Escucho en medio al

silencio
Un sonido asustador, 

despertador
Y él, aquel que me recuerda

todo día
Qué necesito trabajar

Si no trabajo todo para
Todo se deshace, la vida me

desampara

¿ Cómo puedo cambiar este
rotero?

¿ Sera que consigo solito?
Al observar el mundo entero

Buscando formas, salidas,
modos Pero, se hace necesario

trabajar

Cleiton Santana Magalhães - educan-

do do curso de Espanhol ETHCI

El Trabajo se Hace Necesario
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O curso visa possibilitar a
apropriação de diferentes técni-
cas artísticas (teatro e recreação,
organização de eventos e artes
visuais), associadas aos conteú-
dos históricos da arte e da cultu-
ra a partir da centralidade do
trabalho com uma abordagem
articulada ao setor do turismo e

hospitalidade e a questão
ambiental na qual se desenvol-
vem estudos sobre as manifesta-
ções populares artísticas de
resistência como forma de
expressão dos trabalhadores; a
percepção da arte e suas dife-
rentes linguagens; noções bási-
cas sobre comunicação e divul-

gação de eventos e espetáculos;
a apropriação de conhecimentos
sobre as diferentes técnicas de
reaproveitamento de materiais;
desenvolvimento das habilida-
des motoras e da criatividade; e
a discussão sobre o trabalho for-
mal e informal e as alternativas
de trabalho e renda. 

Arte e Cultura

Trabalhos do curso de Arte e Cultura: produçõesartísticas,  utilizando diversas técnicas

Exercícios práticos de técnicas cênicas da

turma de Arte e Cultura: iniciação ao teatro

por la ganancia de
los hombres.
Pero todo ese es
distinto cuando
los hombres
no se venden ni se
compran.
Todo es distinto
cuando
se mira distinto.

Luciano Ataíde - alum-

no del curso de Español

ETHCI

Momentos de estudos para apreensãode uma segunda língua
Dinâmicas para abordagem sobre a

centralidade do trabalho e a comunicação
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O curso visa trabalhar as
noções básicas sobre diferentes seto-
res de um hotel: recepção, reservas e
departamento comercial, governan-
ça, A&B, compras, marketing e
organização de eventos,  tendo
como eixo o mundo do trabalho no
setor de Turismo e Hospitalidade, no
qual se aborda a saúde do trabalha-
dor  e as condições de trabalho, os
diferentes meios de hospedagem e
sua relação com a formação sócio-
espacial e a economia zlocal. 

Gestão e Hotelaria

Momentos de
socialização dos

trabalhos em
grupos sobre
os meios de
hospedagem

O bom turismo é o que vem
para trazer beneficio para a comu-
nidade, aumentando sua renda e
sua qualidade de vida, conscienti-
zando e valorizando sua cultura e
preservando todo o meio ambien-

te (...).  O mau turismo é o criado
com o único objetivo da lucrativi-
dade, sem planejamento,  sem
consciência de que tudo que faze-
mos de ruim contra o meio
ambiente estamos fazendo para a

nossa própria destruição e as con-
seqüências serão desastrosas para
nosso futuro.

Denise Silva – educanda de Gestão

Hoteleira

Turismo: Bom ou Mau?

Oficina Sons do Trabalho: elaboraçãode instrumentos e sensibilização para a música
Atividade de ampliação cultural: visita à exposi-

ção de obras artísticas



O curso visa trabalhar as
dinâmicas das relações comer-
ciais no setor de Turismo e
Hospitalidade, abordando sobre o
mercado de trabalho, mercado de
consumo e os desenvolvimentos
local, regional e global; as
noções de economia política: o

mundo das mercadorias; trans-
formações no mundo do traba-
lho: o trabalho formal e informal;
saúde do trabalhador e condições
de trabalho; direitos dos trabalha-
dores: Legislação trabalhista;
atendimento e técnicas de ven-
das; noções de contabilidade

básica e planejamento de vendas;
análise de mercado: introdução à
leitura da dados estatísticos e grá-
ficos; direitos do consumidor;
marketing e comunicação; pes-
quisa sobre produtos (origem,
processo de produção e impactos
sociais e ambientais).

Relações Comerciais/Vendas

Trabalho
elaborado pelo
educando Pedro
Banero sobre a
discriminação
racial no local
de trabalho

Saída de campo das
turmas de relações comerciais/vendas para
conhecimento deexperiência de empreen-

dimento sócio-
econômico dereciclagem articulando

com as abordagenssobre meio ambiente e a
organização dos

trabalhadores

Foram levantados dados sobre as
condições de trabalho no

comércio e o perfil das mulheres
(renda, escolaridade, ocupações).

Com base nos dados coletados
foram elaborados gráficos para

análises críticas. Dos relatos colhi-
dos, o grupo

sintetizou o seguinte: “As
diferenças estão em acharem que

a mulher é incapaz
de exercer uma função
de maior importância. 

Mas a culpa é da sociedade 
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“Pensei que era um
curso só na área técni-
ca, porém percebi que a
escola tem grande preo-
cupação em formar tra-

balhadores com informações para
a vida profissional e intelectual.
Fico feliz de saber que, em nosso
país, onde tantos trabalhadores
estão desacreditados, há órgãos
como este, ETHCI, que contri-
buem para a recuperação da auto-
estima e valorização profissional
do trabalhador.” 
Roberto Guilherme da Costa - edu-

cando do curso de Informática

“No início achava que
iria aprender somente
informática, mas acabei
aprendendo não só
informática e sim uma

visão política e clara de tudo ou
quase tudo ao meu redor, no
lugar, no país no qual vivo.
Aprendi pontos sobre informática
os quais não conhecia, como tra-
balhar no Word, Excel, Power
Point, usar ferramentas disponí-
veis, entre outros. Sobre as refle-
xões e debates, foram momentos
únicos, pois com essas ferramen-
tas tive a oportunidade de exerci-
tar o falar, o questionar, o raciocí-
nio, o expor, e ao mesmo tempo,
de compartilhar com meus cole-
gas e educadores.” 
Ana Paula Leal Shigeada Calvis

Martins - educanda do curso de

Informática 

“Quando iniciei o curso,
pensava em me aperfei-
çoar profissionalmente,
aprendendo usar um
computador, porém

agora que concluí o curso, além de
ter mais uma qualificação, preocu-
po-me mais com o trabalhador que
somos nós. Também vejo que
tenho mais amigos, colegas e pro-
fessores.(...)Também abriu mais
minha cabeça em relação às ques-
tões trabalhistas, pois estamos
nesse meio e às vezes não sabe-
mos das questões. Sendo meu pri-
meiro curso no Sistema CUT,
achei excelente aproveitamento,
por meio da metodologia adotada
pela escola, tornando mais fácil e
descontraído aprender, não toman-
do apenas o conhecimento especí-
fico do curso, mas tendo noções de
vários aspectos que querendo ou
não, envolvem o trabalhador. Pois,
no curso aprendemos, além de
informática, a nos expressar mel-
hor, por meio dos trabalhos feitos
em grupo e, adquirimos mais
noções de nossos direitos como
cidadão trabalhador.”
Iraclides de Matos - educanda do curso

de Informática 

“Sempre tive desejo de
falar, escrever e com-
preender nossos irmãos
que nos visitam. Também
como fazia 30 anos que

não participava mais de uma escola
me sinto feliz em poder aprender a

cada dia mais, compartilhar com
outras pessoas e adquirir mais
conhecimentos.”
Dilma Magali dos Santos - educanda

do curso de Espanhol 

“O curso me despertou
para melhor observar e
tentar compreender tex-
tos escritos em espanhol,
interesse em filmes fala-

dos em espanhol. Além do espa-
nhol, aumentou a cultura geral e
esclareceu sobre assuntos referen-
tes a cidadania e a atualidade”.
Brunhilde Kummerle - educanda

Espanhol 

“Minhas expectativas ini-
ciais eram de adquirir
conhecimento técnico na
área comercial. Hoje
percebo o conhecimento

como algo bem mais amplo.”
Priscila Bion - educanda  do curso de

relações comerciais/vendas 

“Eu já gostava de cozi-
nhar antes, mas ai sur-
giu este curso e eu
resolvi fazê-lo para
ganhar mais conheci-

mento. Chegando aqui eu encon-
trei muito mais que isso(...), um
dos meus planos para o futuro é
fazer faculdade de nutrição.” 
Natalia Alves - educanda do
curso de gastronomia e identida-
de cultural

Depoimentos de educandos na avaliação
coletiva final dos percursos formativos
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A educação é sempre um ato
político, não importa qual seja sua
perspectiva. Ao lidarmos com o
conhecimento, estamos transfor-
mando nossa compreensão de
mundo. 

Nos cursos oferecidos pela
ETHCI, as trajetórias de vida dos
educandos são o ponto de partida
dos Percursos Formativos, para
que no processo ele se perceba

como sujeito histórico. No curso
de informática, onde atuo como
educadora, o computador é uma
ferramenta para possibilitar a
troca e apreensão de novos conhe-
cimentos. As atividades desenvol-
vidas no laboratório são sempre a
síntese dos trabalhos individuais e
coletivos, desenvolvidos a partir
da leitura de textos, de debates, de
exibição de filmes, de palestras ou

das reflexões sobre a participação
dos educandos na comunidade.

A partir de processos educa-
tivos que tentam intervir na socie-
dade, como é o caso da educação
integral, é que será possível a
construção de um novo modelo de
educação e de sociedade. 

Hanen Sarkis Kanaan –
Educadora de Informática

“Ninguém educa ninguém.
Ninguém educa a si mesmo.

As pessoas se educam entre si, mediatizadas pelo mundo.” 
Paulo Freire

A Educação como um Processo de Intervenção Social

Reflexão sobre a prática pedagógica: com a palavra, os educadores

O curso de Gastronomia da
ETHCI, diferente dos comumente
conhecidos, foi construído a partir
das necessidades e vivências dos
trabalhadores. Tem como temas
geradores as transformações do
mundo do trabalho, a história da
humanidade, a cultura e a luta de
classes. Dentro destes temas gerais
são trabalhados os conteúdos téc-
nicos da Gastronomia, como as
técnicas gastronômicas básicas e
internacionais, conhecimento de
condimentos e preparações tradi-

cionais, história dos principais ali-
mentos, cultura e cozinhas regio-
nais e internacionais, bem como
funções e serviços em restauran-
tes. Para tal, propõem-se sempre
atividades dinâmicas que possibi-
litem a participação ativa dos edu-
candos e também a ampliação do
letramento, por meio de trabalhos
em grupos, confecção e apresenta-
ção de painéis, leitura e interpreta-
ção de textos, discussão de filmes.
Nossa experiência vem nos mos-
trando que caminhamos no sentido

certo, pois os educandos ao con-
cluírem o curso, não somente acu-
mulam um bom conhecimento téc-
nico, mas também uma visão dife-
rente de mundo. Seus horizontes
se ampliam, pois eles percebem
que como trabalhadores e cidadãos
unidos, podem ser sujeitos ativos
na sociedade, podendo ser os
transformadores da sua própria
história.

Renata Carvalho de Oliveira –
Educadora de Gastronomia

A Experiência do Curso de Gastronomia
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Toda língua, seja ela qual
for, está imersa na cultura de um
povo. Na aprendizagem de um
segundo idioma, a posição daque-
le que aprende pode ser descrita
de duas maneiras: ou o aprendiz
se relaciona com o idioma de
forma meramente técnica, deixan-
do de lado os aspectos culturais do
idioma, ou o aprendizado se dá de
forma dialética, numa relação
entre conteúdos específicos e
gerais, texto e contexto. Numa
cultura impregnada de pragmatis-
mo como a nossa, tendemos a
valorizar à relação técnica do

aprendizado. 
Mas, a segunda alternativa

parece ser o melhor método quan-
do se trata de aprendermos uma
segunda língua. Por quê? Por uma
questão muito simples, os recur-
sos gramaticais de um idioma, por
exemplo, servirão para dialogar
com a vida, com os aspectos da
cultura política, econômica e
social dos locais onde se fala tais
idiomas. E isso significa extrapo-
lar a concepção mecanicista de
educação.

O curso de espanhol da
ETHCI, desenvolvido até o

momento e fundamentado na idéia
de educação integral do trabalha-
dor, reconhece todos os limites e
dificuldades inerentes ao processo
educativo, se atém a idéia de que a
apropriação de conteúdos técnicos
por si só não tem o menor sentido,
ao contrário, procura colocar em
prática a idéia de Paulo Freire de
que entre texto e contexto não há
separação, mas relação dialética e
diálógica, sem a sobreposição de
um sobre o outro.

Valdenésio Aduci Mendes –
Educador de Espanhol

O Idioma Espanhol para além de si Mesmo

Primeiramente quero
salientar que foi um grande desa-
fio para mim enquanto educado-
ra da área de turismo formatar o
curso de Gestão Hoteleira sob a
ótica da educação integral, que é
o de construir permanentemente

formas de mediação entre os
saberes dos sujeitos envolvidos
no processo educativo com os
conhecimentos acumulados his-
toricamente. 

Não tenho dúvidas de que
foi o início de um grande trabalho

cujo desafio é mostrar ao educan-
do o diferencial do curso em rela-
ção aos cursos técnicos que exis-
tem na área de turismo. 

Adriana Gomes de Moraes –
Educadora de Gestão Hoteleira

O Curso de Gestão Hoteleira na perspectiva da Educação Integral

O objetivo geral do curso foi
trabalhar a possibilidade da apro-
priação crítica de conhecimentos
acerca das Relações Comerciais
na sociedade contemporânea. Os
educandos são majoritariamente
trabalhadores das redes de super-

mercados da grande Florianópolis
e diversas áreas comerciais, com
condições de trabalho extrema-
mente precarizadas.

O desafio maior como edu-
cador é aprofundar a metodolo-
gia da educação integral para

incorporar o saber acumulado
dos educandos, fazendo um con-
traponto à educação formal, em
que o aluno no processo de ensi-
no-aprendizagem é visto como
um pote vazio que necessita ser
preenchido com determinado

As Relações Comerciais numa Perspectiva de Integralidade



Novas formas de pensar a
educação parecem nascer a todo o
momento. Porém, além do pensar,
há que se fazer! Desde o início, a
proposta educativa apresentou-se

como um desafio. Trabalhar com
jovens e adultos numa perspectiva
que pretende perceber cada indiví-
duo no processo enquanto ser
humano que carrega os conheci-

mentos acumulados de sua trajetó-
ria de vida, não é tarefa das mais
fáceis, ainda mais quando o edu-
cador deixa explícito que é a par-
tir desses conhecimentos que

Arte e Cultura na Perspectiva da Educação Integral
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A alimentação sempre foi o
grande desafio da humanidade.
Comer é uma necessidade vital e
sempre se devolveu técnicas que
aprimorassem a conservação e
facilitasse o consumo. Cozinhar
e se alimentar ao longo da histó-
ria se transformou em arte, status
e também sinônimo de exclusão,
tornando a fome e a insegurança
alimentar um problema mundial.

Na perspectiva de discutir a
alimentação como um direito
humano é que se constrói o per-
curso do curso de gastronomia e

identidade cultural. Parte-se da
trajetória alimentar dos  educan-
dos, já que o que se come, quando,
com quem, por que e por quem é
determinado culturalmente, trans-
formando o alimento (substância
nutritiva) em comida.

O curso visa abordar e
debater assuntos pertinentes à
realidade social, necessidades e
desafios dos trabalhadores,
entendendo a educação como
uma via de dois sentidos – o edu-
cando e o educador ensinam e
aprendem a partir, no nosso caso,

da centralidade do trabalho.
A intencionalidade é des-

pertar a consciência do mundo e
a consciência de classe, de
maneira integrada. Portanto, por
meio da proposta pedagógica da
educação integral buscamos
fazer com que nossos educandos
tenham a oportunidade de se
redescobrirem como sujeitos de
sua própria história.

Aline Salami – educadora de
Gastronomia e Identidade

Cultural

Os Desafios de uma Educação Emancipadora na Gastronomia

conteúdo.  Para isso, é necessário
entender as expectativas dos
educandos ao ingressarem no
curso. A fala mais presente é a
possibilidade de abrir seus pró-
prios empreendimentos. A pro-
posta do curso é materializar
uma educação visando a integra-
lidade, construindo novas rela-
ções de trabalho nesses empreen-
dimentos geridos pelos trabalha-
dores, de criar formas diferencia-

das no exercício do trabalho. Os
conceitos de economia política
são necessários para entender a
lógica de funcionamento empre-
sarial, fruto do processo históri-
co que desencadeou o modo de
produção capitalista regido pelos
grandes blocos econômicos.

Nossa proposta de educa-
ção integral rompe com o discur-
so da neutralidade, estimulando
o educador e, conseqüentemente,

o educando a romper com a
forma fragmentada de ver o
conhecimento, trazendo para o
processo metodológico suas múl-
tiplas dimensões. Paulo Freire
diz que o homem integrado é o
homem Sujeito, possibilitando-o
a optar, contrapondo a lógica do
adaptar-se.   

Rodrigo Faria Pereira –
Educador Relações Comerciais
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vamos desenvolver os conheci-
mentos específicos de certa área.

Alguns educandos demons-
tram estranhamento, pois, muitas
vezes não dão crédito às suas pró-
prias experiências. Para nós,
enquanto educadores, trabalhar as
trajetórias de vida significa deixar
transparecer a história de cada
sujeito para o grupo de trabalho,
de forma que estes possam iniciar
uma reflexão sobre quem são eles
mesmos – trabalhadores. Ao final
,as experiências se assemelham
pois pertencem todos à uma única
classe...

Nesta perspectiva pedagógi-
ca, torna-se muito importante dei-

xar claro o que estamos fazendo,
pois os educandos também questio-
nam qual a relação entre experiên-
cias pessoais e o processo educati-
vo. A expectativa pelo saber que
possibilita o emprego é a grande
emergência destes grupos, e neste
caso, a construção coletiva do
conhecimento é um processo um
pouco mais longo do que esta
emergência da vida social.

Na área de Arte e Cultura,
tivemos uma turma de artes plás-
ticas e outra de artes cênicas. No
caso desta última, trabalhar, por
exemplo, com o Teatro do
Oprimido reflete claramente uma
opção político-social. Acredita-

mos que tanto na arte quanto na
educação, a “neutralidade”
implica em tomar partido. Seja
dos opressores, daqueles que
estão no poder, ou não. Enfim,
tentar manter-se neutro é permi-
tir que as formas de opressão
continuem existindo. E é a partir
deste pressuposto que desenvol-
vemos a educação integral dos
trabalhadores. E aqui estamos:
refletindo, causando crises e pos-
sibilitando o debate sobre a edu-
cação e seu papel numa socieda-
de de classes.

Juliana Walendy – educadora do
curso de Arte e Cultura



Projeto Político Pedagógico de Educação Integral dos
Trabalhadores na Área do Turismo e Hospitalidade
Rosana Miyashiro e Nivaldo R. Moretto 
Florianópolis, 2005 – Escola de Turismo
e Hotelaria Canto da Ilha – CUT

Referencial teórico-metodológico de
ensino-aprendizagem com jovens e adultos.
Rosana Miyashiro e Nivaldo R. Moretto 
Florianópolis, 2005 – Escola de Turismo e Hotelaria
Canto da Ilha - CUT

Coletânea de
Textos –

Educandos
Rosana Miyashiro

e Nivaldo R.
Moretto 

Florianópolis,
2005 – Escola de

Turismo e
Hotelaria Canto

da Ilha - CUT

Publicações da Escola de Turismo e Hotelaria Canto da Ilha
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O jornal da ETCHI-CUT foi fruto da proposta político-pedagógica da
Escola e contou com a participação ativa dos trabalhadores educan-
dos na construção coletiva de novos conhecimentos e no debate
sobre a realidade em que estão inseridos. Este número teve como
objetivos apresentar o projeto educativo, bem como socializar as diver-
sas ações da escola e as produções dos trabalhadores(as) educan-
dos(as) nos diversos cursos de educação integral (Informática, Língua
Espanhola, Gastronomia).

Site elaborado pela equipe pedagógica da
escola: www.escoladostrabalhadores.org.br.
Constam informações sobre as ações peda-
gógicas e a agenda institucional da ETHCI, o
projeto político pedagógico da educação
integral dos trabalhadores, os projetos con-
veniados, as publicações institucionais e os
trabalhos pedagógicos dos (as) educandos
(as).

Outras Elaborações

DVD - Projeto de Educação
Integral dos Trabalhadores da Pesca.

Sistematização da experiência 2004/2005.
Convênio firmado com a Petrobras.

64

�� SOCIALIZAÇÃO DAS EXPERIÊNCIASSOCIALIZAÇÃO DAS EXPERIÊNCIAS

94 Turismo e Hospitalidade: Desenvolvimento Metodológico para a Qualificação Socioprofissional e Desafios da Negociação e Contratação Coletiva e Certificação





Revisão
LUCIANA SERENO

Diagramação
DLC - EDITORA DE JORNAIS E REVISTAS LTDA

Capa
NSA COMUNICAÇÃO

Título
TURISMO E HOSPITALIDADE:

DESENVOLVIMENTO METODOLÓGICO PARAA QUALIFICAÇÃO SOCIOPROFISSIONAL

E DESAFIOS DA NEGOCIAÇÃO E CONTRATAÇÃO

COLETIVA E CERTIFICAÇÃO

Formato: 27 x 23
Mancha: 23 x 19 

Tipologia: Garamond, Futura, Times New Roman e Franklin GotCdlTc
Papel: off-set 90g/m2(miolo), cartão supremo 250g/m2(capa)

Matriz: Fotolito Digital
Tiragem: 2000

1ª edição: Junho/2007


